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APRESENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E OUTRAS 

APRESENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E OUTRAS 

Neste relatório anual, os termos ñBradescoò, a ñCompanhiaò, o ñBancoò, o ñGrupo Bradescoò, ñn·sò, a 
ñOrganiza­«oò, ñnossoò e ñpara n·sò referem-se ao Banco Bradesco S.A., sociedade anônima constituída 
segundo as leis do Brasil e, a menos que o contexto requeira de outra forma, suas subsidiárias consolidadas. 

Todas as refer°ncias neste documento ao ñrealò, ñreaisò ou ñR$ò s«o relativas ao real brasileiro, a 
moeda oficial do Brasil. E ñd·lares norte-americanosò, ñd·larò e ñUS$ò s«o relativas ao dólar norte-americano, 
a moeda oficial dos Estados Unidos da América (ñEUAò). 

Nossas demonstrações contábeis consolidadas auditadas para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2016, 2015 e 2014, e respectivas notas explicativas, que est«o inclu²das no ñItem 18. 
Demonstra­»es Cont§beisò deste relat·rio anual, foram elaboradas de acordo com as Normas Internacionais 
de Contabilidade, emitidas pelo International Accounting Standards Board, ou ñIASBò (chamadas de ñIFRSò). 

Utilizamos os princípios contábeis adotados no Brasil aplicáveis às instituições financeiras 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil (ñBanco Centralò) para determinados fins, tais como, avaliação de 
desempenho, tomada de decisão, elaboração de relatórios aos acionistas brasileiros, realização de registros 
na Comissão de Valores Mobiliários (ñCVMò), e na determinação do pagamento de dividendos e impostos. 

Alguns dados relativos a setores da economia, apresentados neste relatório anual, foram obtidos nas 
seguintes fontes: B3 (ñB3ò ex-BM&FBOVESPA); Associação Brasileira das Empresas de Cartão de Crédito e 
Serviços (ñABECSò); Associação Brasileira de Empresas de Leasing (ñABELò); Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ñANBIMAò); Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ñANSò); Banco Central; Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (ñBNDESò); Federação 
Nacional de Previdência Privada e Vida (ñFENAPREVIò); Fundação Getulio Vargas (ñFGVò); e 
Superintendência de Seguros Privados (ñSUSEPò). 

Alguns números incluídos neste relatório anual foram submetidos a ajustes de arredondamento. 
Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns quadros podem não ser a soma aritmética dos 
números que os precedem. 

Refer°ncias a ña­»es ordin§riasò e ña­»es preferenciaisò neste relat·rio anual s«o refer°ncias ¨s 
nossas ações ordinárias e preferenciais, respectivamente, e juntas, nossas ña­»esò. Refer°ncias a ñADSs de 
ações preferenciaisò neste relatório anual são referências às American Depositary Shares de ações 
preferenciais, cada uma representando uma ação preferencial. As ADSs de ações preferenciais são 
evidenciadas por American Depositary Receipts de ações preferenciais, ou ADRs de ações preferenciais, 
emitidos conforme o Contrato de Depósito Alterado e reafirmado, datado de 22 de julho de 2009, por e entre 
nós, o The Bank of New York Mellon, como depositário, e os detentores e beneficiários das ADSs de ações 
preferenciais evidenciadas por ADRs de ações preferenciais emitidos por meio desse (o ñContrato de Dep·sito 
de ADS de ações preferenciaisò). 

Refer°ncias a ñADSs de a­»es ordin§riasò neste relat·rio anual s«o refer°ncias ¨s American 
Depositary Shares para nossas ações ordinárias, com cada ADS de ação ordinária representando uma ação 
ordinária. As ADSs de ações ordinárias são evidenciadas por American Depositary Receipts de ações 
ordinárias ou ñADRs de a­»es ordin§riasò, emitidos conforme um Contrato de Depósito, datado de 13 de 
março de 2012 por e entre nós, o The Bank of New York Mellon, como depositário, e os detentores e 
beneficiários das ADSs de ações ordinárias evidenciadas por ADRs de ações ordinárias emitidos por meio 
desse (o ñContrato de Depósito de ADS de ações ordin§riasò e junto com o ñContrato de Depósito de ADS de 
ações preferenciaisò, os ñContratos de Dep·sitoò). 

Refer°ncias neste relat·rio anual para ñADSsò s«o refer°ncias ¨s nossas ADSs de a­»es preferenciais 
e ADSs de ações ordinárias citadas em conjunto. 

Ao longo deste relatório anual, nós indicamos que certas informações estão disponíveis em diferentes 
websites operados por nós. Nenhuma das informações contidas nos websites referidos ou mencionados neste 
relatório anual faz parte ou está incorporada por referência nesse documento. 

  



Formulário 20-F 

 5 Bradesco 

DECLARAÇÕES PROSPECTIVAS 

DECLARAÇÕES PROSPECTIVAS 

Este relatório anual contém declarações prospectivas, definidas na Seção 27A do Securities Act of 
1933 (ñLei de Valores Mobili§rios de 1933ò), conforme alterada, ou ñLei de Valoresò, e a Se­«o 21E do 
Securities Exchange Act of 1934 (ñLei de Mercado de Capitais de 1934ò), conforme alterada, ou ñLei de 
Mercado de Capitaisò. Estas declara­»es prospectivas s«o baseadas, principalmente, em nossas expectativas 
atuais e sobre projeções de eventos e tendências financeiras futuras, que afetam ou possam afetar nossos 
negócios. Além dos itens discutidos em outras seções deste relatório anual, existem muitos fatores 
importantes que poderiam fazer com que nossa condição financeira e o resultado das operações fossem, 
substancialmente, diferentes daqueles definidos nas nossas declarações prospectivas, incluindo, mas não 
limitados a: 

¶ atual enfraquecimento das condições macroeconômicas brasileiras; 

¶ condições econômicas mundiais; 

¶ condições econômicas, políticas e de negócios no Brasil e no mercado em que atuamos; 

¶ riscos de financiamento, crédito, investimentos e outras atividades; 

¶ nosso nível de capitalização; 

¶ custo e disponibilidade de fundos; 

¶ aumentos em inadimplência por parte de tomadores, inadimplência de crédito e outros 
inadimplementos, que resultem em aumentos em nossa perda por redução ao valor recuperável 
de empréstimos e adiantamentos; 

¶ sinergias dos negócios que adquirimos do HSBC Bank Brasil e HSBC Serviços e 
Participa­»es (ñHSBC Brasilò); 

¶ perdas de clientes ou outras fontes de receita; 

¶ nossa habilidade em executar nossas estratégias e planos de investimentos e de manter e 
melhorar nosso desempenho operacional; 

¶ nossas receitas advindas de novos produtos e negócios; 

¶ contestações ou controvérsias ou processos legais ou regulamentares adversos; 

¶ inflação, flutuações do real e/ou da taxa de juros, que podem afetar adversamente nossas 
margens; 

¶ condições de concorrência nos setores de serviços bancários e financeiros, de cartões de 
crédito, gestão de ativos, seguros e setores relacionados; 

¶ o valor de mercado dos títulos, principalmente, os títulos públicos emitidos por governos; e 

¶ alterações em leis e regulamentos, inclusive pelo Banco Central, aplicáveis a nós e a nossas 
atividades, e incluindo, entre outras, aquelas que afetam questões tributárias. 

As palavras ñacreditamosò, ñesperamosò, ñcontinuamosò, ñentendemosò, ñestimamosò, ñvamosò, 
ñpodemosò, ñprevemosò, ñdevemosò, ñpretendemosò e outras express»es similares identificam declarações 
prospectivas. Tais declarações referem-se apenas à data em que foram feitas e não assumimos 
responsabilidade de atualizar ou revisar publicamente quaisquer declarações prospectivas resultantes de 
novas informações ou por quaisquer outros eventos. 

À luz desses riscos e incertezas, as declarações prospectivas, eventos e circunstâncias discutidos 
neste relatório anual podem não ser exatos e nossos resultados e desempenho reais podem ser, 
substancialmente, diferentes daqueles previstos em nossas declarações prospectivas. Os investidores não 
devem tomar decisões de investimento com base apenas nas declarações prospectivas deste relatório anual. 
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PARTE I 

PARTE I 

 

ITEM 1. IDENTIFICAÇÃO DOS CONSELHEIROS, MEMBROS DA DIRETORIA 
EXECUTIVA E CONSULTORES 

Não Aplicável. 

ITEM 2. ESTATÍSTICAS DA OFERTA E CRONOGRAMA PREVISTO 

Não Aplicável. 

ITEM 3. INFORMAÇÕES RELEVANTES 

 

3.A. Dados Financeiros Selecionados 

Apresentamos a seguir, nossos dados financeiros selecionados, baseados em nossas 
demonstrações contábeis em e para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2016, 2015, 2014, 2013 e 
2012, preparadas segundo as Normas Internacionais de Contabilidade (ñIFRSò) e auditadas pela KPMG 
Auditores Independentes, uma firma de auditoria independente registrada. Os dados em e para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014 derivam de nossas demonstrações contábeis consolidadas 
incluídas neste relatório anual. Os dados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012 
derivam das nossas demonstrações contábeis consolidadas, não incluídas neste relatório anual. 

Os dados financeiros a seguir devem ser lidos em conjunto com a ñApresenta­«o de Informa­»es 
Financeiras e Outras Informa­»esò e o ñItem 5. An§lise e Perspectivas Operacionais e Financeirasò. 

Dados Financeiros Selecionados 

 

2016 2016 2015 2014 2013 2012

Dados da Demonstração Consolidada do Resultado

Receita de juros e similares 46.616.707          147.700.375         127.048.252         103.893.096         90.682.625          83.031.854          

Despesa de juros e similares (28.732.921)         (91.037.386)         (71.412.210)         (53.847.329)         (41.382.142)         (39.646.131)         

Resultado líquido de juros 17.883.786          56.662.989          55.636.042          50.045.767          49.300.483          43.385.723          

Receita de serviços e comissões 6.419.987            20.341.087          17.856.873          16.759.980          14.535.723          12.757.131          

Despesa de serviços e comissões (11)                      (36)                      (36.203)                (20.724)                (36.041)                (36.391)                

Resultado líquido de serviços e comissões 6.419.976            20.341.051          17.820.670          16.739.256          14.499.682          12.720.740          

Ganhos/(perdas) líquidos de ativos e passivos financeiros para negociação 5.176.988            16.402.770          (8.252.055)           (1.933.003)           (5.790.089)           2.110.112            

Ganhos/(perdas) líquidos de ativos financeiros disponíveis para venda (423.368)              (1.341.400)           (671.810)              (991.894)              (6.100.782)           1.895.974            

Ganhos/(perdas) líquidos de operações em moeda estrangeira 47.581                 150.757               (3.523.095)           (1.244.680)           (1.093.597)           (1.087.595)           

Resultado de seguros e previdência 1.311.628            4.155.763            5.497.505            5.411.845            6.933.680            1.413.016            

Perdas por redução ao valor recuperável de empréstimos e adiantamentos (4.844.804)           (15.350.278)         (14.721.152)         (10.291.386)         (9.623.870)           (11.451.383)         

Despesas de pessoal (5.366.678)           (17.003.783)         (14.058.047)         (13.667.639)         (12.354.418)         (11.559.002)         

Outras despesas administrativas (5.097.072)           (16.149.563)         (13.721.970)         (12.971.521)         (12.151.537)         (11.803.989)         

Depreciação e amortização (1.154.656)           (3.658.413)           (2.942.003)           (2.932.687)           (2.740.830)           (2.488.182)           

Outras receitas/(despesas) operacionais (4.419.948)           (14.004.162)         (12.988.553)         (10.223.083)         (7.622.240)           (8.674.178)           

Resultado antes dos impostos e participações em coligadas 9.533.434            30.205.731          8.075.532            17.940.975          13.256.482          14.461.236          

Resultado de participação em coligadas e joint ventures 536.462               1.699.725            1.528.051            1.389.816            1.062.687            980.212               

Resultado antes da tributação sobre o lucro 10.069.895          31.905.456          9.603.583            19.330.791          14.319.169          15.441.448          

Imposto de renda e contribuição social (4.391.090)           (13.912.730)         8.634.322            (3.914.313)           (1.833.031)           (4.089.754)           

Lucro líquido do exercício 5.678.805            17.992.726          18.237.905          15.416.478          12.486.138          11.351.694          

Atribuível aos acionistas

Controladores 5.647.724            17.894.249          18.132.906          15.314.943          12.395.920          11.291.570          

Não controladores 31.081                 98.477                 104.999               101.535               90.218                 60.124                 

(1) Valores apresentados em dólares norte-americanos foram convertidos de reais brasileiros à taxa de câmbio de R$ 3,1684 por US$ 1,00, taxa cambial do Banco Central de 31 de março de 2017. Tais

conversões não devem ser entendidas como representativas de que os valores em reais apresentados, ou foram, ou poderiam ser convertidos em dólares norte-americanos naquela taxa.

 Exercício findo em 31 de dezembro de 

Em milhares de 

dólares (1)
Em milhares de reais
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2016 2015 2014 2013 2012

Informações sobre Lucro e Dividendos por Ação 
(1)

Lucro líquido por ação 
(2)

Ordinária 3,08                    3,12                    2,63                    2,13                    1,94                    

Preferencial 3,39                    3,43                    2,90                    2,34                    2,14                    

Dividendos/juros sobre o capital próprio por ação
 (3)

Ordinária 1,20                    1,04                    0,87                    0,71                    0,66                    

Preferencial 1,32                    1,14                    0,95                    0,77                    0,74                    

Média ponderada de ações em circulação 
(1)

Ordinária 2.772.719.242     2.772.869.466     2.772.974.845     2.772.974.845     2.773.099.754     

Preferencial 2.759.659.133     2.761.742.636     2.766.171.153     2.767.521.040     2.769.983.714     

Exercício findo em 31 de dezembro de
R$, exceto número de ações

(1) Ajustado pelos eventos societários ocorridos nos períodos. Para maiores informações sobre esses eventos societários, veja "Item 9.A. Detalhes da Oferta e Cotação em Bolsa";

(3) Titulares de ações preferenciais têm o direito de receber dividendos por ação em um valor 10,0% maior do que os dividendos por ação pagos aos detentores de nossas ações ordinárias. Para fins de cálculo

de lucro por ação de acordo com as IFRS, utilizamos o mesmo critério adotado para os dividendos por ação. Para uma descrição de nossas duas classes de ações, veja ñItem10.B. Atos Constitutivos e

Estatuto Socialò.

(2) A Companhia não tem nenhuma obrigação permutável ou conversível em ações do capital. Como resultado, seu lucro diluído por ação não difere de seu lucro líquido por ação. Consequentemente, nossos

lucros diluídos e básicos por ação são iguais em todos os períodos apresentados; e

Dividendos/juros sobre capital próprio por ação 
(1)

Ordinária 0,37 0,27 0,33 0,30 0,32

Preferencial 0,41 0,29 0,36 0,33 0,36

Em US$

(1) Os valores determinados em dólares norte americanos foram convertidos pela taxa de câmbio divulgada pelo Banco Central no final de cada período.

Exercício findo em 31 de dezembro de
2016 2013 20122015 2014
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Em milhares de 

dólares (1)

2016 2016 2015 2014 2013 2012

Dados do Balanço Patrimonial Consolidado

Ativo

Caixa e disponibilidades em bancos 22.899.461          72.554.651          72.091.764          65.430.300          67.450.363          59.901.564          

Ativos financeiros para negociação 67.270.498          213.139.846         159.623.449         78.498.311          96.092.523          111.838.502         

Ativos financeiros disponíveis para venda 35.702.106          113.118.554         117.695.450         120.961.734         67.838.411          81.522.130          

Investimentos mantidos até o vencimento 13.572.159          43.002.028          40.003.560          25.071.031          23.069.026          3.715.673            

Ativos financeiros cedidos em garantia 49.011.039          155.286.577         144.489.921         152.612.689         117.740.225         106.133.299         

Empréstimos e adiantamentos a instituições financeiras 29.932.501          94.838.136          35.620.410          72.974.619          78.719.723          92.459.347          

Empréstimos e adiantamentos a clientes líquido das perdas 

por redução ao valor recuperável
115.926.977         367.303.034         344.868.464         328.064.004         304.121.334         269.021.320         

Ativos não correntes mantidos para venda 498.348               1.578.966            1.247.106            1.006.461            832.546               532.973               

Investimentos em coligadas e joint ventures 2.210.194            7.002.778            5.815.325            3.983.780            3.392.847            3.121.386            

Imobilizado de uso 2.650.270            8.397.116            5.504.435            4.700.518            4.501.967            4.524.827            

Ativos intangíveis e ágio 4.985.963            15.797.526          7.409.635            7.529.915            8.220.739            7.617.873            

Impostos a compensar 2.437.574            7.723.211            6.817.427            6.130.191            5.293.116            5.294.566            

Impostos diferidos 14.239.636          45.116.863          45.397.879          28.388.183          25.661.079          17.913.529          

Outros ativos 14.887.757          47.170.370          40.118.697          35.099.280          35.367.715          35.943.635          

Total do ativo 376.224.484         1.192.029.656      1.026.703.522      930.451.016         838.301.614         799.540.624         

Passivo

Recursos de instituições financeiras 95.209.785          301.662.682         293.903.391         279.940.227         243.100.373         220.943.354         

Recursos de clientes 73.459.137          232.747.929         194.510.100         210.031.505         216.218.057         210.774.263         

Passivos financeiros para negociação 4.240.525            13.435.678          19.345.729          3.315.573            1.826.382            4.049.982            

Recursos de emissão de títulos 47.690.297          151.101.938         109.850.047         85.030.399          57.883.068          51.552.093          

Dívidas subordinadas 16.604.931          52.611.064          50.282.936          35.821.666          35.885.003          34.851.714          

Provisões técnicas de seguros e previdência 68.122.712          215.840.000         170.940.940         146.559.220         130.329.023         118.768.720         

Outras provisões 5.773.390            18.292.409          15.364.317          13.864.401          13.752.577          21.021.109          

Impostos correntes 672.354               2.130.286            2.781.104            3.602.333            3.082.976            3.288.688            

Impostos diferidos 556.416               1.762.948            772.138               808.178               799.824               3.091.667            

Outros passivos 30.603.937          96.965.515          78.038.058          69.185.709          63.321.405          59.852.644          

Total do passivo 342.933.483         1.086.550.449      935.788.760         848.159.211         766.198.688         728.194.234         

Patrimônio líquido

Capital social 16.128.014          51.100.000          43.100.000          38.100.000          38.100.000          30.100.000          

Ações em tesouraria (139.034)              (440.514)              (431.048)              (298.015)              (269.093)              (197.301)              

Reservas de capital 11.354                 35.973                 35.973                 35.973                 35.973                 35.973                 

Reservas de lucros 15.789.615          50.027.816          49.920.020          43.765.349          34.122.503          34.189.383          

Capital integralizado adicional 22.250                 70.496                 70.496                 70.496                 70.496                 70.496                 

Outros resultados abrangentes (125.839)              (398.708)              (4.002.724)           (659.501)              (1.102.887)           6.396.736            

Lucros acumulados 1.548.851            4.907.381            2.096.710            1.153.439            927.314               542.422               

Patrimônio líquido atribuído aos acionistas 

controladores
33.235.211          105.302.444         90.789.427          82.167.741          71.884.306          71.137.709          

Participação de acionistas não controladores 55.789                 176.763               125.335               124.064               218.620               208.681               

Total do patrimônio líquido 33.291.001          105.479.207         90.914.762          82.291.805          72.102.926          71.346.390          

Total do passivo e patrimônio líquido 376.224.484         1.192.029.656      1.026.703.522      930.451.016         838.301.614         799.540.624         

Em milhares de reais

(1) Valores apresentados em dólares norte-americanos foram convertidos de reais brasileiros à taxa de câmbio de R$ 3,1684 por US$ 1,00, taxa cambial do Banco Central de 31 de

março de 2017. Tais conversões não devem ser entendidas como representativas de que os valores em reais apresentados foram ou poderiam ser convertidos em dólares norte-

americanos naquela taxa.

Em 31 de dezembro de 
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Informações sobre Taxas de Câmbio 

A taxa de câmbio entre o real e o dólar norte-americano variou, significativamente, nos últimos anos.  

Em 2012, o real apresentou desvalorização de 8,9% em comparação ao dólar norte-americano, 
chegando a R$ 2,0435 em 31 de dezembro de 2012. Em 2013, o real apresentou desvalorização de 14,6% 
em comparação ao dólar norte-americano, chegando a R$ 2,3426 em 31 de dezembro de 2013. Em 2014, o 
real apresentou desvalorização de 13,4% em comparação ao dólar norte-americano, chegando a R$ 2,6562 
em 31 de dezembro de 2014. Em 2015, o real apresentou desvalorização de 47,0% em comparação ao dólar 
norte-americano, chegando a R$ 3,9048 em 31 de dezembro de 2015. Em 2016, o real apresentou valorização 
de 16,5% em comparação ao dólar norte-americano, chegando a R$ 3,2591 em 31 de dezembro de 2016. 

Em 31 de março de 2017, a taxa de câmbio era de R$ 3,1684 por US$ 1,00, uma valorização de 2,8% 
do real em comparação ao dólar norte-americano, quando comparado a 31 de dezembro de 2016. Com o 
regime de câmbio flutuante, atualmente vigente no Brasil, o real está sujeito à oscilações que podem resultar 
em desvalorizações ou valorizações, se comparado ao dólar norte-americano e às outras moedas 
estrangeiras. 

A tabela a seguir apresenta as taxas de venda no final do período, médias, máximas e mínimas, 
divulgadas pelo Banco Central no fechamento, nos períodos e datas indicados: 

 

3.B. Capitalização e Endividamento 

Não Aplicável. 

3.C. Motivos da Oferta e Uso dos Resultados 

Não Aplicável. 

3.D. Fatores de Risco  

Riscos macroeconômicos 

A atual fragilidade das condições macroeconômicas brasileiras e a percepção do mercado de certos 
riscos econômicos, políticos e de incertezas relativas ao Brasil, incluindo investigações anticorrupção 
de grande repercussão, podem ter um efeito adverso significativo sobre nossa situação financeira e 
o resultado das nossas operações. 

A maior parte das nossas operações são conduzidas no Brasil e, consequentemente, nosso resultado 
é impactado significativamente pelas condições macroeconômicas no Brasil. Nos anos anteriores, nos 
beneficiamos do ambiente econômico estável e do crescimento anual relativamente forte do PIB do país. 
Contudo, a partir de 2013, o crescimento do PIB do Brasil começou a desacelerar em consequência de 
diversos fatores, incluindo o descontrole das contas públicas, o enfraquecimento da moeda brasileira, a 
inflação persistente e o nível crescente do déficit em conta corrente.  

A redução dos resultados primários nos últimos anos e o aumento do endividamento líquido do setor 
público contribuíram sensivelmente para a maior deterioração nas condições macroeconômicas do Brasil. 

Período Fim do período Média (1) Máxima (1) Mínima (1)

2012 2,0435 1,9524 2,1074 1,7092

2013 2,3426 2,1641 2,3725 1,9754

2014 2,6562 2,3586 2,6562 2,2025

2015 3,9048 3,3314 3,9729 2,6562

2016

Outubro 3,1811 3,5135 4,0428 3,1811

Novembro 3,3967 3,5038 4,0428 3,1811

Dezembro 3,2591 3,4849 4,0428 3,1811

2017

Janeiro 3,1270 3,1931 3,2591 3,1270

Fevereiro 3,0993 3,1618 3,2591 3,0993

Março 3,1684 3,1635 3,2591 3,0993

Taxa de Venda de D·lares Norte-Americanos ï Reais por US$ 1,00 ï cota­«o de fechamento

(1) Média, máxima e mínima mensal das taxas do período indicado começando com dezembro do período anterior. 

Fonte: Banco Central.
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Dessa forma, a elevação da taxa de desemprego, como resultado das condições macroeconômicas, cria 
riscos à atividade bancária (especialmente diante da possibilidade de elevação da inadimplência das pessoas 
físicas e das empresas). Além disso, a inflação ainda elevada no Brasil pode levar a um aumento da taxa 
básica de juros dos nossos ativos financeiros, o que também pode impactar nossas operações.  

Entretanto, em 2016, o cenário doméstico foi marcado por grandes ajustes. A inflação iniciou a 
trajetória de convergência para as metas (ficando inclusive abaixo do teto no final do ano passado) e o Banco 
Central conseguiu produzir importante ancoragem das expectativas de inflação para os próximos três anos. 
No aspecto fiscal, o ajuste proposto pelo governo deverá ser notado a médio e longo prazo. Ao aprovar a 
Proposta de Emenda Constitucional (ñPECò) que imp»e limites para gastos p¼blicos, espera-se que o 
equilíbrio fiscal desejado leve à estabilização da relação dívida/PIB. Atualmente, o governo está propondo a 
Reforma da Previdência que tem como objetivos garantir no longo prazo tanto a solvência das pensões, 
quanto a viabilidade do limite dos gastos públicos. Embora o maior desafio do país continue sendo o 
crescimento econômico, vislumbra-se que deverá haver crescimentos trimestrais graduais em 2017. 

Em 2014, a Polícia Federal Brasileira e o Ministério Público Federal iniciaram uma série de 
investiga­»es anticorrup­«o, chamada ñOpera­«o Lava Jatoò na qual, entre outras coisas, alguns executivos 
e funcionários da Petróleo Brasileiro S.A. ("Petrobras"), uma companhia estatal brasileira, foram acusados de 
aceitar pagamentos ilegais para influenciar, de maneira irregular, decisões comerciais da Petrobras. Durante 
2014, 2015 e 2016, estas investigações anticorrupção foram aprofundadas e resultaram em diversos 
processos criminais envolvendo, além dos executivos e funcionários da Petrobras, vários executivos de 
empresas no Brasil, em especial do setor de construção civil, e alguns políticos. Nos EUA, a SEC e o 
Departamento de Justiça também estão conduzindo suas próprias investigações para algumas dessas 
alegações. A natureza emblemática destas investigações pode prejudicar a reputação do Brasil 
momentaneamente, o que poderia reduzir a confiança do investidor, dificultando a obtenção de financiamento 
para empresas localizadas no Brasil. Não podemos prever por quanto tempo continuarão estas investigações 
anticorrupção ou quão significativos serão seus efeitos para a economia brasileira. Se a incerteza acerca da 
economia brasileira continuar ou se existir uma redução relevante na confiança do investidor, os resultados 
de nossas operações poderão ser afetados adversamente. 

Além disso, nossa subsidiária Banco Bradesco BBI S.A. (ñBradesco BBIò) ® parte em alguns 
processos judiciais e administrativos instaurados contra a Petrobras e outros réus, devido à sua atuação em 
uma oferta de títulos da Petrobras. Nós, ou nossas subsidiárias, podemos nos tornar parte em outros 
processos judiciais e/ou administrativos contra a Petrobras ou outras companhias, que ainda não foram 
instaurados. Um resultado negativo desses processos judiciais em andamento ou de quaisquer outros 
processos pode prejudicar nossa reputação e afetar adversamente nossa situação financeira e o resultado 
das nossas operações. 

Em 2 de dezembro de 2015, a Câmara dos Deputados autorizou a abertura do processo de 
impeachment contra a então Presidente Dilma Rousseff, alegando descumprimento à lei de responsabilidade 
fiscal. A Câmara dos Deputados e o Senado brasileiro votaram em favor da admissibilidade do processo de 
impeachment em 17 de abril de 2016 e em 12 de maio de 2016, respectivamente. Em decorrência da votação 
favorável do Senado, a Presidente foi afastada do cargo por um período que poderia durar até 180 dias para 
que se defendesse no julgamento de seu impeachment. Durante o período de julgamento de 180 dias, o Vice-
Presidente do Brasil ocupou o cargo de Presidente. Em 10 de agosto de 2016, o Senado brasileiro aprovou o 
relatório de seu comitê especial de impeachment, o qual recomendou que a Presidente Dilma Rousseff fosse 
levada a julgamento pelo Senado. Em 31 de agosto de 2016, a Presidente Dilma Rousseff foi julgada culpada, 
perdeu seu mandato e o Vice-Presidente Michel Temer assumiu a presidência pelo restante do mandato até 
1º de janeiro de 2019. Contudo, a solução da crise econômica e política no Brasil ainda depende do resultado 
da investigação da Operação Lava Jato e da aprovação de reformas promovidas pelo novo Presidente. Além 
disso, o mandato inicialmente de Dilma Rousseff e de Michel Temer, seguindo as eleições gerais de 2014, 
está sob revisão pelo Tribunal Superior Eleitoral. O Tribunal Superior Eleitoral ainda não definiu uma data 
para um julgamento. Se definir uma data antes das próximas eleições gerais e decidir contra Rousseff e 
Temer, o presidente Michel Temer poderia ser retirado de sua posição, levando a uma instabilidade política e 
econômica. 

A continuidade de qualquer desses fatores ou a combinação deles, pode levar a uma maior 
desaceleração do crescimento do PIB, que poderá ter um efeito adverso sobre nossa situação financeira e 
resultado das nossas operações. 
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O governo exerce influência sobre a economia brasileira e as condições político-econômicas do Brasil 
têm um impacto direto sobre nossos negócios. 

Nossas condições e os resultados financeiros das operações dependem, substancialmente, da 
economia brasileira, que, no passado, caracterizou-se por frequentes e ocasionalmente drásticas 
intervenções do governo e por ciclos econômicos voláteis. 

O governo, por vezes, já alterou as políticas monetárias, fiscal e tributária para influenciar o curso da 
economia brasileira. Não podemos controlar nem temos como prever quais medidas ou políticas o governo 
pode adotar em resposta à atual ou futura situação econômica brasileira nem como a intervenção ou as 
políticas governamentais afetarão a economia brasileira e como elas afetarão nossas operações e receitas. 

Nossos negócios, a situação financeira e o valor de mercado de nossas ações, ADSs de ações 
preferenciais e ADSs de ações ordinárias podem ser afetados de maneira negativa por alterações em 
determinadas políticas envolvendo controles cambiais, impostos e outros fatores como, por exemplo: 

¶ flutuações nas taxas cambiais; 

¶ flutuações na taxa básica de juros; 

¶ crescimento econômico doméstico; 

¶ instabilidade política, social ou econômica; 

¶ políticas monetárias; 

¶ política fiscal e mudanças no regime tributário; 

¶ políticas de controle cambial; 

¶ liquidez dos mercados nacionais de crédito, de capitais e financeiro; 

¶ a capacidade de nossos clientes em cumprir com suas outras obrigações conosco; 

¶ reduções em níveis salariais e de renda; 

¶ crescimento de taxas de desemprego;  

¶ medidas macroprudenciais; 

¶ inflação;  

¶ alegações de corrupção contra partidos políticos, funcionários públicos, incluindo alegações 
relacionadas à investigação da Operação Lava Jato, entre outras operações; e 

¶ outros acontecimentos políticos, diplomáticos, sociais e econômicos no Brasil ou no exterior, 
que afetem o país. 

Mudanças ou incertezas em relação a implementação das políticas, listadas anteriormente, podem 
contribuir para incertezas econômicas no Brasil, elevando a volatilidade no mercado de capitais brasileiro e 
reduzindo o valor de seus títulos negociados internamente ou no exterior. 

Historicamente, o cenário político do país tem influenciado no desempenho da economia brasileira e 
as crises políticas têm afetado a confiança dos investidores e do público em geral, os quais resultaram em 
uma desaceleração da economia e uma maior volatilidade dos títulos de companhias brasileiras emitidos no 
exterior.  

Variações cambiais podem afetar de maneira negativa a economia brasileira, nossos resultados e a 
situação financeira. 

Variações no valor do real podem impactar nossos negócios. Após um longo período de valorização, 
interrompido apenas no final de 2008 com o resultado da crise global, o real brasileiro começou a enfraquecer 
na metade de 2011. Esta tendência se acelerou durante os quatro anos seguintes e foi interrompida em 2016. 
Períodos de moeda mais fraca tornam alguns produtores locais mais competitivos (principalmente os 
exportadores), mas também fazem com que a gestão da política econômica, principalmente, a inflação, 
ficasse cada vez mais difícil, mesmo com a desaceleração de seu crescimento. Um real mais fraco impacta 
adversamente as empresas brasileiras com dívidas denominadas e/ou indexadas em dólar americano.  

Em 31 de dezembro de 2016, nossa exposição líquida em ativos e passivos denominados ou 
indexados em moedas estrangeiras (principalmente em dólares norte-americanos) era de 4,3% de nossos 
ativos totais. Se a moeda brasileira se desvaloriza ou deprecia, há risco de incorrermos em perdas nos nossos 
passivos denominados ou indexados em moeda estrangeira, por exemplo, nossas dívidas de longo prazo 
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denominadas em dólares norte-americanos, empréstimos em moeda estrangeira e termos ganhos em nossos 
ativos monetários denominados ou indexados em moeda estrangeira, pois os passivos e ativos são 
convertidos em reais. Portanto, se nossos passivos denominados ou indexados em moeda estrangeira 
excederem de maneira significativa nossos ativos monetários denominados ou indexados em moeda 
estrangeira, inclusive quaisquer instrumentos financeiros usados para fins de hedge, uma grande depreciação 
ou desvalorização da moeda brasileira, poderia afetar substancial e negativamente os resultados financeiros 
e o preço de mercado de nossas ações, ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias, mesmo 
que o valor dos passivos não tenha sido alterado em sua moeda original. Além disso, nossas operações de 
empréstimos dependem, significativamente, de nossa capacidade de combinar o custo dos fundos indexados 
em dólar com as taxas cobradas de nossos clientes. Uma depreciação ou desvalorização significativa do dólar 
norte-americano pode afetar a nossa capacidade de atrair clientes nesses termos ou de cobrar taxas 
indexadas em dólar. 

Por outro lado, quando a moeda brasileira é valorizada, podemos incorrer em perdas em nossos 
ativos monetários denominados ou indexados em moedas estrangeiras, principalmente, o dólar norte-
americano e nossos passivos denominados ou indexados em moeda estrangeira podem diminuir, pois os 
passivos e os ativos são convertidos em reais. Portanto, se nossos ativos monetários denominados ou 
indexados em moeda estrangeira excederem, significativamente, nossos passivos denominados ou 
indexados em moeda estrangeira, inclusive quaisquer instrumentos financeiros usados para fins de hedge, 
uma grande valorização da moeda brasileira, poderia afetar substancial e negativamente nossos resultados 
financeiros, mesmo que o valor do ativo monetário não seja alterado em sua moeda original. 

Se o Brasil tiver uma inflação considerável no futuro, nossas receitas e nossa capacidade de acessar 
mercados financeiros estrangeiros serão reduzidas. 

No passado, o Brasil vivenciou taxas extremamente altas de inflação. A inflação e as medidas do 
governo para combatê-la tiveram efeitos negativos sobre a economia brasileira e contribuíram para o aumento 
da incerteza econômica no Brasil e para a alta volatilidade nos mercados brasileiros de títulos, o que podem 
vir a ter um efeito negativo sobre nós. 

A memória e o potencial de inflação ainda estão presentes, apesar da estabilidade monetária 
alcançada na metade dos anos 90, que se intensificou depois de 1999 com a adoção do sistema de metas 
de inflação. Ainda há preocupações de que os níveis de inflação possam subir novamente no futuro. A atual 
política econômica no Brasil é baseada em um regime monetário no qual o Banco Central atua de forma a 
garantir que a inflação efetiva esteja em linha com uma meta pré-estabelecida, anunciada publicamente. As 
taxas de inflação alcançaram 6,3% em 2016, 10,7% em 2015 e 6,4% em 2014, conforme mensuradas pelo 
ĉndice Nacional de Pre­os ao Consumidor Amplo, ou ñIPCAò. 

As medidas do governo para combater a inflação têm, frequentemente, incluído a manutenção de 
uma política monetária restritiva com altas taxas de juros, restringindo assim a disponibilidade de crédito e 
reduzindo o crescimento econômico. Como resultado, as taxas de juros têm flutuado significativamente. 
Aumentos na taxa básica de juros estabelecida pelo COPOM (SELIC), podem nos afetar de maneira negativa 
por meio da redução de demanda por nosso crédito e aumento dos nossos custos de captação, de despesas 
com a dívida interna e do risco de inadimplência de clientes. Reduções da taxa SELIC também podem ter um 
efeito negativo sobre nós, por meio da redução da receita financeira, que auferimos sobre nossos ativos que 
rendem juros e diminuir nossas receitas e margens. 

Futuras ações do governo, incluindo a imposição de impostos, intervenções no mercado de câmbio e 
ações para ajustar ou fixar o valor do real, assim como qualquer crescimento do PIB diferente dos níveis 
esperados, podem ocasionar aumentos na inflação. Se o Brasil passar por flutuações nas taxas de inflação 
no futuro, nossos custos e margens líquidas podem ser afetados e, se houver falta de confiança por parte dos 
investidores, o preço de nossos títulos e valores mobiliários pode cair. As pressões inflacionárias também 
podem afetar nossa habilidade em acessar mercados financeiros e de capitais no exterior e pode levar a 
políticas de combate à inflação que podem ter efeitos adversos sobre nossos negócios, situação financeira, 
resultado das operações e sobre o valor de mercado de nossas ações, ADSs de ações preferenciais e ADSs 
de ações ordinárias. 

Mudanças nas taxas básicas de juros pelo COPOM podem afetar substancial e negativamente nossas 
margens e os resultados das operações. 

O COPOM estabelece as taxas básicas de juros para o sistema bancário brasileiro (SELIC). A taxa 
básica de juros foi de 13,75%, 14,25% e 11,75% a.a., em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014, 
respectivamente. Mudanças na taxa básica de juros podem afetar negativamente os resultados de nossas 
operações, uma vez que possuímos ativos e passivos indexados à SELIC. Ao mesmo tempo, altas taxas 
básicas de juros podem aumentar a probabilidade de inadimplência dos clientes, como resultado da 
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desaceleração da atividade econômica. De forma análoga, taxas reduzidas podem aumentar a alavancagem 
dos tomadores, gerando risco adicional ao sistema financeiro. 

O COPOM ajusta a taxa SELIC para manter a inflação dentro do intervalo das metas determinadas 
pelo Conselho Monetário Nacional (ñCMNò) para administrar aspectos da economia brasileira, incluindo a 
proteção das reservas e os fluxos de capital. Não temos controle sobre a taxa SELIC ou a frequência com 
que essa taxa é ajustada.  

Acontecimentos e a percepção de risco no Brasil e em outros países, especialmente os emergentes, 
podem afetar, de maneira negativa, o valor de mercado dos títulos brasileiros, incluindo nossas ações, 
ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias. 

O valor de mercado de títulos emitidos por empresas brasileiras é afetado, em diferentes níveis, pelas 
condições econômicas e de mercado em outros países, incluindo outros países latino-americanos e países 
emergentes. Embora as condições econômicas nesses países possam diferir de maneira significativa das 
condições econômicas no Brasil, a reação dos investidores a acontecimentos nesses outros países pode ter 
um efeito adverso no valor de mercado dos títulos de emissores sediados no Brasil. Crises em outros países 
emergentes podem reduzir o interesse dos investidores por títulos de emissores sediados no Brasil, incluindo 
os nossos, o que pode vir a afetar negativamente o valor de mercado de nossas ações, ADSs de ações 
preferenciais e ADSs de ações ordinárias. 

A saída do Reino Unido da União Europeia pode impactar adversamente a economia global e as 
condições do mercado. 

Em 23 de junho de 2016, os eleitores do Reino Unido votaram em um referendo geral a favor da saída 
do Reino Unido da Uni«o Europeia (o chamado ñBrexitò). Em 29 de março de 2017, o Reino Unido notificou 
oficialmente sua intenção de deixar a União Europeia de acordo com o Artigo 50 do Tratado da União 
Europeia. O anúncio do Brexit causou volatilidade significativa nos mercados de ações globais e flutuações 
nas taxas cambiais. O processo resultante das negociações entre o Reino Unido e a União Europeia 
determinará os termos futuros da relação entre eles, incluindo acesso aos mercados da União Europeia 
durante o período de transição ou de maneira mais permanente. O Brexit pode levar a incertezas legais e 
regulamentos potencialmente divergentes à medida que o Reino Unido determina quais leis da União 
Europeia substituirá e quais replicará. Incertezas em relação aos termos do Brexit e seus eventuais efeitos 
uma vez implementados, podem afetar adversamente as condições econômicas e de mercado da Europa ou 
mundiais e a confiança do investidor. Isso pode afetar adversamente nossos negócios e/ou o valor de 
mercado de nossas ações, ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias. 

Nossos investimentos em dívidas emitidas pelo governo brasileiro nos expõem a riscos adicionais 
associados com o Brasil. 

Nós investimos em títulos de dívidas emitidos pelo governo brasileiro. O preço de negociação desses 
títulos é afetado, entre outros fatores, pelas condições do mercado no Brasil, pela percepção do Brasil e pela 
percepção relacionada à habilidade do governo brasileiro para pagar o principal e/ou realizar o pagamento de 
juros. Com isso, evoluções ou tendências adversas em quaisquer dessas áreas pode ter um efeito adverso 
multiplicador sob o valor da nossa carteira de títulos, assim afetando nossa condição financeira e os 
resultados das operações. 

Riscos relacionados a nós e ao setor bancário brasileiro 

Podemos estar sujeitos a consequências negativas da investigação da Operação Zelotes, incluindo o 
ajuizamento de uma ação coletiva. 

Em 31 de maio de 2016, nós tomamos conhecimento do indiciamento de três membros de nossa 
Diretoria Executiva, pela Policia Federal, no ©mbito da chamada ñOpera­«o Zelotesò, que investiga a alegada 
atuação indevida de membros do CARF ï Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Em 28 de julho de 
2016, o Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra três membros da nossa Diretoria Executiva e um 
ex-membro de nosso Conselho de Administração, que foi recebida pelo Juiz da Décima Vara Federal da 
Seção Judiciária do Distrito Federal. Os executivos já apresentaram as suas respostas no processo criminal, 
apontando os fatos e as evidências que demonstram a sua inocência.  

Nossa Administração conduziu criteriosa avaliação interna nos registros e documentos relacionados 
ao indiciamento e não encontrou evidências de qualquer conduta ilegal praticada por nossos representantes. 
Nós estamos cooperando com as autoridades e os órgãos reguladores competentes, no Brasil e no exterior, 
e estamos prestando todas as informações e documentos por eles solicitados. 

Por conta das notícias do indiciamento como parte da Operação Zelotes, uma ação coletiva (Class 
Action) foi ajuizada na Corte Distrital Americana de Nova York, em 3 de junho de 2016, com base na Seção 
10(b) e 20(a) da Lei de Mercado de Capitais dos EUA de 1934 (Securities Exchange Act of 1934). Em 21 de 
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outubro de 2016, o autor líder nomeado pelo tribunal apresentou o aditamento da petição inicial (Amended 
Class Action Complaint) nos indiciando como réus, bem como os três membros de nossa Diretoria Executiva, 
que foram indiciados. A demanda tem como alegação que investidores, que adquiriram nossas ADSs 
preferenciais, entre 30 de abril de 2012 e 27 de julho de 2016, sofreram perdas provocadas por suposta 
violação às leis de mercado de capitais norte-americana. Nós comparecemos espontaneamente aos autos 
da ação coletiva e, em 23 de dezembro de 2016, apresentamos um pedido de extinção do processo (motion 
to dismiss). Considerando que a demanda está em uma fase preliminar, no momento não é possível aferir a 
exposição e não há elementos suficientes para realizar uma avaliação de risco. 

Nós também fomos intimados pela Corregedoria Geral do Ministério da Fazenda sobre a abertura de 
um Processo Administrativo de Responsabiliza­«o (ñPARò). Esse processo, o qual implica na possibilidade, 
de uma multa ser aplicada contra nós e/ou menção em listas públicas que podem eventualmente trazer 
restrições em negócios com entes públicos, está na fase instrutória. 

Os desdobramentos do processo penal contra os nossos executivos pode resultar em publicidade 
negativa para nós, e não é possível prever qual será a conclusão que o tribunal e outras autoridades 
competentes podem chegar em relação a esse processo. Uma conclusão adversa em relação aos membros 
de nossa Diretoria Executiva e/ou a nós pode acarretar em risco legal e outras penalidades a nós, aos 
membros de nossa Diretoria Executiva e aos funcionários (atuais ou anteriores), bem como afetar 
negativamente a nossa reputação, a nossa condição financeira e o nosso resultado das operações. 

Podemos estar sujeitos a consequências negativas advindas da investigação da Operação Greenfield. 

A Polícia Federal est§ conduzindo uma investiga­«o chamada ñOpera­«o Greenfieldò, devido a 
acusações de fraude envolvendo certos planos de pensão. Nossas subsidiárias integrais BEM - Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (ñBEMò) e BRAM - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários (ñBRAMò), bem como dois de seus administradores foram mencionados pela 
Polícia Federal na Operação Greenfield por terem sido responsáveis pela administração e gestão do chamado 
Fundo de Investimento em Participações - FIP Enseada. No curso da investigação, a Justiça Federal autorizou 
a tomada de documentos e bloqueio de ativos da BEM. Para ter seus ativos desbloqueados, a BEM, em 
conjunto com a BRAM, assinou um compromisso, o qual foi homologado pela 10º Vara Federal do Distrito 
Federal, para liberação dos ativos mediante a provisão de garantias, totalizando R$ 104 milhões. A BEM e a 
BRAM não reconheceram qualquer responsabilidade civil ou criminal ao participarem desse compromisso. 
Segundo o compromisso, os administradores e funcionários da BEM e da BRAM se comprometem a fornecer 
qualquer esclarecimento às autoridades responsáveis pela condução da investigação, independentemente 
de intimação formal. Adicionalmente, as avaliações internas indicam não ter havido ilegalidades na condução 
das citadas atividades. A continuação da investigação da Operação Greenfield pode resultar em publicidade 
negativa para nós e nossas subsidiárias e não podemos prever quais conclusões a Polícia Federal e outras 
autoridades competentes, principalmente o Ministério Público Federal, podem chegar em relação a essa 
investigação. Uma conclusão adversa para a BEM e a BRAM, ou seus administradores, pode afetar 
negativamente nossa reputação, condição financeira e resultados das operações. 

Podemos não ser capazes de capturar as sinergias esperadas do negócio adquirido do HSBC Brasil. 

Em julho de 2016, concluímos a operação de aquisição do HSBC Brasil. Em outubro de 2016, houve 
a aprovação em Assembleia Geral Extraordinária da cisão do HSBC Brasil e a integração de pessoas e de 
plataformas operacionais e tecnológicas, resultando na substituição da marca HSBC na sua rede de 
atendimento, que passou a ter a nossa marca. Desta forma, passamos a operar com uma plataforma unificada 
(agências, ATMs e sistemas), a qual todos os clientes passam a ter acesso.  

A aquisição do HSBC Brasil foi a maior já realizada por nós. Devido à relevância da aquisição, não 
podemos assegurar que conseguiremos obter todas as sinergias financeiras, oportunidades de crescimento 
de negócios ou outros benefícios esperados dessa aquisição. 

Poderemos enfrentar elevação em nosso nível de atraso no pagamento de empréstimos, na medida 
em que nossa carteira de empréstimos e adiantamentos amadurece. 

Nossa carteira de empréstimos e adiantamentos a clientes vem crescendo nos últimos anos. Qualquer 
aumento correspondente no nosso nível de empréstimos e adiantamentos vencidos, poderá mover-se mais 
lentamente que a taxa de crescimento de empréstimos, já que, tipicamente, eles não vencem dentro de um 
curto espaço de tempo após sua origem. Os níveis de empréstimos vencidos são normalmente maiores para 
nossos clientes pessoa física do que para os clientes pessoa jurídica.  

Em 31 de dezembro de 2016, nossa perda por redução ao valor recuperável reduziu 2,6% em 
comparação com 31 de dezembro de 2015, enquanto que nossa carteira de empréstimos e adiantamentos a 
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clientes cresceu 5,9% sobre o mesmo período. Destacamos que, essa evolução em nossa carteira de 
empréstimos e adiantamentos está relacionada à aquisição das operações do HSBC Brasil. 

Em 31 de dezembro de 2015, nossa perda por redução ao valor recuperável aumentou 20,5% em 
comparação com 31 de dezembro de 2014, enquanto que nossa carteira de empréstimos e adiantamentos a 
clientes cresceu 6,1% sobre o mesmo período.  

Nosso índice de inadimplência, calculado com base em informações elaboradas de acordo com as 
pr§ticas cont§beis adotadas no Brasil (ñBR GAAPò), que considera o total das opera­»es vencidas acima de 
noventa dias sobre o total da carteira de empréstimos e adiantamentos, evoluiu para 5,5% em 2016, em 
relação a 4,1% em 2015 e 3,5% em 2014. 

Um crescimento rápido de empréstimos também pode reduzir o índice de empréstimos vencidos em 
relação aos empréstimos totais, até que a taxa de crescimento diminua ou a carteira se torne mais madura. 
Condições econômicas adversas e menor taxa de crescimento de nossos empréstimos e adiantamentos a 
clientes podem resultar num aumento de nossa perda por redução ao valor recuperável dessas operações, 
baixas contábeis e índice de empréstimos e adiantamentos vencidos em relação ao total de empréstimos, o 
que pode ter um efeito adverso em nossos negócios, situação financeira e resultado das operações. 

Condições adversas nos mercados de crédito e capitais, assim como o valor e/ou a percepção de 
valor dos títulos públicos brasileiros podem afetar adversamente a nossa capacidade de acessar 
recursos oportunamente e a custos reduzidos. 

A volatilidade, incertezas nos mercados de crédito e capitais tem geralmente reduzido a liquidez, 
resultando em custos elevados de captação para instituições financeiras e não financeiras. Tais condições 
podem impactar nossa capacidade em substituir, oportunamente e a custos reduzidos, as obrigações que 
estão vencendo e/ou o acesso a recursos para executar nossa estratégia de crescimento.  

Parte de nossa captação tem como origem os acordos de recompra, que são, em grande parte, 
garantidos por títulos públicos brasileiros. Esse tipo de operação é geralmente de curto prazo e é volátil em 
termos de volume, uma vez que é diretamente impactada pela liquidez do mercado. Uma vez que essas 
operações são tipicamente garantidas por títulos públicos brasileiros, o valor e/ou a percepção de valor dos 
títulos públicos brasileiros pode ser significativa para a disponibilidade dos recursos. Por exemplo, se a 
qualidade dos títulos públicos brasileiros utilizados como garantia for adversamente afetada, devido à piora 
do risco de crédito, por exemplo, o custo destas operações poderia aumentar, tornando esta fonte de captação 
ineficiente para nós. Para mais informações sobre captações no mercado aberto, veja ñItem 4.B. Visão Geral 
dos Negócios ï Outras fontes de captação.ò 

Se o mercado encolher, o que poderia causar uma diminuição no volume, ou se houver aumento no 
risco de crédito das garantias e formos forçados a tomar e/ou pagar taxas de juros não atrativas, nossa 
situação financeira e o resultado de nossas operações podem ser adversamente afetados. 

O ambiente cada vez mais competitivo crescente nos segmentos bancário e de seguros do Brasil pode 
afetar negativamente as perspectivas de nossos negócios. 

Os mercados para serviços financeiros, bancários e de seguros no Brasil são altamente competitivos. 
Enfrentamos significativa competição de outros grandes bancos e seguradoras, públicas e privadas sediadas 
no Brasil ou no exterior, em todas as principais áreas de operação. 

A concorrência aumentou como resultado das consolidações entre as instituições financeiras no Brasil 
e das regulamentações do CMN, que tornaram mais fácil para os clientes trocarem seus recursos/negócios 
de bancos. A competição elevada pode nos afetar significativa e adversamente, entre outras coisas, limitando 
nossa habilidade em reter e aumentar nossa base atual de clientes e expandir nossas operações, reduzir 
nossas margens de lucro sobre produtos bancários e outros produtos e serviços que oferecemos, limitando 
as oportunidades de investimento. 

A maior competitividade pode afetar negativamente os resultados de nossos negócios e negócios em 
potencial, entre outras coisas: 

¶ limitar nossa capacidade de aumentar nossa base de clientes e expandir nossas operações; 

¶ reduzir nossas margens de lucro de serviços e produtos bancários, de seguros, de 
arrendamento mercantil e outros serviços e produtos oferecidos por nós; e 

¶ aumentar a concorrência para oportunidades de investimento estrangeiro. 

Perdas com nossos investimentos em títulos para negociação e disponíveis para venda podem ter 
impacto significativo sobre os resultados das nossas operações e são imprevisíveis. 
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O valor de alguns de nossos investimentos em ativos financeiros pode cair significativamente, devido 
à volatilidade dos mercados financeiros, podendo variar em curtos períodos. Em 31 de dezembro de 2016, 
investimentos em ativos financeiros para negociação e disponíveis para venda representaram 27,4% do nosso 
ativo, sendo que os ganhos e as perdas realizados ou ganhos e perdas não realizados para ativos financeiros 
para negociação e disponíveis para venda têm tido e podem continuar a ter um impacto significativo sobre os 
resultados das nossas operações. Os valores desses ganhos e perdas, os quais contabilizamos à medida 
que os investimentos em ativos financeiros são vendidos, ou em determinadas circunstâncias em que são 
reconhecidos a valor justo, podem oscilar substancialmente entre um período e outro. O nível de oscilação 
depende, em parte, de nossas políticas de investimento e do valor justo dos ativos financeiros, que por sua 
vez, pode variar consideravelmente. Não podemos prever o montante de ganhos ou perdas realizadas num 
determinado período futuro, e nós acreditamos que as variações de um período a outro não têm valor prático 
de análise. Adicionalmente, quaisquer rendimentos sobre nossa carteira de investimentos podem deixar de 
contribuir para o lucro líquido nos mesmos níveis que os de períodos recentes, sendo que poderemos deixar 
de auferir uma valorização em nossa carteira consolidada de investimentos, ou qualquer parcela de 
valorização correspondente. 

Podemos sofrer perdas associadas a exposições das contrapartes. 

Estamos sujeitos à possibilidade das contrapartes não honrarem suas obrigações contratuais. Tais 
contrapartes podem tornar-se inadimplentes devido à falência, falta de liquidez, falha operacional ou por 
outros motivos. Esse risco pode surgir, por exemplo, com operações de swap ou outros contratos de 
derivativos, em que as contrapartes têm a obrigação de nos pagar ou executar moedas ou outros negócios, 
que não ocorram no momento exigido devido à incapacidade de entrega ou a falhas no sistema de agentes 
de compensação, câmbio, câmaras de compensação ou outros intermediários financeiros. Esse risco de 
contraparte é mais acentuado em mercados complexos, onde há maior risco de fracasso das contrapartes.  

Nossas atividades de negociação e transações com derivativos podem ocasionar perdas 
substanciais. 

Atuamos em negociações com valores mobiliários, comprando títulos de renda fixa e variável, 
principalmente, para vendê-los no curto prazo, com o objetivo de gerar lucros sobre diferenças de preço de 
curto prazo. Esses investimentos poderiam nos expor à possibilidade de perdas financeiras substanciais no 
futuro, já que os títulos estão sujeitos a flutuações no valor e podem gerar perdas. Além disso, entramos em 
transações com derivativos, principalmente, para administrar nossa exposição a risco cambial e de taxa de 
juros. Essas transações com derivativos têm por objetivo nos proteger contra aumentos ou reduções nas 
taxas de câmbio ou de juros. 

O governo regulamenta as operações das instituições financeiras e das seguradoras brasileiras. 
Alterações nas leis e nos regulamentos existentes ou a imposição de novas leis e regulamentos 
podem afetar negativamente nossas operações e nossas receitas. 

Os bancos e as seguradoras brasileiras estão sujeitos à extensa e contínua fiscalização regulamentar 
por parte do governo. Não temos controle sobre a regulamentação governamental, a qual rege todos os 
aspectos das nossas operações, inclusive a imposição de: 

¶ necessidades de capital mínimo; 

¶ necessidades de depósitos compulsórios/reservas; 

¶ limites de investimento em ativos fixos; 

¶ limites de empréstimo e outras restrições de crédito;  

¶ direcionamento de certas operações de crédito, como, por exemplo, o crédito imobiliário e o 
crédito rural; 

¶ requisitos contábeis e estatísticos; 

¶ cobertura mínima;  

¶ políticas obrigatórias de provisionamento; 

¶ limites e outras restrições sobre tarifas; e 

¶ limites sobre o valor de juros que podem cobrar e os períodos para capitalizar juros.  

A estrutura reguladora, que rege os bancos e as seguradoras sediados no Brasil, está constantemente 
evoluindo. As leis e os regulamentos existentes podem ser alterados, a forma pela qual as leis e regulamentos 
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são executados ou interpretados, poderia mudar e novas leis e novos regulamentos poderiam ser adotados. 
Tais alterações podem afetar negativamente nossas operações e receitas. 

O governo, em particular, historicamente promulgou regulamentos que afetam as instituições 
financeiras numa tentativa de implementar suas políticas econômicas. Esses regulamentos visam controlar a 
disponibilidade de crédito e reduzir ou aumentar o consumo no Brasil. Essas alterações podem nos afetar 
negativamente, pois os nossos retornos sobre os depósitos compulsórios são menores do que os que 
obtemos com nossos outros investimentos. Os regulamentos emitidos pelo Banco Central não passam pelo 
processo legislativo, de forma que sua promulgação e implementação pode ocorrer em um espaço muito curto 
de tempo, afetando nossas atividades de maneira imprevista e repentina. 

A maioria das nossas ações ordinárias é detida, direta e indiretamente, por um único acionista e nosso 
Conselho de Administração não possui membros independentes, consequentemente, seus interesses 
podem entrar em conflito com os interesses de nossos outros investidores 

Em 31 de dezembro de 2016, a Fundação Bradesco possuía, direta e indiretamente, 56,8% de nossas 
ações ordinárias. Como resultado, a Fundação Bradesco tem o poder, entre outras coisas, de evitar uma 
mudança no controle de nossa empresa, mesmo que uma transação desta natureza fosse benéfica aos 
nossos outros acionistas. Tem também o poder de aprovar transações entre partes relacionadas ou 
reorganizações societárias. De acordo com os termos do Estatuto Social da Fundação Bradesco, todos os 
membros da nossa Diretoria Executiva ou estatutária, que trabalhem conosco há mais de dez anos, são 
membros da Mesa Regedora da Fundação Bradesco. A Mesa Regedora não possui outros membros.  

Nosso Conselho de Administração é composto de 8 membros e nenhum deles é considerado 
independente de acordo com os critérios estabelecidos na Legislação Societária Brasileira. A Legislação 
Societária Brasileira determina que somente pessoas naturais podem ser nomeadas para o Conselho de 
Administração de uma Companhia e, não há determinação legal ou estatutária exigindo que tenhamos 
conselheiros independentes. Consequentemente, os interesses de nosso Conselho de Administração podem 
não estar sempre alinhados com os interesses dos detentores de nossas ações ordinárias e os detentores 
destas ações não tem as mesmas proteções ainda que a maioria dos membros de nosso Conselho de 
Administração fosse independente. Além disso, nossos conselheiros são associados à Fundação Bradesco e 
podem surgir circunstâncias em que os interesses da Fundação Bradesco e de seus associados conflitem 
com os interesses de outros acionistas. 

A Fundação Bradesco e nosso Conselho de Administração pode tomar decisões com relação à nossa 
política referente a aquisições, alienações de participações societárias, financiamentos ou outras transações, 
as quais podem ser contrárias aos interesses dos detentores de ações ordinárias e ter um impacto negativo 
sobre os interesses dos detentores de ações ordinárias. Para mais informações sobre os nossos acionistas, 
ver ñItem 7.A. Principais Acionistasò. 

Mudanças nos regulamentos com relação às exigências de reservas e depósito compulsório podem 
reduzir as margens operacionais. 

O Banco Central tem alterado periodicamente o nível de depósitos compulsórios que as instituições 
financeiras no Brasil são obrigadas a cumprir.  

Os depósitos compulsórios, geralmente, têm retornos mais baixos que outros investimentos e 
depósitos, pois: 

¶ uma parcela de nossos depósitos compulsórios não recebe remuneração do Banco Central; 
e 

¶ uma parcela de nossos depósitos compulsórios deve ser usada para financiar o programa 
federal de habitação, o setor rural brasileiro, clientes de baixa renda e pequenas empresas em 
um programa conhecido por ñprograma de microcr®ditoò. 

As normas relacionadas ao recolhimento compulsório vêm sendo alteradas pelo Banco Central de 
tempos em tempos, conforme ñItem 4.B. Vis«o Geral dos Neg·cios ï Capta­«o de dep·sitosò. 

Nossos depósitos compulsórios para depósitos à vista, de poupança e a prazo e compulsórios 
adicionais foram de R$ 58,0 bilhões em 31 de dezembro de 2016. A exigência de reserva tem sido usada pelo 
Banco Central para controlar a liquidez como parte da política monetária no passado e nós não temos controle 
sobre suas imposições. Qualquer aumento nas exigências de depósito compulsório pode reduzir nossa 
capacidade de empréstimos e fazer outros investimentos e, como resultado, pode nos afetar de maneira 
negativa. Para mais informa­»es sobre dep·sitos compuls·rios, veja ñItem 4.B. Vis«o Geral dos Neg·cios ï 
Capta­«o de dep·sitosò. 

Mudanças nos impostos e outros lançamentos fiscais podem nos afetar negativamente. 
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O governo promulga regularmente reformas para regimes fiscais e outros lançamentos que afetam a 
nós e aos nossos clientes. Essas reformas incluem mudanças na taxa de incidência e, ocasionalmente, a 
promulgação de tributos temporários, cujos rendimentos são destinados para fins governamentais. Os efeitos 
dessas mudanças e outras mudanças que resultam da promulgação de reformas tributárias adicionais não 
foram, e não podem ser, quantificados. Não há garantias de que essas reformas, uma vez implementadas, 
não possam ter um efeito negativo sobre os nossos negócios. Além disso, tais mudanças podem ocasionar 
incertezas no sistema financeiro, aumentando o custo de empréstimos e contribuindo para o aumento da 
carteira de empréstimos e adiantamentos vencidos. 

A Constituição Brasileira estabelecia um teto para as taxas de juros de empréstimos e se o governo 
decretar nova legislação com efeito similar no futuro, o resultado de nossas operações pode ser 
adversamente afetado. 

O artigo 192 da Constituição Brasileira, promulgada em 1988, estabelecia um teto de 12,0% a.a. sobre 
as taxas de juros de empréstimos bancários. Entretanto, após a promulgação da Constituição Brasileira, essa 
taxa não havia sido executada, pois o regulamento que cuidava do teto estava pendente. O entendimento de 
que esse teto ainda não está em vigor foi confirmado pela Súmula Vinculante n° 7, uma decisão vinculatória 
final promulgada em 2008 pelo Supremo Tribunal Federal (ñSTFò), conforme entendimento prévio de tal 
tribunal sobre esse assunto. Desde 1988, várias tentativas foram feitas para regular os juros de empréstimo, 
principalmente, os bancários, mas nenhuma alternativa foi implementada ou confirmada pelos tribunais 
superiores brasileiros. 

Em 29 de maio de 2003, a Emenda Constitucional nÁ40 (ñEC 40/03ò) foi promulgada e revogou todos 
os subitens e parágrafos do artigo 192 da Constituição Brasileira. Essa emenda permite que o Sistema 
Financeiro Brasileiro, seja regulado por leis específicas para cada setor do sistema em vez de uma única lei 
relativa ao sistema como um todo. 

Com a entrada em vigor da Lei nº 10.406/02 (ou o ñC·digo Civilò), ao menos que as partes em um 
empréstimo tenham acordado a aplicação de uma taxa diferente, a princípio o teto da taxa de juros foi 
vinculado à taxa de juros básica cobrada pelo Tesouro Nacional. Atualmente, há alguma incerteza sobre se 
a referida taxa básica, mencionada no Código Civil é: (i) a taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia, 
que chamamos de ñSELICò, estabelecida pelo Comit° de Pol²tica Monet§ria (ñCOPOMò), que era de 13,75% 
a.a. em 31 de dezembro de 2016 e 14,25% a.a. em 31 de dezembro de 2015; ou (ii) a taxa de juros de 12,0% 
a.a., prevista no artigo 161, parágrafo um, da Lei nº 5.172/66, na reda­«o em vigor, (ñC·digo Tribut§rio 
Brasileiroò), que ® a taxa de juros devida quando os impostos n«o s«o pagos em dia. 

Qualquer aumento ou redução substancial no teto da taxa de juros pode ter um efeito material nas 
condições financeiras, nos resultados de operações ou perspectivas das instituições financeiras sediadas no 
Brasil, inclusive sobre nós. 

Além disso, alguns tribunais brasileiros emitiram decisões no passado, que limitam as taxas de juros 
sobre transações de financiamento ao consumo, que são consideradas abusivas ou excessivamente 
onerosas em comparação com as práticas do mercado. Decisões futuras dos tribunais brasileiros, bem como 
mudanças na legislação e nos regulamentos que restringem as taxas de juros cobradas pelas instituições 
financeiras, podem ter um efeito negativo em nossos negócios. 

Nossas perdas relativas a sinistros de seguros podem variar de tempos em tempos. As diferenças 
entre as perdas com sinistros reais e as premissas de subscrição e as provisões relacionadas podem 
ter um efeito adverso sobre nós. 

O resultado de nossas operações depende significativamente do ponto até onde nossos sinistros 
reais são consistentes com as premissas que usamos para avaliar nossas obrigações ligadas aos sinistros 
de apólices vigentes e futuras e para precificar nossos produtos de seguros. Buscamos limitar nossa 
responsabilidade e precificar nossos produtos de seguros com base no pagamento esperado de benefícios, 
calculado por meio do uso de vários fatores, como premissas sobre retorno de investimento, mortalidade e 
invalidez, despesas, continuidade e certos fatores macroeconômicos, tais como inflação e taxas de juros. 
Essas premissas podem desviar-se de nossa experiência anterior, inclusive devido a fatores além de nosso 
controle, tais como desastres naturais (enchentes, explosões e incêndios), desastres humanos (protestos, 
ataques terroristas e de gangues) e mudanças em taxas de mortalidade e invalidez, como resultado de 
avanços na medicina e aumento da longevidade, entre outros. Portanto, não podemos determinar 
precisamente os valores que pagaremos, finalmente, para liquidar essas obrigações ou quando esses 
pagamentos precisarão ser feitos, ou se os ativos que garantem nossas obrigações de seguros, junto com os 
prêmios e contribuições futuros, serão suficientes para cobrir o pagamento dessas obrigações. Esses valores 
podem variar em relação aos valores estimados, principalmente, quando tais pagamentos não ocorrerem até 
um futuro avançado, como é o caso de alguns de nossos produtos de vida. Consequentemente, a constituição 
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das provisões é inerentemente incerta e nossas perdas reais geralmente divergem, algumas vezes 
substancialmente, de tais quantias estimadas. Até o ponto em que a experiência com sinistros reais seja 
menos favorável do que as premissas subjacentes utilizadas no estabelecimento dessas obrigações, 
podemos ser obrigados a aumentar nossas reservas, o que pode afetar adversamente nossa situação 
financeira e o resultado de nossas operações. 

Somos responsáveis por sinistros de nossos clientes se nossos resseguradores falharem em cumprir 
com suas obrigações de acordo com os contratos de resseguro. 

A compra de resseguro não nos exime de nossa responsabilidade para com nossos clientes se o 
ressegurador falhar em cumprir suas obrigações, conforme os contratos de resseguro. Consequentemente, a 
insolvência dos resseguradores ou a falha em fazer os pagamentos oportunos descritos nesses contratos, 
poderia ter um efeito adverso sobre nós, já que continuamos responsáveis perante os nossos segurados. 

Uma falha ou violação em nossos sistemas operacionais, de segurança ou de tecnologia pode 
temporariamente interromper nossos negócios, aumentando nossos custos e ocasionando perdas.  

Investimos, constantemente, nas melhorias e evolução dos controles de segurança, resiliência, 
continuidade e gestão de nossos sistemas de tecnologia da informação e estes investimentos resultam em 
um ambiente de alta disponibilidade para o processamento de dados, sistemas operacionais de negócios e 
sistemas financeiros e contábeis. Considerando todos os fatores externos, incluindo eventos que estão 
totalmente ou parcialmente fora de nosso controle, tais como: ataques cibernéticos, manifestações sociais 
que impossibilitam a entrada aos nossos edifícios, mudanças no ambiente regulatório, falhas elétricas ou de 
telecomunicações, falhas nos sistemas, decorrente ou não de erro humano ou não, ou outros eventos 
envolvendo terceiros e fornecedores, nosso ambiente de tecnologia da informação podem sofrer intermitência 
ou ficar indisponível por um período de tempo.  

Devido à natureza de nossas operações e ao contexto global onde se constata cada vez maior 
integração entre plataformas, dependência da tecnologia e da internet é de se esperar maior exposição a 
infecções por vírus, softwares maliciosos e demais ataques mal-intencionados ou não, os quais podem 
prejudicar inesperadamente o funcionamento e integridade de nossos sistemas utilizados para gerenciar e 
armazenar informações confidenciais e/ou sensíveis, referentes aos nossos negócios e operações.  

Nós e outras instituições financeiras, incluindo instituições governamentais, já passaram por ataques 
em seu ambiente de tecnologia da informação. Embora, devido aos controles existentes, até o presente 
momento, não sofremos perdas significativas, tanto pela perspectiva material como pela perspectiva de dados 
de informações com esses ataques. Entretanto, considerando o uso de novas tecnologias, a crescente 
dependência da internet e a natureza mutante e sofisticada dos ataques, não é possível prever todos os 
métodos utilizados por indivíduos ou organizações mal-intencionadas, o que impacta a capacidade de prever 
e/ou evitar efetivamente todos os ataques no futuro. 

Como resultado, todos os riscos supracitados podem resultar em impacto em clientes, multas e/ou 
penalidades regulatórias, reembolso ou outros custos de compensação. 

O Supremo Tribunal Federal está decidindo casos relacionados a expurgos inflacionários, os quais 
podem elevar nossos custos e causar perdas. 

Encontra-se em discussão no STF, a mais alta instância do poder judiciário brasileiro e o responsável 
por julgar questões constitucionais, o direito de tomadores de depósitos de poupança obterem diferenças de 
correção monetária em razão de alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos econômicos 
Cruzado, Bresser, Verão, Collor I e Collor II implementados nos anos 80 e 90, antes do plano Real, em 1994. 
O julgamento teve início em novembro de 2013, mas foi interrompido recentemente. De acordo com as 
instituições que defendem os poupadores, os bancos aplicaram incorretamente os índices de correção 
monetária e deveriam ser obrigados a indenizar os respectivos poupadores pela não correção destes valores. 

Ainda que até o momento não haja decisão final proferida pelo STF, a Suprema Corte se pronunciou 
recentemente na decisão de um caso individual, no sentido de que as sentenças coletivas em ações propostas 
por associações questionando expurgos inflacionários apenas beneficiariam consumidores que: (i) fossem 
associados das associações no momento da propositura ação coletiva; e (ii) tivessem autorizado a propositura 
da ação. Isso reduziu o número de beneficiados nas ações coletivas porque, até então, entendia-se que essas 
decisões deveriam beneficiar todos os consumidores afetados pelas práticas (isto é, todos os consumidores 
correntistas dos bancos que tivessem sofrido perdas relacionadas a expurgos inflacionários, fossem ou não 
associados da associação autora da ação coletiva). 

Ademais, em uma decisão relacionada, o Superior Tribunal de Justiça (ñSTJò) decidiu, em maio de 
2014, que a data de início da incidência dos juros de mora para as indenizações dos poupadores deve ser a 
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data da citação inicial do processo (e não a data de liquidação da sentença) aumentando, com isso, o valor 
de eventual dano para as instituições financeiras na hipótese de decisão desfavorável do STF. 

Não podemos prever o resultado desse caso. No entanto, dependendo da decisão do STF, os bancos 
(inclusive nós) podem incorrer em custos relevantes, o que poderia causar perdas para nós. 

Nossa estrutura de gerenciamento de riscos pode não ser totalmente efetiva. 

Nós incorporamos o gerenciamento de riscos a toda extensão de nossas atividades e funções, 
desenvolvendo e implementando metodologias, modelos e ferramentas de mensuração e controle, buscando 
seu contínuo desenvolvimento para mitigação dos riscos identificados. No entanto, essa estrutura pode 
apresentar limitações em antever e mitigar todos os eventos de riscos aos quais estamos sujeitos ou 
poderemos estar no futuro. Se nossa estrutura de gerenciamento de riscos não for totalmente efetiva em 
prever e mitigar adequadamente os riscos, nós podemos sofrer perdas inesperadas e relevantes, afetando 
adversamente nossa condição financeira e os resultados esperados das operações. Para mais informações 
sobre nossa estrutura de gerenciamento de riscos, veja ñItem 4.B. - Visão Geral dos Negócios ï Processo 
corporativo de gerenciamento de riscosò. 

Nós podemos enfrentar desafios significativos ao tomar posse e realizar o valor advindo de garantias 
relacionadas com empréstimos em inadimplência. 

Não obtendo êxito na recuperação dos montantes a nós devidos decorrentes dos empréstimos 
garantidos em inadimplência através de medidas extrajudiciais, tais como restruturações, nosso último 
recurso em relação a esses empréstimos poderá ser a expropriação da garantia oferecida em nosso favor 
pelo tomador. Essa expropriação seguirá pelo procedimento judicial ou extrajudicial que dependerá da 
legislação especifica que trata de cada modalidade de garantia. Porém, mesmo estando o procedimento 
devidamente regulado por normas específicas, a lei brasileira permite ao tomador do empréstimo, acessar o 
judiciário para discutir o negócio, ainda que de forma infundada, o que pode em alguns casos, retardar a 
retomada da garantia. Além disso, nossas operações garantidas, de acordo com a lei brasileira, tem em 
alguns casos, prioridade de pagamento inferior a dos credores preferenciais como empregados e autoridades 
fiscais, o que pode afetar a eficácia do uso da garantia, ou nos permitindo realizá-la até um limite ou após um 
significativo período de tempo, refletindo de maneira adversa a nossa condição financeira e os resultados das 
operações. 

Riscos relativos às nossas ações, ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias. 

Os Contratos de Depósito que regem as ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias 
determinam que, os detentores destas ADSs apenas receberão instruções para votar se nós 
autorizarmos o banco depositário contatar estes detentores para obterem instruções de voto, e 
existem também limitações práticas sobre capacidade de votar que podemos conceder a tais 
detentores. 

Os direitos de voto dos detentores de ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias são 
regidos pelos Contratos de Depósito. Estes Contratos de Depósito determinam que, o banco depositário 
enviará instruções sobre voto aos detentores apenas se nós autorizarmos e instruirmos o depositário a fazê-
lo. Se não autorizarmos e instruirmos o banco depositário, os detentores de ADSs de ações preferenciais e 
ADSs de ações ordinárias não poderão votar em nossas assembleias, a não ser que resgatem suas ADSs de 
ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias e recebam as ações preferenciais ou ordinárias subjacentes, 
conforme o caso, de acordo com os termos do Contrato de Depósito aplicável. 

Além disso, existem limitações práticas sobre à capacidade dos detentores de ADSs de ações 
preferenciais e ADSs de ações ordinárias para o exercício de seus direitos de voto, devido às etapas e 
procedimentos adicionais envolvidos na comunicação com os referidos detentores. Por exemplo, nossos 
acionistas deverão receber nossos avisos diretamente ou por meio de publicação de notificação em jornais 
brasileiros e poderão exercer seus direitos de voto estando presentes na assembleia, ou por intermédio de 
um procurador. Os detentores de ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias, por outro lado, 
não deverão receber nossos avisos diretamente e não poderão votar pessoalmente em assembleia. Em vez 
disso, de acordo com os Contratos de Depósito, o banco depositário, se autorizado e orientado por nós, 
enviará quaisquer avisos de assembleias recebidos por ele, enviados por nós, aos detentores de ADS de 
ações preferenciais ou de ADSs de ações ordinárias, juntamente com uma declaração quanto à maneira pela 
qual as instruções podem ser transmitidas pelos detentores. Para exercerem sua capacidade de voto, os 
detentores de ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias terão então de instruir o banco 
depositário sobre como votar as ações representadas por suas ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações 
ordinárias. Devido a esse passo adicional envolvendo o banco depositário, se e quando autorizarmos e 
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instruirmos o banco depositário a enviar informações sobre voto aos detentores de ADSs de ações 
preferenciais e ADSs de ações ordinárias, o processo para o exercício de direitos de voto será mais demorado 
para os detentores de ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias do que para os detentores 
de nossas ações. As ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias, para as quais o banco 
depositário não receber as instruções de voto em tempo hábil, não poderão votar na assembleia. 

Segundo a Legislação Societária Brasileira, os detentores de ações preferenciais têm direitos 
limitados de voto, consequentemente, os detentores de ADSs de ações preferenciais terão, do mesmo 
modo, capacidade limitada de votar. 

Segundo a Legislação Societária Brasileira (Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei nº 9.457/97, pela Lei nº 
10.303/01, as quais chamamos conjuntamente de ñLegisla­«o Societ§ria Brasileiraò) e o nosso Estatuto, os 
detentores de nossas ações preferenciais não têm direito a voto nas nossas assembleias gerais de acionistas, 
exceto em certas circunst©ncias limitadas (veja ñItem 10.B. Atos Constitutivos e Estatuto Social - Organização 
- Direitos de votoò, para mais informa­»es sobre direitos de voto de nossas a­»es). Isso significa que, ao 
contrário dos detentores de ações ordinárias, detentores de ações preferenciais não terão direito a voto nas 
operações societárias, inclusive qualquer fusão ou consolidação proposta com outras empresas, entre outras 
coisas.  

Conforme discutido acima em ñ- Os Contratos de Depósito, que regem as ADSs de ações 
preferenciais e ADSs de ações ordinárias, determinam que os detentores destas ADSs apenas receberão 
instruções para votar se nós autorizarmos o banco depositário contatar estes detentores para obterem 
instruções de voto, e existem também limitações práticas sobre capacidade de votar que podemos conceder 
a tais detentoresò, os detentores de ADSs de a­»es preferenciais apenas poder«o votar, se autorizarmos e 
instruirmos o banco depositário neste sentido. Como resultado do fato de que os detentores de ações 
preferenciais têm direitos de voto limitados, a capacidade de voto que podemos conceder aos detentores de 
ADSs de ações preferenciais correspondente às ações preferenciais, conforme o Contrato de Depósito 
aplicável, poderia ser limitada do mesmo modo. 

A volatilidade e a iliquidez relativas dos mercados de títulos brasileiros podem limitar 
substancialmente a sua habilidade para vender as ações que servem de lastro às ADSs de ações 
preferenciais e ADSs de ações ordinárias no preço e no momento que desejar. 

Investir em títulos negociados em mercados emergentes como o Brasil, frequentemente, envolve risco 
maior que investir em títulos de emissores em países mais desenvolvidos, e estes investimentos são 
geralmente considerados mais especulativos por natureza. O mercado de títulos brasileiro é substancialmente 
menor, menos líquido e pode ser mais volátil que os mercados de títulos maiores, tais como o dos EUA. 
Embora V.Sa(s). tenham o direito de retirar a qualquer momento do banco depositário as nossas ações, que 
servem de lastro para as ADSs de ações preferenciais ou ADSs de ações ordinárias, sua habilidade para 
vendê-las, pelo preço e no momento que desejar, pode ser substancialmente limitada. Também há 
concentração significativamente maior no mercado brasileiro de títulos do que nos maiores mercados de 
títulos, tais como o dos EUA ou o de outros países. As dez maiores empresas, em termos de capitalização 
de mercado, de acordo com a B3, representavam 54,8% da capitalização total de mercado em dezembro de 
2016. 

Nossas ações, as ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias não tem direito a um 
dividendo fixo ou mínimo. 

Os detentores de nossas ações, ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias não têm 
direito a um dividendo mínimo ou fixo. Conforme nossos Contratos de Depósito, se o depositário (na figura 
de detentor das ações ordinárias e preferenciais subjacentes às ADSs de ações ordinárias e ADSs de ações 
preferenciais) receber quaisquer dividendos ou distribuições em espécie de nós, ele deverá distribuir uma 
quantia correspondente em dólar norte-americano, líquida das taxas do depositário e de alguns ajustes de 
imposto retido na fonte, conforme determinam os Contratos de Depósito, aos detentores de nossas ADSs de 
ações ordinárias e ADSs de ações preferenciais tão logo seja possível. Contudo, se não pagarmos dividendos 
aos detentores de nossas ações ordinárias e preferenciais, não haverá pagamento de dividendos aos 
detentores de nossas ADSs de ações ordinárias e ADSs de ações preferenciais. 

Conforme nosso Estatuto, nossas ações preferenciais têm direito a dividendos 10,0% superiores aos 
atribuídos às ações ordinárias. Embora, de acordo com nosso Estatuto Social atual, sejamos obrigados a 
pagar aos nossos acionistas, no mínimo 30,0% de nosso lucro líquido anual ajustado, os acionistas que 
participam da Assembleia Geral Ordinária podem optar por suspender essa distribuição compulsória de 
dividendos, se o Conselho de Administração os aconselhar de que o pagamento do dividendo não é 
compatível com nossa situação financeira. Nem nosso Estatuto nem a lei brasileira especificam as 
circunstâncias nas quais a distribuição não seria compatível com nossa situação financeira, e nossos 
acionistas controladores nunca deixaram de deliberar a distribuição obrigatória de dividendos. Entretanto, a 
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legislação brasileira prevê que uma companhia não precisa pagar dividendos se tal pagamento ameaçar a 
existência da companhia, ou prejudicar o curso normal de suas operações. 

Ademais, em março de 2013, o CMN emitiu Resolução nº 4.193/13, em um esforço de implementação 
de Basileia III no Brasil. De acordo com estas regras, uma restrição do pagamento de dividendos e juros sobre 
o capital próprio pode ser imposta pelo Banco Central, na hipótese de as exigências de capital adicional 
definidas pelo Banco Central n«o serem cumpridas, conforme descrito no item ñ5.B.Liquidez e Recursos de 
Capital - Adequa­«o e alavancagem de capitalò. 

Como detentor das ADSs de ações preferenciais ou ADSs de ações ordinárias, V.Sa(s). terá(ão) 
direitos de acionista(s) mais restritos e menos definidos do que aqueles praticados nos EUA ou em 
certas outras jurisdições.  

Nossos assuntos societários são regidos pelo nosso Estatuto Social e pela Legislação Societária 
Brasileira, que podem diferir dos princípios legais, que se aplicariam se fôssemos constituídos numa jurisdição 
norte-americana ou em certas outras jurisdições fora do Brasil. Pela Legislação Societária Brasileira, V.Sa(s).  

e os detentores das nossas ações poderão ter direitos mais restritos e menos definidos para proteger seus 
interesses relativos aos atos praticados pelo nosso Conselho de Administração ou pelos detentores de ações 
ordinárias, que os direitos regidos por leis de outras jurisdições fora do Brasil.  

Embora a Legislação Societária Brasileira imponha restrições sobre negociações com informações 
privilegiadas ou sobre manipulações de preço, os mercados brasileiros de valores mobiliários não são tão 
altamente regulamentados e supervisionados como os mercados de valores mobiliários dos EUA ou os de 
certas outras jurisdições. Além disso, a negociação com as próprias ações e a preservação dos interesses do 
acionista podem ser menos fortemente reguladas e cumpridas no Brasil do que nos EUA, o que poderia lhe(s) 
pôr em desvantagem na condição de detentor(es) das nossas ações que servem de lastro às ADSs de ações 
preferenciais ou ADSs de ações ordinárias. Por exemplo, comparadas às com as leis societárias gerais de 
Delaware, a Legislação e as Práticas Societárias Brasileiras possuem regras e precedentes judiciais menos 
detalhados e bem estabelecidos relativos à avaliação das decisões da Administração com respeito aos 
padrões de dever de zelo e de lealdade, dentro do contexto de reestruturações societárias e operações com 
partes relacionadas, assim como para operações de alienação de negócios. Ademais, os acionistas de 
empresas localizadas em Delaware precisam ser detentores de 5,0% do capital social em circulação de uma 
empresa para ter legitimidade para entrar com ações derivadas de acionistas, enquanto os acionistas de 
empresas sediadas no Brasil normalmente não têm legitimidade para entrar com ações de classe. 

Pode ser difícil executar ações de responsabilidade civil contra nós ou nossos conselheiros e 
executivos. 

Somos organizados de acordo com as leis do Brasil e todos os nossos conselheiros e executivos 
residem fora dos EUA. Além disso, uma parcela substancial de nossos ativos e a maior parte ou todos os 
ativos de nossos conselheiros e executivos estão localizados no Brasil. Como resultado, pode ser difícil para 
os investidores abrirem processos sobre tais pessoas, dentro dos EUA ou em outras jurisdições fora do Brasil, 
ou executar julgamentos contra elas, incluindo qualquer ação com base em responsabilidades civis, conforme 
as leis de títulos federais dos EUA. 

Se emitirmos novas ações, ou se nossos acionistas venderem suas ações no futuro, o preço de 
mercado das ADSs de ações preferenciais ou ADSs de ações ordinárias poderá diminuir. 

As vendas de quantidades substanciais de ações, ou a crença de que isso possa ocorrer, poderiam 
diminuir o preço de mercado de nossas ações e das ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias, 
por meio de diluição de seu valor. Se emitirmos novas ações ou se nossos acionistas existentes venderem 
as ações que detêm, o preço de mercado das ações e, por consequência, o preço de mercado das ADSs de 
ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias poderá diminuir significativamente. 

Os pagamentos sobre as ADSs de ações preferenciais ou ADSs de ações ordinárias podem estar 
sujeitos ¨ reten­«o nos EUA, segundo a FATCA (ñForeign Account Tax Compliance Actò ou Lei de 
Conformidade Tributária para Contas Estrangeiras). 

Os EUA decretaram lei chamada de ñFATCA,ò que, em linhas gerais, impõe um novo regime de 
retenção e reporte com relação a algumas fontes de pagamento americanas (incluindo juros e dividendos), 
resultados brutos da venda de propriedade que possa produzir juros e dividendos de origem americana e 
certos pagamentos feitos por entidades classificadas como instituições financeiras, de acordo com a FATCA. 
Os EUA entraram em um acordo intergovernamental (Intergovernamental Agreement, o ñIGAò) com o Brasil 
para implementação da FATCA. De acordo com o IGA, em sua redação atual, não esperamos que 
pagamentos feitos com relação às ADSs de ações preferenciais ou ADSs de ações ordinárias estejam sujeitos 
a retenção, de acordo com a FATCA. Contudo, aspectos importantes sobre quando e como a FATCA será 
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aplicada ainda permanecem indefinidos, e não é possível garantir que a retenção, de acordo com a FATCA, 
não se tornará relevante no que se refere a pagamentos feitos com relação às ADSs de ações preferenciais 
ou ADSs de ações ordinárias no futuro. Investidores potenciais devem consultar seus próprios consultores 
tributários no que se refere ao impacto potencial da FATCA. Para mais informações sobre a FATCA, veja 
ñItem 4.B Visão Geral dos Negócios ï Regulamenta­«o e Supervis«oò. 

V.Sa(s). poderá(ão) ser impedido(s) de exercer direitos de preferência relativos às nossas ações. 

V.Sa(s). não poderá(ão) exercer direitos de preferência relativos às nossas ações que servem de 
lastro para suas ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias, salvo se estiver em vigor uma 
declaração de registro, segundo a Lei de Valores Mobiliários com relação àqueles direitos ou uma isenção de 
declaração de registro da referida Lei de Valores Mobiliários. Da mesma forma, de tempos em tempos, 
poderemos distribuir direitos aos nossos acionistas. O banco depositário não oferecerá direitos a V.Sa(s). 
como detentor das ADSs de ações preferenciais e ADSs de ações ordinárias, salvo se os direitos estiverem 
registrados de acordo com as disposições da Lei de Valores Mobiliários ou sujeitos a uma isenção dos 
requisitos de registro. Não temos obrigação de arquivar uma declaração de registro relativa às ações ou outros 
títulos referentes a esses direitos, nem podemos lhe(s) assegurar de que pretendemos arquivar tal declaração 
de registro. Dessa forma, V.Sa(s). poderá(ão) receber somente o produto líquido da venda pelo banco 
depositário dos direitos recebidos com relação às ações representadas por suas ADSs de ações preferenciais 
e ADSs de ações ordinárias, ou, caso os direitos de preferência não possam ser vendidos, serão dados como 
extintos no decurso do prazo. É possível que V.Sa(s). não possa(m) participar em nossas eventuais ofertas 
de direitos de subscrição, resultando portanto em uma possível diluição de seus investimentos no Bradesco. 

Se V.Sa(s). permutar(em) suas ADSs de ações preferenciais ou ADSs de ações ordinárias por ações 
que as lastreiam, correrá(ão) o risco de não poder remeter moeda estrangeira para o exterior, assim 
como de perder os benefícios fiscais brasileiros.  

A legislação brasileira exige que as partes obtenham um registro no Banco Central para remeter 
moedas estrangeiras, incluindo dólares norte-americanos, para o exterior. O custodiante brasileiro das ações 
deverá obter do Banco Central os registros necessários para o pagamento de dividendos ou outras 
distribuições em dinheiro, relativos às ações ou após alienação das ações. No entanto, se V.Sa(s).  

permutar(em) as ADSs de ações preferenciais ou ADSs de ações ordinárias pelas ações que as lastreiam, 
somente poderá(ão) contar com o certificado do custodiante durante cinco dias úteis a partir da data da 
permuta. A partir de então, V.Sa(s). deverá(ão) obter seu próprio registro de acordo com as regras do Banco 
Central e da CVM, para obter e remeter os dólares norte-americanos para o exterior, após a alienação das 
ações ou o recebimento de distribuições relativas às ações. Se V.Sa(s). não obtiver(em) o certificado de 
registro, V.Sa(s). poderá(ão) não ser capaz(es) de remeter os dólares norte-americanos, ou outras moedas, 
para o exterior, ficando sujeito(s) a um tratamento fiscal menos favorável relativo aos rendimentos das ações. 
Para mais informa­»es, veja ñItem 10.D. Controles de C©mbioò. 

Se V.Sa(s). tentar(em) obter seu próprio registro, poderá(ão) incorrer em despesas ou enfrentar 
demora no processo, o que poderia causar atraso para o recebimento de dividendos ou distribuições relativas 
às ações, ou o retorno oportuno do seu capital. O registro do custodiante, ou qualquer certificado de registro 
de capital estrangeiro que V.Sa(s). possa(m) vir a obter, poderá ser afetado por futuras mudanças na 
legislação. Poderão ser impostas no futuro restrições aplicáveis à V.Sa(s), à alienação das ações de lastro 
ou à repatriação do produto da alienação. 

ITEM 4. INFORMAÇÕES SOBRE A COMPANHIA 

 

4.A. História e Desenvolvimento da Companhia  

Somos uma sociedade anônima constituída segundo as leis do Brasil. Nossa sede social está 
localizada na Cidade de Deus, Vila Yara, 06029-900, Osasco, São Paulo, Brasil, e o número de telefone de 
nossa sede social é (55-11) 3684-4011. Nossa agência em Nova Iorque está localizada na 450 Park Avenue, 
32º e 33º andares, Nova Iorque, 10022. 

Nossa empresa foi fundada em 1943 como um banco comercial sob o nome de ñBanco Brasileiro de 
Descontos S.A.ò. Em 1948, iniciamos um per²odo de intensa expansão, que fez com que nos tornássemos o 
maior banco comercial do setor privado (não controlado pelo governo), no Brasil, no final da década de 60. 
Expandimos nossas atividades em todo o país durante a década de 70, conquistando mercados brasileiros 
urbanos e rurais. Em 1988, incorporamos nossas subsidiárias de financiamento imobiliário, banco de 
investimento e financiadora, tornando-nos um banco múltiplo, e mudamos nossa denominação para ñBanco 
Bradesco S.A.ò. 
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Desde 2009, atuamos em todos os municípios brasileiros e nossa grande rede bancária nos permite 
maior proximidade com nossos clientes, possibilitando que nossos gerentes conheçam também as regiões 
economicamente ativas e outras condições importantes para nossa atividade. Esse conhecimento nos ajuda 
na avaliação e limitação de riscos em operações de crédito, entre outros riscos, bem como no atendimento 
de necessidades específicas de nossos clientes. 

Atualmente, somos um dos maiores bancos no Brasil, em termos de total de ativos. Oferecemos 
ampla gama de produtos e serviços bancários e financeiros, no Brasil e no exterior, para pessoas físicas, 
grandes, médias, pequenas e micro empresas e a importantes sociedades e instituições nacionais e 
internacionais. Nossos produtos e serviços abrangem operações bancárias, tais como: empréstimos e 
adiantamentos, depósitos, emissão de cartões de crédito, consórcio, seguros, arrendamento mercantil, 
cobrança e processamento de pagamentos, planos de previdência complementar, gestão de ativos e serviços 
de intermediação e corretagem de valores mobiliários. 

Em 31 de dezembro de 2016, tínhamos, numa base consolidada: 

¶ R$ 1, 2 trilhão em total de ativos; 

¶ R$ 392,1 bilhões em total de empréstimos e adiantamentos a clientes; 

¶ R$ 234,2 bilhões em total de depósitos; 

¶ R$ 105,5 bilhões em patrimônio líquido, incluindo participações dos acionistas não 
controladores; 

¶ R$ 215,8 bilhões em provisões técnicas para nossas operações de seguros e planos de 
previdência; 

¶ R$ 57,2 bilhões de financiamento ao comércio exterior; 

¶ 45,7 milhões de detentores de apólices de seguros; 

¶ 26,8 milhões de clientes correntistas; 

¶ 62,1 milhões de contas de poupança; 

¶ 3,0 milhões de detentores de títulos de capitalização; 

¶ 2,6 milhões de detentores de planos de previdência; 

¶ 2.037 grupos empresariais brasileiros e multinacionais no Brasil como clientes Corporate; 

¶ uma média de 35,6 milhões de transações realizadas diariamente, sendo 1,3 milhão nas 
5.314 agências e 34,3 milhões por meio dos Canais Digitais, representados por Bradesco 
Celular, internet, autoatendimento e Fone Fácil; 

¶ uma rede nacional constituída de 5.314 agências e 4.834 postos de atendimento e postos de 
atendimento eletrônico em empresas, localizados nas instalações de clientes pessoas jurídicas 
selecionadas, 36.119 máquinas de autoatendimento ativas da rede própria, além de 19.991 
máquinas de autoatendimento disponíveis na rede Banco24Horas, para realizar saques, consulta 
de saldo, emitir extratos, contratar empréstimos, fazer pagamentos de boletos de cobrança, 
transferências entre contas Bradesco, DOC/TED (tipos de transferências bancárias), Cartão Pré-
Pago e ñprova de vidaò do INSS (comprovação física da existência do pensionista de velhice ou 
de sobrevivência para manter o direito à prestação social). Em 31 de dezembro de 2016, 
tínhamos 108.793 funcion§rios, para mais informa­»es sobre nossos funcion§rios, veja ñItem 
6.D. Funcion§riosò; e 

¶ um total de três agências e 11 subsidiárias localizadas em Nova Iorque, Londres, nas Ilhas 
Cayman, Tóquio, Buenos Aires, em Luxemburgo, em Hong Kong e no México. 

Aquisições recentes 

Em julho de 2016, comunicamos ao mercado a conclusão da aquisição de 100% do capital do HSBC 
Brasil. 

Em julho de 2015, celebramos um contrato de compra e venda de ações para aquisição de 100% do 
capital social do HSBC Brasil. A aquisição foi aprovada pelo Banco Central em dezembro de 2015 e pelo 
Conselho Administrativo de Defesa Econ¹mica (ñCADEò), em junho de 2016, condicionada a um Acordo em 
Controle de Concentrações, sendo, portanto, aprovada por todos os órgãos reguladores competentes. A 
compra foi concluída em julho de 2016, por R$ 16 bilhões. Em outubro de 2016, foi aprovada em Assembleia 
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Geral, a cisão do HSBC Brasil, o que possibilitou a integração de pessoas e de plataformas operacionais e 
tecnológicas, resultando na substituição da marca na sua rede de atendimento e propiciando maior sinergia 
de suas operações. Com a aquisição, assumimos todas as operações no Brasil, incluindo varejo, seguros e 
administração de ativos, bem como todas as agências e clientes. A aquisição possibilitará ganho de escala e 
otimização de plataformas, com aumento da cobertura nacional, consolidando a liderança em números de 
agências em vários estados, reforçando nossa presença no segmento de alta renda. Permitirá, também, a 
expansão de nossas operações, com o aumento da gama de produtos que são oferecidos no Brasil, 
especialmente nos mercados de seguros, cartão de crédito e administração de fundos (asset management).  

Em janeiro de 2014, a Bradesco Saúde S.A. (ñBradesco Sa¼deò) concluiu a operação de aquisição 
indireta de participação acionária representativa de 6,5% do capital social e votante da Odontoprev divulgada 
ao mercado em outubro de 2013. Com essa aquisição, a Bradesco Saúde elevou sua participação no capital 
social total e votante da Odontoprev S.A. (ñOdontoprevò) de 43,5% para aproximadamente 50,0%. A 
Odontoprev já era consolidada com base no controle obtido através de acordo de acionistas. 

Outras alianças estratégicas  

Em outubro de 2016, comunicamos que a Bradesco Seguros S.A. (ñBradesco Segurosò) e a Swiss 
Re Corporate Solutions Ltd. (ñSwiss Re Corsoò) firmaram negócio onde a Swiss Re Corporate Solutions Brasil 
Seguros (ñSwiss Re Corporate Solutions Brasilò)  assumirá as operações de seguros de P&C (ñProperty and 
Casualtyò) e de transportes da Bradesco Seguros para explorar a comercialização dos Seguros de Grandes 
Riscos e a Bradesco Seguros passará a deter participação acionária de 40,0% na Swiss Re Corporate 
Solutions Brasil. 

Em julho de 2014, nós, em conjunto com o Banco do Brasil, Itaú Unibanco, Banco Santander, HSBC 
Brasil, Caixa Econômica Federal (ñCaixaò) e Banco Citibank, assinamos um novo acordo de acionistas da 
Tecban, que prevê a consolidação de suas redes externas de autoatendimento pela Rede Banco24horas. 
Este acordo foi aprovado pelas autoridades competentes e entrou em vigor em novembro de 2014. 

Em julho de 2014, nós comunicamos a formalização da parceria estratégica com a IBM Indústria 
Máquinas e Serviços Ltda. (ñIBMò). Ficou acordado que as atividades de suporte e manutenção de hardware 
e software atualmente prestadas pela Scopus Tecnologia Ltda. (ñScopus Serviçosò) passarão a ser prestadas 
pela IBM, que assumirá a estrutura operacional da Scopus Serviços e todos os contratos de suporte e 
manutenção firmados entre a Scopus Serviços e seus demais clientes. 

As atividades de consultoria em inovação e soluções em tecnologia de informação atualmente 
desenvolvidas pela Scopus Serviços passarão a ser atendidas pela Scopus Soluções em TI S.A. (ñScopus 
Solu­»esò), cujo capital social continuará detido integralmente por nós. A propriedade da marca ñScopusò 
continuará sendo mantida por nós. 

Em maio de 2014, nós e o Banco do Brasil constituímos a Livelo S.A. (ñLIVELOò), que tem como 
objetivo explorar negócios relacionados a programa de fidelidade por coalizão, permitindo ao cliente acumular 
e resgatar pontos em diversos parceiros. 

Em abril de 2014, nós e o Banco do Brasil, por meio da joint-venture Companhia Brasileira de 
Solu­»es e Servi­os (ñCBSSò), constitu²mos, em sociedade com a Cielo, a empresa STELO S.A. (ñSTELOò), 
uma empresa de meios eletrônicos de pagamentos que irá administrar, operar e explorar os segmentos de 
facilitadoras de pagamentos voltada para o comércio eletrônico, bem como negócios de carteira digital.  

A BRAM tem desenvolvido importantes alianças e a internacionalização tem sido parte dessa 
estratégia, tendo a BRAM ampliado o número de plataformas de fundos nos quais seus fundos de 
investimentos são distribuídos nos mercados da Europa, América Latina e Ásia. Por meio de gestão própria 
e acordos de investment advisory, temos viabilizado a oferta para investidores brasileiros de fundos globais 
de renda variável, com foco nos EUA, Europa, América Latina (ex-Brasil), e Ásia. Nos EUA, por meio da 
subsidiária BRAM US LLC, a BRAM possui fundos de renda fixa e renda variável, com ativos latino americanos 
dedicados a investidores norte-americanos, desde o final de 2013. Na Europa, a BRAM oferece, aos 
investidores estrangeiros, fundos domiciliados em Luxemburgo com estratégias distintas sob a família 
ñBradesco Global Fundsò, que foi lan­ada em 2009. No Japão, a Mitsubishi Kosukai UFJ Asset Management 
(ñMUKAMò), nossa parceira, oferece para investidores de varejo, que investem no mercado brasileiro, fundos 
de renda fixa e renda variável geridos pela BRAM desde 2008. 

Estratégia de Negócios  

Os elementos-chave de nossa estratégia são: (i) a consolidação e a expansão de nossa posição como 
uma das principais instituições financeiras e de seguros do Brasil; (ii) a maximização do valor para o acionista; 
e (iii) a manutenção de padrões elevados de responsabilidade corporativa e sustentabilidade.  

Para atingir esses objetivos, pretendemos seguir as estratégias abaixo: 
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Consolidar e aproveitar nossa Rede de Atendimento e nossa Marca como uma das principais 
instituições financeiras e de seguros no Brasil, que oferece uma carteira completa de produtos e 
serviços a todos os níveis da sociedade. 

Acreditamos que nossa posição como uma das principais instituições financeiras do país, com 
presença em todas as regiões brasileiras, por meio de ampla rede de canais de distribuição, e exposição a 
pessoas físicas de todos os níveis de renda, bem como a empresas de pequeno, médio e grande porte, nos 
permitirá manter a estratégia de crescimento orgânico. Continuaremos, também, a expandir o segmento de 
negócios relacionado a produtos de seguros, previdência complementar e capitalização, para consolidar 
nossa liderança nesse setor. Como parte dessa estratégia, pretendemos ampliar as vendas de nossos 
produtos bancários tradicionais, seguros, previdência complementar e capitalização por meio de nossa vasta 
rede de agências, de nossos serviços disponíveis pela Internet e demais canais de distribuição. Estamos 
comprometidos com investimentos significativos em nossa plataforma de TI para sustentar esse crescimento. 
Além disso, pretendemos continuar a alavancar nossos relacionamentos com clientes de grande porte e 
pessoas físicas de alta renda, para desenvolver ainda mais nossas operações de banco de investimento, 
private banking e gestão de ativos, por intermédio do Bradesco BBI, Banco Bradesco Europa, Bradesco 
Securities e outras subsidiárias no Brasil e em centros financeiros de destaque, como Londres, Nova Iorque, 
Hong Kong e Tóquio.  

Manter a qualidade dos ativos e os níveis de risco operacional. 

Estamos centrados no crescimento sustentável para assegurar nossos padrões de qualidade de 
ativos e níveis de risco. Pretendemos manter a qualidade de nossa carteira de empréstimos por meio do 
aprimoramento contínuo de nossos modelos de riscos de inadimplência, assegurando melhores resultados 
em crédito e provisões adequadas para perdas incorridas. Nossa estratégia envolve a manutenção de nossa 
política existente no negócio de seguros, de avaliação cuidadosa dos spreads de risco por intermédio de uma 
sólida análise atuarial, firmando, simultaneamente, contratos de resseguro com instituições de renome a fim 
de reduzir nossa exposição a grandes riscos. 

Com relação à gestão de riscos, pretendemos manter nossa abordagem integrada, que utiliza método 
centralizado para identificar, avaliar, controlar, monitorar e atenuar os riscos operacionais e de crédito, 
mercado e liquidez. Pretendemos continuar a utilizar comitês especializados de gestão de risco para a adoção 
de políticas institucionais, diretrizes operacionais e limites de exposição ao risco, de acordo com as melhores 
práticas internacionais, a fim de manter os riscos operacionais em níveis adequados. 

Complementar o crescimento orgânico com alianças estratégicas e buscar aquisições selecionadas. 

Para complementar nossa estratégia de crescimento orgânico, buscamos constantemente 
oportunidades de alianças estratégicas e aquisições selecionadas para consolidar nossa posição como uma 
das principais instituições financeiras do Brasil e ampliar nossa presença em mercados em expansão como 
crédito direto ao consumidor, banco de investimento, corretora e seguros. A aquisição do HSBC Brasil foi a 
maior já realizada em nossa história e esperamos uma expansão de nossas operações, em especial, de 
negócios rentáveis e pouco dependentes de capital. Além disso, acreditamos que nossa parceria estratégica 
com o Banco do Brasil e a Caixa em cartões de débito, crédito e pré-pagos para correntistas e não correntistas 
é um exemplo dessas oportunidades de crescimento. De forma similar, a participação na Odontoprev 
aumentou nossa presença no segmento de planos odontológicos, permitindo-nos consolidar nossa posição 
de liderança no mercado segurador. Continuaremos a nos concentrar na qualidade de ativos, potencial de 
sinergias operacionais, vendas e aquisição de know-how para maximizar o retorno para nossos acionistas. 

Foco na responsabilidade corporativa e sustentabilidade como princípios centrais de nossa empresa. 

Acreditamos que a responsabilidade corporativa e a sustentabilidade são fundamentais para nossas 
operações e incorporamos os três princípios a seguir à nossa estratégia global: finanças sustentáveis, gestão 
responsável e investimentos em projetos sociais e ambientais. Buscamos sempre desenvolver e incorporar 
conceitos de finanças sustentáveis ao processo de projeto e gerenciamento de nossos produtos e serviços e 
em nossos relacionamentos com clientes e fornecedores. Acreditamos que nossa inclusão nos índices de 
sustentabilidade da Bolsa de Valores de Nova York e da B3 representa o reconhecimento de nosso sucesso 
na implementação de princípios de sustentabilidade. Como parte dessa estratégia, continuaremos a aplicar, 
em nossas atividades de financiamento e investimento, a análise de riscos socioambientais, de acordo com 
as práticas internacionais, inclusive os Princípios do Equador, que subscrevemos em 2004. A 
responsabilidade corporativa sempre foi um de nossos princípios fundamentais, como comprovado pelos 
investimentos significativos em educação, que vimos fazendo desde 1956, por intermédio da Fundação 
Bradesco, presente em todos os estados brasileiros e Distrito Federal, com 40 escolas próprias instaladas 
prioritariamente em regiões de acentuadas carências socioeconômicas, oferecendo ensino formal gratuito e 
de qualidade a crianças e jovens, na educação básica ï da educação infantil ao ensino médio e educação 
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profissional técnica de nível médio, educação de jovens e adultos e na formação inicial e continuada voltada 
à geração de emprego e renda. 

4.B. Visão Geral dos Negócios 

Nós operamos e administramos nossos negócios por meio de dois segmentos: (i) o segmento 
bancário; e (ii) o segmento de seguros, previdência e capitalização. 

As informações, sobre segmentos, foram preparadas com base em relatórios disponibilizados à 
Administração para avaliar o desempenho e tomar decisões referentes à alocação de recursos para 
investimentos e outros fins. Nossa Administração usa uma variedade de informações, incluindo as financeiras, 
de acordo com o BR GAAP e as não financeiras, medidas em diferentes bases. Para mais informações quanto 
as diferen­as entre os saldos dos resultados consolidados e por segmento, veja ñItem 5.A. Resultados 
Operacionais ï Resultados das Operações para o exercício findo em 31 de dezembro de 2016 comparado 
com o exercício findo em 31 de dezembro de 2015ò e ñItem 5.A. Resultados operacionais ï Resultados das 
operações para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 comparado com o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2014ò. 

Em 31 de dezembro de 2016, conforme as fontes a seguir citadas entre parênteses, éramos: 

¶ um dos líderes entre os bancos em depósitos de poupança, com R$ 97,1 bilhões. 
representando 14,4% dos depósitos de poupança no Brasil (Banco Central); 

¶ um dos líderes de repasses de recursos do BNDES, desembolsando R$ 7,7 bilhões (BNDES);  

¶ o líder em volume dos serviços de cobrança registrada bancária no Brasil (Banco Central); 

¶ um dos líderes em financiamento de veículos ao consumidor, com participação de mercado 
de 13,8% (Banco Central);  

¶ o líder entre os bancos no pagamento de benefícios do INSS, com pagamento aos mais de 
10,2 milhões de aposentados, pensionistas e outros beneficiários do INSS, que representam 
30,1% do total de inscrições daquele Instituto (INSS);  

¶ um dos líderes em operações de arrendamento mercantil no Brasil, com R$ 2,8 bilhões em 
aberto, através de nossa subsidiária Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil, ou 
ñBradesco Leasingò (ABEL);  

¶ maior gestora privada de fundos de investimentos do país, através de nossa subsidiária 
BRAM, com R$ 609,7 bilhões em ativos sob gestão (ANBIMA), considerando carteiras 
administradas;  

¶ líder da indústria de administração de recursos de terceiros, com R$ 567,9 bilhões em ativos 
administrados, além de R$ 188,6 bilhões de ativos administrados através da nossa subsidiária 
BEM, especializada em serviços de administração fiduciária, custódia e controladoria de recursos 
de terceiros (ANBIMA); 

¶ o líder em cotas ativas de consórcio, através de nossa subsidiária Bradesco Administradora 
de Consórcios Ltda., ou ñBradesco Cons·rciosò, com um total de 1.334.239 cotas ativas divididas 
em três segmentos, sendo: (i) automóveis, com 1.032.064 cotas; (ii) imóveis, com 248.218 cotas; 
e (iii) caminhões/tratores/máquinas e equipamentos, com 53.957 cotas (Banco Central); e 

¶ o maior em operação no mercado segurador brasileiro, atuando em todas as linhas do 
segmento, com 25,4% de market share (SUSEP/ANS), através do Grupo Bradesco Seguros, o 
qual ® composto, basicamente, pela Bradesco Seguros S.A., ou ñBradesco Segurosò e suas 
subsidi§rias: (i) Bradesco Vida e Previd°ncia S.A., ou ñBradesco Vida e Previd°nciaò; (ii) 
Bradesco Capitaliza­«o S.A., ou ñBradesco Capitaliza­«oò; (iii) Bradesco Auto/RE Companhia de 
Seguros S.A., ou ñBradesco Auto/REò; e (iv) Bradesco Sa¼de S.A., ou ñBradesco Sa¼deò. O 
faturamento do Grupo Bradesco Seguros, foi de R$ 71,4 bilhões em prêmios de seguros, 
contribuições de previdência complementar e receitas de títulos de capitalização em 2016. 

A seguir, destacamos os principais prêmios e reconhecimentos recebidos em 2016: 

¶ marca mais valiosa do Brasil nos últimos 10 anos, segundo ranking promovido pela revista 
IstoÉ Dinheiro, em parceria com a Kantar Vermeer, consultoria ligada ao grupo britânico WPP; 

¶ o banco figura no ranking das 25 marcas brasileiras mais valiosas de 2016 (Interbrand, 
consultoria especializada em marcas); 
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¶ o Bradesco BBI foi premiado como o melhor banco de investimentos do Brasil em 2016 na 
17Û edi­«o dos ñMelhores Bancos de Investimento do Mundoò (Revista Global Finance); 

¶ o melhor gestor em fundo de curto prazo e ações (FGV); 

¶ lidera o ranking das grandes empresas que mais figuraram nas edições do anuário Valor 
Carreira, sendo considerado, por 12 vezes das 14 edições sobre ambiente de trabalho, o melhor 
na gestão de pessoas (jornal Valor Econômico em parceria com Aon-Hewitt); 

¶ eleito, pela quinta vez consecutiva, como ñmelhor banco do pa²sò, e o Bradesco BBI, 
reconhecido pela segunda vez, como ñmelhor banco de investimentos do Brasilò, na edi­«o do 
pr°mio ñAwards for Excellence 2016ò (Revista Euromoney);  

¶ ganhou o pr°mio ñBanco do Anoò no efinance 2016, com 14 prêmios (Revista Executivos 
Financeiros); 

¶ a BRAM recebeu da Standard & Poorôs, o grau AMP- 1 (muito forte), sendo o mais alto da 
escala de qualidade de gestão da S&P Global Ratings;  

¶ destaque no pr°mio ñGlobal Finance 2016ò, com duas premia­»es: o ñReceba F§cilò, na 
categoria Trade Finance e o ñNovo Net Empresa para Celularò, na categoria Transaction Services 
(Revista Global Finance); 

¶ pela 17ª vez, integrou a lista anual das ñ150 Melhores Empresas para Trabalhar no Brasilò 
(Revista Época, em parceria com o Great Place To Work Institute); 

¶ pela 1Û vez, venceu o pr°mio ñLatinoam®rica Verdeò, na categoria ñFinan­as Sustent§veisò, 
com o case ñInclus«o Financeira e Desenvolvimento Sustent§vel na Amaz¹niaò (Banco de 
Desenvolvimento da América Latina ï CAF); 

¶ melhor rentabilidade e pagamento de dividendos, do setor bancário, aos acionistas na 
América Latina e nos EUA (ações PN), liderando, novamente, o ranking de dividend yield; 

¶ maior grupo empresarial de capital privado do Brasil (Anuário Grandes Grupos / Jornal Valor 
Econômico); 

¶ liderou o crescimento em ñValor de Mercadoò entre todas as instituições financeiras listadas 
em Bolsa (Economatica / Exame); 

¶ foi vencedor do 18º prêmio Abrasca com o ñMelhor Relat·rio Anualò, na categoria ñCompanhia 
Aberta ï empresas com receita l²quida igual ou acima de R$ 3 bilh»esò; 

¶ liderou a pesquisa ñFolha Top of Mindò, na categoria ñTop Finan­asò, como uma das marcas 
mais lembradas em poupança, plano de saúde, seguro e cartão de crédito (Datafolha); 

¶ destaque na pesquisa ñAs Melhores na Gest«o de Pessoasò (jornal Valor Econômico com 
apoio técnico da Aon); e 

¶ liderou a lista do setor financeiro no pr°mio ñAs Melhores Empresas para o Consumidorò, nas 
categorias: ñBancos, Bancos e Serviços Financeiros ï Cart»es, e Segurosò (Revista Época). 

Receita por área de negócio  

A tabela a seguir resume nossas principais receitas brutas por área de negócio relativamente aos 
períodos indicados: 

 

Atividade Bancária

Receita de juros e similares com empréstimos e adiantamentos (1) 77.141.672          69.877.296          62.634.879          

Tarifas e comissões 20.696.785          19.195.003          17.570.839          

Seguros e planos de previdência complementar

Prêmios retidos de seguros e plano de previdência 65.027.122          58.760.780          50.454.983          

(1)
Inclui empréstimos industriais, f inanciamento por cartões de crédito, empréstimos em conta corrente, financiamento ao comércio e empréstimos

estrangeiros.

Em milhares de reais

2016 2015 2014
 Exercício findo em 31 de dezembro de
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Para mais informações sobre nossos segmentos, veja Nota 5 das nossas demonstrações contábeis 
consolidadas no ñItem 18. Demonstra­»es Cont§beisò. 

Não discriminamos as nossas receitas por região geográfica dentro do Brasil e menos de 3,0% de 
nossas receitas advém de operações internacionais. Para mais informações sobre nossas operações 
internacionais, veja ï ñServi­os Banc§rios Internacionaisò. 

Atividade bancária 

Em nosso segmento bancário, oferecemos uma gama de produtos e serviços bancários aos nossos 
clientes, incluindo operações de depósitos e operações de empréstimos e adiantamentos, serviços de cartão 
de débito e crédito e soluções para o mercado de capitais, através de nossa ampla rede de distribuição. 

Possuímos uma base diversificada de clientes, que inclui tanto pessoas físicas, quanto pequenas, 
médias e grandes empresas no Brasil. Historicamente, temos cultivado uma forte presença no segmento mais 
amplo do mercado brasileiro, a população de média e baixa renda.  

A tabela a seguir demonstra os dados financeiros selecionados para nosso segmento de atividade 
bancária para os períodos indicados.  

 

Produtos e serviços bancários 

Com o objetivo de atender as necessidades de cada cliente, disponibilizamos uma gama de produtos 
e serviços, tais como: 

¶ depósitos com clientes, inclusive contas correntes, contas de poupança e depósitos a prazo; 

Dados da Demonstração de Resultado

Resultado líquido de juros            49.156.109            46.934.849            43.034.717 

Despesas com perda por redução ao valor recuperável de 

empréstimos e adiantamentos
         (18.829.460)          (16.479.985)          (10.432.347)

Outras receitas e despesas 
(1)          (13.034.164)          (31.200.150)          (21.285.902)

Resultado antes da tributação sobre o lucro            17.292.485               (745.286)            11.316.468 

Imposto de renda e contribuição social            (7.995.420)            12.621.169               (771.896)

Lucro líquido do exercício              9.297.065            11.875.883            10.544.572 

Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores              9.293.766            11.874.609            10.532.724 

Lucro líquido atribuível a acionistas não controladores                    3.299                    1.274                  11.848 

Dados do Balanço Patrimonial

Ativos Totais           921.916.290          894.579.942          872.867.916 

Dados selecionados dos resultados das operações

Receita de juros e similares

Empréstimos e adiantamentos a instituições financeiras              8.689.347              8.031.038              8.569.988 

Empréstimos e adiantamentos a clientes            68.452.325            61.846.258            54.064.891 

Ativos financeiros            35.709.708            32.283.414            24.899.632 

Depósitos compulsórios no Banco Central              5.667.516              4.587.412              4.277.351 

Outras receitas financeiras de juros                  66.210                  58.905                  46.598 

Despesa de juros e similares

Recursos de instituições financeiras          (30.542.950)          (31.212.421)          (26.429.261)

Recursos de clientes          (15.462.989)          (12.392.644)          (11.903.447)

Recursos de emissão de títulos          (17.124.503)          (11.597.283)            (6.703.975)

Dívidas subordinadas            (6.298.555)            (4.669.830)            (3.787.060)

Resultado líquido de juros            49.156.109            46.934.849            43.034.717 

Resultado líquido de serviços e comissões            20.696.785            19.195.003            17.570.839 

(1) Para mais informações, consultar "Item 5.A. Resultados Operacionais".

Atividade Bancária - Em milhares de reais

Obs.: As transações entre os segmentos não foram eliminadas.

Exercício findo em 31 de dezembro de
2016 2015 2014



     
Formulário 20-F 

30 Formulário 20-F - Dezembro de 2016 

4.B. Visão Geral dos Negócios 

¶ empréstimos e adiantamentos (à pessoa física e jurídica, financiamentos imobiliários, 
microcrédito, repasses BNDES/Finame, crédito rural, arrendamento mercantil ï leasing, entre 
outros); 

¶ cartões de crédito, cartões de débito e cartões pré-pagos; 

¶ soluções de cash management; 

¶ soluções para o poder público; 

¶ gestão e administração de ativos; 

¶ serviços relativos a mercados de capitais e atividades bancárias de investimento; 

¶ serviços de intermediação e negociação; 

¶ soluções para o mercado de capitais; 

¶ serviços bancários internacionais; 

¶ financiamentos à importação e exportação; e 

¶ consórcios. 

Depósitos com Clientes 

Oferecemos aos nossos clientes uma variedade de produtos e serviços de depósitos, principalmente 
por meio de nossas agências, os quais incluem: 

¶ contas correntes sem remuneração, nas modalidades: 

­ Conta Fácil - Público Alvo: clientes Pessoa Física e Jurídica ï reúne sob o mesmo 
número, uma conta corrente e uma conta de poupança movimentadas com um único 
cartão;  

­ Click Conta ï Público Alvo: contas correntes para jovens com idade entre 11 a 17 
anos. Disponibiliza site exclusivo na internet, cartão de débito, serviço de mesada 
automática, cursos on-line gratuitos, entre outros benefícios; e 

­ Conta Universitária ï Público Alvo: conta corrente com foco no cliente em fase 
universitária, dispõe de tarifa reduzida, crédito subsidiado, site exclusivo na internet, 
cursos on-line gratuitos, entre outros benefícios destinados a esse público. 

¶ contas de poupança tradicionais, que rendem atualmente a taxa referencial, conhecida como 
ñTRò, mais 6,2% de juros a.a., quando a SELIC for maior que 8,5% a.a., ou, ñTRò mais 70,0% da 
SELIC, quando a SELIC for inferior a 8,5% a.a.; e 

¶ depósitos a prazo, que são representados por certificados de depósitos bancários - ñCDBsò e 
rendem juros a uma taxa fixa ou variável. 

Em 31 de dezembro de 2016, possuíamos 26,8 milhões de clientes correntistas, sendo 25,2 milhões 
de clientes correntistas pessoas físicas e 1,6 milhão de clientes correntistas pessoas jurídicas. Na mesma 
data, possuíamos 62,1 milhões de contas de poupança. 

A tabela a seguir apresenta um desdobramento por tipo de produto de nossos recursos de clientes 
nas datas indicadas: 

 

  

Recursos de clientes

Depósitos à vista 32.521.234        14,0% 23.012.068        11,8% 32.086.299        15,3%

Reais 30.936.451        13,3% 21.122.202        10,9% 31.113.116        14,8%

Moeda estrangeira 1.584.783          0,7% 1.889.866          1,0% 973.183             0,5%

Depósitos de poupança 97.088.828        41,7% 91.878.765        47,2% 92.154.815        43,9%

Reais 97.088.828        41,7% 91.878.765        47,2% 92.154.815        43,9%

Depósitos a prazo 103.137.867       44,3% 79.619.267        40,9% 85.790.391        40,8%

Reais 87.286.295        37,5% 53.932.917        27,7% 56.998.851        27,1%

Moeda estrangeira 15.851.572        6,8% 25.686.350        13,2% 28.791.540        13,7%

Total 232.747.929       100,0% 194.510.100       100,0% 210.031.505       100,0%

Em milhares de reais, exceto porcentagens
 Em 31 de dezembro de

2016 20142015
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Empréstimos e adiantamentos a clientes 

A tabela a seguir apresenta um desdobramento por tipo de produto de nossos empréstimos e 
adiantamentos a clientes, nas datas indicadas: 

 

A tabela a seguir apresenta um resumo da concentração de nossos empréstimos e adiantamentos a 
clientes em aberto por tomador, nas datas indicadas: 

 

Outros empréstimos e adiantamentos a pessoas físicas 

Concedemos um volume significativo de empréstimos a clientes pessoas físicas, o que nos permite 
evitar a concentração de créditos individuais, bem como nos proporciona os benefícios da fidelização do 
cliente. Tais empréstimos consistem, basicamente, de: 

¶ crédito pessoal, com limite pré aprovado de livre acesso aos nossos clientes, através de 
nossas agências, autoatendimento, call center, mobile e internet banking, com vencimento médio 
de 4 meses e incidência de uma taxa de juros média de 8,1% a.m., em 31 de dezembro de 2016. 
Inclui, também, crédito consignado aos aposentados e pensionistas do INSS, aos servidores 
públicos e ao setor privado;  

¶ financiamento de automóveis, com vencimento médio de 12 meses e taxa de juros média de 
1,7% a.m., em 31 de dezembro de 2016; e 

¶ empréstimos, por meio de saques a descoberto em contas correntes (ou ñcheque especialò), 
com liquidação média de um mês e sujeitos a taxas de juros, que variavam de 12,7% a 13,6% 
a.m., em 31 de dezembro de 2016. 

Em 31 de dezembro de 2016, tínhamos em aberto crédito pessoal, financiamentos de automóveis e 
cheque especial, no valor total de R$ 84,2 bilhões, representando 21,5% de nossa carteira de empréstimos e 
adiantamentos a clientes. 

O Banco Bradesco Financiamentos (ñBradesco Financiamentosò) oferece linhas de financiamento de 
crédito direto ao consumidor, por meio de nossa extensa rede de correspondentes no país, composta por 
revendas e concessionárias de veículos leves, pesados e motos, além de empréstimos consignados, públicos 
e privados, no Brasil. 

Através da marca ñBradesco Promotoraò, oferecemos cr®dito consignado aos aposentados e 
pensionistas do INSS e servidores públicos (federais, estaduais e municipais), bem como produtos agregados 
(seguros, cartões e outros). 

Financiamentos imobiliários  

Em 31 de dezembro de 2016, tínhamos 162,6 mil contratos ativos de financiamentos sob hipoteca ou 
alienação fidunciária de imóveis. O valor global em aberto desses financiamentos totalizava R$ 60,5 bilhões, 
representando 15,4% de nossas operações de empréstimos e adiantamentos a clientes. 

2016 2015 2014

Empréstimos e adiantamentos a clientes em aberto por tipo de operação:

Outros empréstimos e adiantamentos a pessoas físicas 84.165.325        80.070.794        79.827.931        

Financiamento imobiliário 60.458.038        48.114.515        40.103.169        

Repasses BNDES/Finame 35.816.560        38.158.108        42.168.754        

Outros empréstimos e adiantamentos a pessoas jurídicas 107.951.154       107.047.136       102.310.327       

Crédito rural 14.422.799        13.710.274        17.057.992        

Leasing 2.738.611          3.072.777          4.319.149          

Cartão de crédito 37.407.733        30.943.428        28.072.447        

Financiamento à importação e exportação 49.123.653        49.206.636        35.336.912        

Total 392.083.873       370.323.668       349.196.681       

 Em 31 de dezembro de
Em milhares de reais

Em 31 de dezembro de 2016 2015 2014

Tomador

O maior tomador 2,3% 2,8% 2,0%

Os 10 maiores tomadores 8,5% 9,2% 6,9%

Os 20 maiores tomadores 12,6% 13,3% 10,0%

Os 50 maiores tomadores 18,5% 19,5% 14,2%

Os 100 maiores tomadores 23,0% 23,8% 17,8%
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Os financiamentos imobiliários são realizados para finalidade de: (i) aquisição de imóveis residenciais, 
comerciais e lotes urbanos; e (ii) construção de empreendimentos residenciais e comerciais.  

Os financiamentos para aquisição de imóveis residenciais possuem prazo máximo de até 30 anos e 
taxas de juros anuais de 10,7% a 12,0% a.a. mais TR, enquanto que os comerciais dispõem de prazo máximo 
de até dez anos e taxas de juros anuais de 13,0% a 15,0% a.a. mais TR. 

Os financiamentos à construção, também denominados como Plano Empresário, possuem prazo de 
obra de até 36 meses e taxa de juros de 12,0% a 16,0% a.a. mais TR, mais seis meses de carência para 
concretização dos repasses aos mutuários. Porém, caso a dívida não seja quitada integralmente com o 
repasse dos financiamentos aos compradores das unidades após término da obra, o saldo devedor 
remanescente deverá ser pago pelo empresário em até 36 meses com incidência de TR mais 16,0% a 18,0% 
a.a. 

A regulamentação do Banco Central estabelece que dos recursos captados em depósito de poupança 
65,0%, devem ser direcionados em operações de financiamento imobiliário; 24,5% em encaixe obrigatório; 
5,5% em encaixe obrigatório adicional, e os recursos remanescentes, em disponibilidades financeiras e em 
outras operações admitidas nos termos da legislação e da regulamentação em vigor. 

Repasses BNDES/ Finame 

O governo possui produtos e programas para conceder financiamentos de longo prazo, com recursos 
do próprio governo, com taxas de juros abaixo do mercado, ou até mesmo, subsidiadas, com foco no 
desenvolvimento econômico. Nós somos agentes repassadores de recursos do BNDES, que é o banco 
brasileiro de desenvolvimento do governo. Nós, então, repassamos os recursos para os tomadores dos 
diversos setores da economia. Determinamos a margem sobre alguns dos empréstimos com base nos 
créditos dos tomadores. O repasse, cujo risco é nosso, é efetuado com obtenção de garantias reais. 

De acordo com o BNDES, em 2016, desembolsamos R$ 7,7 bilhões, dos quais 46,2% para micro, 
pequenas e médias empresas. A carteira de repasses do BNDES totalizou R$ 35,8 bilhões, em 31 de 
dezembro de 2016, representando 9,1% de nossa carteira de empréstimos e adiantamentos a clientes 
naquela data.  

Outros empréstimos e adiantamentos a pessoas jurídicas 

Concedemos empréstimos tradicionais para as necessidades diárias de nossos clientes pessoas 
jurídicas. Em 31 de dezembro de 2016, tínhamos R$ 108,0 bilhões de empréstimos em aberto a pessoas 
jurídicas, representando 27,5% de nossa carteira de empréstimos e adiantamentos a clientes. Oferecemos 
uma grande variedade de empréstimos a nossos clientes pessoas jurídicas sediados no Brasil, inclusive:  

¶ empréstimos a curto prazo de até 29 dias; 

¶ empréstimos para capital de giro para cobrir necessidades de caixa de nossos clientes; 

¶ contas correntes garantidas e cheque especial pessoa jurídica;  

¶ desconto de duplicatas, notas promissórias, cheques, recebíveis de cartões de crédito e 
fornecedores, entre outros; 

¶ financiamento de compras e vendas de bens e serviços; e 

¶ linhas de investimentos para a aquisição de ativos e maquinários. 

Esses produtos de empréstimos em geral sofrem incidência de uma taxa de juros entre 1,7% e 13,2% 
a.m..  

Além dessas modalidades, oferecemos fiança garantia, que é um compromisso contratual, no qual 
garantimos, como fiador, o cumprimento de obrigações de nossos clientes (afiançados) perante terceiros 
(beneficiários). 

Crédito Rural 

Concedemos empréstimos ao setor rural financiados com recursos oriundos de depósitos 
compulsórios, ou seja, do Valor Sujeito ao Recolhimento (ñVSRò), conforme regulamentação do Banco 
Central, repasses de empréstimos do BNDES e recursos próprios. Em 31 de dezembro de 2016, a carteira 
de crédito rural totalizava R$ 14,4 bilhões, representando 3,7% de nossos empréstimos e adiantamentos a 
clientes. Conforme regulamentação do Banco Central, os empréstimos oriundos de depósitos compulsórios 
são oferecidos a uma taxa fixa. A taxa fixa anual era 9,5%, em média, em 31 de dezembro de 2016. O 
vencimento desses empréstimos em geral coincide com o ciclo da respectiva colheita, com o principal 
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vencendo na época em que a colheita é vendida. Para os repasses de empréstimos do BNDES, destinados 
a investimentos ao setor rural, o prazo é de até 10 anos, com vencimentos semestrais ou anuais. Como 
garantia de tais empréstimos, geralmente, obtemos uma hipoteca sobre a área na qual a atividade rural 
financiada é exercida. 

Desde julho de 2012, os regulamentos do Banco Central nos obrigaram a utilizar no mínimo 34,0% 
da média anual (de junho a maio do ano seguinte) de nosso VSR para fornecer crédito ao setor rural. 

Arrendamento mercantil (leasing)  

Segundo a ABEL, em 31 de dezembro de 2016, nossas empresas de arrendamento mercantil 
estavam entre as líderes do setor, com 19,7% de participação do mercado. Segundo a mesma fonte, o valor 
presente das carteiras de arrendamento mercantil no Brasil em 31 de dezembro de 2016 era de R$ 14,1 
bilhões. 

Em 31 de dezembro de 2016, possuíamos 20.094 contratos de arrendamento mercantil em aberto, 
totalizando R$ 2,7 bilhões, representando 0,7% de nossa carteira de empréstimos e adiantamentos a clientes. 

O mercado brasileiro de arrendamento mercantil é dominado por instituições financeiras, inclusive 
ligadas a fabricantes, tanto brasileiras quanto estrangeiras. Os contratos de arrendamento mercantil 
brasileiros em geral se referem a veículos, computadores, maquinário industrial e outros equipamentos.  

Oferecemos, substancialmente, contratos de arrendamento mercantil financeiro (em contraposição 
ao operacional). Nossas operações de arrendamento mercantil envolvem, basicamente, o arrendamento de 
caminhões, guindastes, aeronaves, embarcações e maquinário pesado. Em 31 de dezembro de 2016, 50,7% 
de nossos contratos de arrendamento mercantil em vigor se referiam a automóveis. 

Conduzimos nossas operações de arrendamento através da nossa principal empresa de 
arrendamento mercantil, a Bradesco Leasing e, também, pelo Bradesco Financiamentos.  

Obtemos financiamento para nossas operações de arrendamento mercantil, basicamente, por meio 
da emissão de debêntures e títulos no mercado doméstico.  

Em 31 de dezembro de 2016, a Bradesco Leasing possuía R$ 101,9 bilhões de debêntures em 
circulação no mercado doméstico. Estas debêntures têm vencimento em 2032 e incorrem juros mensais com 
base na taxa do CDI (taxa de juros interbancária). 

Termos dos contratos de arrendamento mercantil 

Os contratos de arrendamento mercantil financeiro representam uma fonte de financiamento de médio 
e longo prazo para clientes brasileiros. Segundo as leis brasileiras, o prazo mínimo de contratos de 
arrendamento mercantil financeiro é de 24 meses para operações referentes a produtos com uma vida útil 
média de cinco anos ou menos e de 36 meses para operações referentes a produtos com uma vida útil média 
superior a cinco anos. Não existe um prazo máximo determinado por lei para contratos de arrendamento 
mercantil. Em 31 de dezembro de 2016, o vencimento médio remanescente dos contratos em nossa carteira 
de arrendamento mercantil era de aproximadamente 57 meses. 

Microcrédito produtivo orientado 

Concedemos microcrédito produtivo orientado aos empreendedores formais e informais, de acordo 
com a regulamentação do Banco Central, que exige que os bancos direcionem 2,0% de seus depósitos à 
vista a tais operações de empréstimos. Em 31 de dezembro de 2016, tínhamos 10.009 operações de 
microcrédito em aberto, totalizando R$ 23,4 milhões. 

Conforme a regulamentação do Banco Central, as operações de microcrédito de consumo tem uma 
taxa de juros efetiva máxima de 2,0% a.m.. Entretanto, as operações de microcrédito produtivo orientado têm 
uma taxa de juros efetiva de até 4,0% a.m.. O CMN exige que o valor máximo emprestado a qualquer tomador 
fique limitado a: (i) R$ 2.000 para pessoas físicas de baixa renda em geral (microcrédito de consumo); (ii) R$ 
5.000 para pessoas naturais ou jurídicas empreendedoras de atividade produtiva de natureza profissional, 
comercial ou industrial, desde que, o somatório do valor da operação com saldo em outras operações de 
crédito não ultrapasse R$ 40.000; e (iii) R$ 15.000 nas operações de microcrédito produtivo orientado. Além 
disso, o prazo das operações de microcrédito não pode ser inferior a 120 dias e  a taxa de abertura de crédito 
será de até 2,0% do valor do crédito concedido para pessoas físicas e até 3,0% para microempreendedores. 
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Cartões de crédito 

Disponibilizamos aos nossos clientes uma linha de cartões de crédito que conta com os cartões de 
crédito das bandeiras Elo, American Express, Visa, Mastercard e os cartões Private Label e que se destacam 
pela amplitude dos benefícios e comodidades oferecidas a seus associados. 

Auferimos receitas de nossas operações de cartões de crédito por meio de: 

¶ taxas sobre compras efetuadas nos estabelecimentos comerciais; 

¶ tarifas de emissão/anuidades; 

¶ juros sobre os saldos financiados;  

¶ juros e tarifas sobre saques efetuados nos caixas eletrônicos; e  

¶ juros sobre antecipação dos valores a serem recebidos pelos estabelecimentos, que 
efetuaram vendas aos portadores de cartão de crédito. 

Oferecemos aos nossos clientes a mais completa linha de cartões de crédito e serviços correlatos, 
inclusive: 

¶ cartões emitidos e com uso restrito ao Brasil; 

¶ cartões internacionais, válidos no Brasil e no Exterior;  

¶ cart»es destinados a clientes com elevados gastos, tais como: o ñGoldò, o ñPlatinumò, o 
ñInfinite/Blackò e o ñNanquimò das bandeiras Elo, Visa, American Express e MasterCard; 

¶ cartões múltiplos, uma combinação no mesmo plástico das funções crédito e débito, que além 
das tradicionais transações bancárias, podem ser utilizados para operações de compras; 

¶ cartões com marcas compartilhadas, mais conhecidos como co-branded, emitidos por meio 
de parcerias com empresas; 

¶ cartões afinidades, emitidos por meio de associações civis, tais como: clubes esportivos e 
organizações não governamentais; e 

¶ cartões Private Label, destinados exclusivamente a clientes de estabelecimentos varejistas, 
com a finalidade de alavancar negócios e fidelizar os clientes aos estabelecimentos, que podem 
ou não ter bandeira para uso fora do estabelecimento, entre outros. 

Detemos 50,01% das ações da Elopar, holding de investimentos, que inclui a Alelo (cartões benefício, 
pré-pagos e money card), Livelo (programa de fidelidade por coalizão), Stelo (carteira digital para compras na 
internet), participação na Elo Serviços (bandeira) e no Banco CBSS, na Ibi Promotora (lojas para vendas de 
cartões, crédito pessoal, consignado e outros produtos). Detemos ainda 30,06 % da empresa de soluções de 
pagamentos Cielo S.A. 

No Exterior, também contamos com uma unidade de negócios de cartões, a Bradescard México, a 
qual mantém parceria com a rede de lojas C&A, com as lojas Suburbia, do Grupo Walmex, e com a rede de 
lojas LOB e Bodega Aurrera. 

Com a aquisição do HSBC Brasil, o portfólio de cartões foi ampliado, o que consolida nossa posição 
no cenário financeiro nacional. 

Em 31 de dezembro de 2016, tínhamos diversos parceiros com cartões co-branded, afinidade e 
Private Label/híbridos. A oferta de cartões de crédito a esse público integra nossa estratégia de 
relacionamento com o cliente, disponibilizando produtos bancários, como seguros e financiamentos aos 
associados dos cartões de crédito. 

A tabela a seguir apresenta o nosso volume transacionado e o número de transações de cartões de 
crédito nos anos indicados: 

 

  

2016 2015 2014

Volume transacionado - R$ 159.172,5          140.063,8          131.999,9          

Número de transações 1.784,0              1.530,3              1.423,4              

Em milhões
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Financiamento à importação e exportação 

 Para informações sobre financiamento à importa­«o e exporta­«o, veja ñItem 4.B. Vis«o Geral dos 
Negócios - Ag°ncias e subsidi§rias no exteriorò. 

Soluções de cash management 

Gestão de recebimentos e pagamentos - Para atender às necessidades de gestão de caixa (cash 
management) dos clientes, tanto do setor público quanto do privado, oferecemos várias soluções para a 
gestão de recebimentos e pagamentos, apoiadas por nossa rede de agências, correspondentes bancários e 
canais eletrônicos, que objetivam maior rapidez e segurança das informações e na movimentação dos 
recursos dos clientes. As soluções oferecidas incluem: (i) a prestação de serviços de recebimentos e 
pagamentos; e (ii) o gerenciamento de recursos, permitindo que nossos clientes paguem fornecedores, 
salários, impostos e outras contribuições devidas às entidades governamentais ou públicas. Essas soluções, 
que também podem ser customizadas, facilitam o dia a dia de nossos clientes e também, contribuem para a 
geração de outros negócios. Nossas receitas são auferidas por meio de tarifas sobre serviços de cobrança, 
arrecadação e processamento de pagamentos e, também, pelo trânsito dos recursos recebidos até a sua 
disponibilização aos favorecidos. 

Solução de recebimentos e pagamentos - Em 2016, foram realizados 1,6 bilhão de recebimentos 
como arrecadação de tributos, contas de consumo (água, luz, telefone e gás), custódia de cheques, depósitos 
identificados e ordens de crédito, através do nosso sistema de teleprocessamento (ordem de crédito por 
teleprocessamento ou ñOCTò). O volume processado em 2016, através dos meios eletrônicos (Pag-For 
Bradesco, Net Empresa e Pagamento Eletrônico de Tributos), foi de 862 milhões de documentos. 

Global cash management - O Global cash management visa estruturar soluções para empresas 
estrangeiras, que atuam no mercado brasileiro e empresas brasileiras, que realizam negócios no mercado 
internacional. Por meio de soluções personalizadas, parcerias com bancos internacionais e acesso à rede 
SWIFT (Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication) oferecemos produtos e serviços para 
o gerenciamento de caixa dessas empresas. 

Nichos de mercado - Atuamos em diversos nichos de mercado, como educação, saúde, 
condomínios, clubes, despachantes e autoescolas, transportes, franquias e religião dentre outros, onde 
nossos clientes contam com o apoio de uma equipe especializada e com a missão de estruturar soluções 
customizadas que agreguem valor ao seu negócio. 

Como exemplo, o nicho Franquias & Negócios possui um time de especialistas em franchising, que a 
partir do relacionamento com as empresas franqueadoras, consegue identificar oportunidades de 
financiamento e prestação de serviços a todos os franqueados e seus colaboradores. A parceria com as redes 
de franquias ocorre por meio de ação comercial estruturada e em sinergia com os departamentos gestores, 
segmentos comerciais e empresas coligadas. Assim, o foco nas peculiaridades deste setor cria posição 
competitiva e sustentável pela estruturação de soluções adequadas e, em especial, pela estratégia de 
atendimento, diferenciado e especializado. Temos cerca de 400 convênios firmados com empresas 
franqueadoras, gerando inúmeras oportunidades para abertura de novas contas correntes e alavancagem de 
negócios com os respectivos franqueados. 

Outra importante característica dessa área é o apoio ao desenvolvimento dos Arranjos Produtivos 
Locais (ñAPLsò), prestando atendimento aos negócios e assistência a esses clientes. Participar de um APL 
fortalece as empresas, pois juntas formam um grupo articulado e importante para o desenvolvimento local, 
possibilitando maiores vantagens competitivas e sustentáveis aos micro e pequenos negócios. Atualmente, 
atendemos 417 APLs, distribuídos pelo país. 

Soluções para o poder público 

Para atender a administração pública, dispomos de uma área específica e oferecemos atendimento 
especializado com o objetivo de identificar oportunidades de negócios e estruturar soluções sob medida a 
entidades e órgãos dos poderes executivo, legislativo e judiciário, nos âmbitos federal, estadual e municipal, 
além das autarquias, fundações públicas, empresas públicas e de economia mista, Forças Armadas (Exército, 
Marinha e Aeronáutica) e Forças Auxiliares (Polícias Federal, Militar e Civil). 

Um site exclusivo foi desenvolvido para nossos clientes (www.bradescopoderpublico.com.br), 
apresentando soluções corporativas de pagamentos, recebimentos, recursos humanos e tesouraria aos 
governos federal, estadual e municipal. O site, também, reserva espaço exclusivo aos servidores públicos e 
militares e traz todos os produtos e serviços que disponibilizamos a nossos clientes. 

O relacionamento é realizado e mantido por gerentes de negócios especializados no atendimento 
desse público, os quais ficam localizados nas plataformas distribuídas em todo o território nacional e que 
podem ser identificadas no site. 
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No ano de 2016, participamos de licitações promovidas pelo poder público e obtivemos êxito de 95,0% 
nas disputas. Além disso, continuamos na liderança dos pagamentos de benefícios do INSS, com mais de 
10,1 milhões de aposentados e pensionistas. 

Gestão e administração de ativos 

A BRAM realiza a gestão de recursos de terceiros através de: 

¶ fundos mútuos; 

¶ carteiras de investimentos de pessoas físicas e jurídicas; 

¶ fundos de previdência complementar, inclusive os ativos que garantem as provisões técnicas 
da Bradesco Vida e Previdência;  

¶ seguradoras, inclusive os ativos que garantem as provisões técnicas da Bradesco Seguros; 
e  

¶ FIDCs (Fundos de Investimento em Direitos Creditórios) e FIIs (Fundos de Investimentos 
Imobiliários). 

Gestão de fundos e carteiras - Em 31 de dezembro de 2016, a BRAM realizava a gestão de 1.235 
fundos e 210 carteiras, atendendo 3,0 milhões de investidores. Entre seus maiores clientes, estão os 
principais segmentos do Bradesco, como Prime, Corporate, Private, Varejo, Bradesco Empresas (para mais 
informa­»es sobre nossa segmenta­«o, veja ñSegmenta­«o de clientesò) e o Grupo Bradesco Seguros, além 
de investidores institucionais no Brasil e no exterior e diversos family offices. 

As tabelas a seguir apresentam o patrimônio líquido dos fundos e carteiras sob gestão, a quantidade 
de cotistas e a quantidade de fundos de investimento e carteiras administradas nas datas indicadas: 

 

 

  

2016 2015

Fundos de Investimento

   Renda Fixa 519.945.330          364.942.372          

   Renda Variável 7.108.509              2.956.294              

   Cotas de Fundos de Terceiros 42.432.619            27.917.866            

Total 569.486.458          395.816.532          

Carteiras Administradas

   Renda Fixa 33.083.205            32.797.032            

   Renda Variável 7.097.555              4.896.936              

Total 40.180.760            37.693.968            

Total Geral 609.667.218          433.510.500          

Distribuição do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de
Em milhares de reais

Quantidade Cotistas Quantidade Cotistas

Fundos de Investimento 1.235                 3.005.799          927                   2.672.593          

Carteiras Administradas 210                   210                   146                   95                     

Total Geral 1.445                 3.006.009          1.073                 2.672.688          

2016 2015
 Em 31 de dezembro de
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Administração de fundos e carteiras - Em 31 de dezembro de 2016, nós e a BEM administrávamos 
2.656 fundos e 306 carteiras, atendendo 3,0 milhões de investidores. Esses fundos formam uma ampla família 
de fundos de renda fixa, renda variável, investimento no exterior e multimercados, entre outros. 

As tabelas a seguir apresentam o patrimônio líquido dos fundos e carteiras sob administração, a 
quantidade de cotistas e a quantidade de fundos de investimento e carteiras administradas nas datas 
indicadas. 

 

 

Nossos produtos são distribuídos, em sua vasta maioria, por meio da nossa rede de agências, do 
serviço bancário por telefone e da internet (www.bradesco.com.br - opção investimentos).  

Serviços relativos aos mercados de capitais e atividades bancárias de investimento 

O banco de investimento da Organização, ñBradesco BBIò, é responsável pela originação e execução 
de fusões e aquisições e pela originação, estruturação, sindicalização e distribuição de operações de renda 
fixa e renda variável no Brasil e exterior. 

No ano de 2016, o Bradesco BBI assessorou seus clientes em um montante total de R$ 209,8 bilhões, 
em 283 transações em todos os produtos de investment banking.  

Renda variável e ofertas públicas - O Bradesco BBI coordena e coloca ofertas públicas de ações 
no mercado de capitais nacional e internacional e intermedeia ofertas públicas de aquisição de ações. O 
Bradesco BBI encerrou o ano de 2016 marcando significante presença em IPOs e Follow-ons de emissores 
no Brasil. O Bradesco BBI participou como coordenador e joint bookrunner em oito ofertas, que somadas, 
representaram um volume de R$ 9,1 bilhões; coordenador da OPA de cancelamento de registro da DASA, no 
valor de R$ 837,1 milhões; coordenador da OPA de aquisição de controle da Tempo Participações, no valor 
de R$ 318,2 milhões; bookrunner no followïon da Rumo Logística, no valor de R$ 2,6 bilhões; bookrunner no 
Re-IPO da Energisa, no valor de R$ 1,5 bilhão; coordenador da OPA de cancelamento de registro da Évora, 
no valor de R$ 110,9 milhões; bookrunner no follow-on da CVC, no valor de R$ 1,2 bilhão; coordenador da 
OPA de aquisição de controle da Alpargatas, no valor de R$ 499,5 milhões; e coordenador líder da oferta da  
SANEPAR, no valor de R$ 2,0 bilhões. 

Renda fixa - Após ter sido acionado em várias transações durante o ano de 2016, o Bradesco BBI 
encerra o ano com grande destaque em renda fixa. Em 31 de dezembro de 2016, o Bradesco BBI era líder 
de mercado em termos de valor, segundo o ranking de renda fixa de originação e de distribuição da ANBIMA. 
No período, coordenou 89 operações no mercado doméstico em ofertas, que totalizaram mais de R$ 21,8 
bilhões. No mercado internacional, o Bradesco BBI está constantemente ampliando sua presença em 
distribuição no exterior, tendo atuado em 2016, como joint bookrunner em 13 emissões de bonds. O Bradesco 
BBI recebeu, em 2016, prêmio de Melhor Banco de Investimento no Brasil, pela revista britânica Euromoney 
e pela Global Finance, além de ser eleito como o Banco mais inovador pela The Banker. 

Operações estruturadas - O Bradesco BBI oferece soluções financeiras sob medida de forma a 
atender as necessidades dos clientes em suas demandas por investimentos, aquisição, reorganização 

2016 2015

Fundos de Investimento

   Renda Fixa 669.657.368          485.125.394          

   Renda Variável 31.389.907            21.295.410            

   Cotas de Fundos de Terceiros 7.710.418              3.922.457              

Total 708.757.693          510.343.261          

Carteiras Administradas

   Renda Fixa 33.083.205            32.797.032            

   Renda Variável 7.097.555              4.896.936              

   Cotas de Fundos de Terceiros 7.550.131              2.246.577              

Total 47.730.891            39.940.545            

Total Geral 756.488.584          550.283.806          

Distribuição do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de
Em milhares de reais

Quantidade Cotistas Quantidade Cotistas

Fundos de Investimento 2.656                 3.034.787          2.054                 2.710.988          

Carteiras Administradas 306                   1.188                 320                   1.138                 

Total Geral 2.962                 3.035.975          2.374                 2.712.126          

 Em 31 de dezembro de
2016 2015

http://www.bradesco.com.br/
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societária, recompra de ações, melhoria de indicadores financeiros, otimização da estrutura de capital e 
segregação de ativos e risco, utilizando diversos instrumentos para captação de recursos pelas empresas. 
Adicionalmente, o Bradesco BBI possui forte presença no segmento de financiamento para aquisição de 
empresas (acquisition finance) e em operações de securitização (CRI, CRA, FIDC). No ano de 2016, o 
Bradesco BBI ocupou a liderança no ranking de securitização publicado pela ANBIMA, como resultado da 
estruturação de 25 operações, no montante total de R$ 4,1 bilhões. 

Fusões e aquisições - O Bradesco BBI presta serviço de assessoria a importantes clientes em 
operações de fusão, aquisição, incluindo venda de companhia e ativos, private placement, formação de joint 
ventures, reestruturações financeiras e societárias e privatizações. Em 2016, o Bradesco BBI classificou-se 
como o líder no ranking de fusões e aquisições no Brasil, conforme divulgado pela Anbima. Durante o período, 
o Bradesco BBI assessorou 17 transações anunciadas, com valor de R$ 70,3 bilhões. 

Financiamento de projetos - O Bradesco BBI possui uma sólida reputação como assessor e 
estruturador financeiro para diversos projetos nas modalidades de ñProjectò e ñCorporate Financeò, buscando 
otimizar soluções de financiamento para projetos nos diversos setores por meio de crédito e de mercados de 
capitais. Em 31 de dezembro de 2016, o Bradesco BBI estava envolvido em assessoria e estruturação 
financeira de cerca de 154 projetos, que totalizam R$ 108,7 bilhões em investimentos.  

Serviços de intermediação e negociação 

A Bradesco S.A. CTVM, ou ñBradesco Corretoraò, atua no mercado financeiro, e tem como objetivo 
intermediar compra e venda de ações, contratos futuros de commodities, ativos financeiros, índices, opções, 
aluguel de ações, contratos a termo, no mercado primário e secundário. Além disso, oferece uma ampla gama 
de produtos como Clubes de Investimentos, títulos do governo através do Tesouro Direto, admitidos às 
negociações na B3 e no mercado de balcão organizado, prestando serviço customizado para clientes pessoa 
física de elevada riqueza líquida, grandes empresas e investidores institucionais. 

Durante o ano de 2016, a Bradesco Corretora negociou R$ 171,0 bilhões nos mercados de renda 
variável da B3 e, classificou-se em 7º lugar no Brasil, em termos de volume total de negociações. 

Além disso, durante o mesmo período, a Bradesco Corretora negociou 25,4 milhões de contratos de 
futuros, termos, swaps e opções, num valor total de R$ 2,2 trilhões, na B3. Em 2016, a Bradesco Corretora 
classificou-se em 14° lugar no mercado brasileiro, em relação à número de contratos de futuros, termos, 
swaps e opções executados. 

A Bradesco Corretora recebeu da B3, dentro do Programa de Qualificação Operacional (PQO), os 4 
selos de excelência (Carrying Broker, Agro Broker, Retail Broker e Execution Broker), indicando a alta 
qualidade de suas operações em mercados futuros. Além disso, é certificada pelo selo Cetip (Central de 
Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos ï atual B3). 

A Bradesco Corretora oferece aos seus clientes a possibilidade de negociar valores mobiliários pela 
internet, por meio de seu servi­o ñHome Brokerò. No ano de 2016, as negocia­»es pelo ñHome Brokerò 
totalizaram R$ 14,6 bilhões, correspondendo a 1,9% de todas as operações realizadas via internet na B3, 
classificando a Bradesco Corretora em 15º lugar no mercado brasileiro. 

A Bradesco Corretora possui um serviço completo de análise de investimento com cobertura dos 
principais setores e empresas do mercado brasileiro. Com uma equipe de 33 analistas composta por 
especialistas setoriais, que divulgam suas opiniões aos clientes de modo equitativo, por meio de relatórios de 
acompanhamento e guias de ações, com ampla base de projeções e múltiplos de comparação. A Bradesco 
Corretora, também, possui uma equipe própria de economistas dedicada as demandas específicas dos 
clientes, focado no mercado de ações. São enviados mais de 500 relatórios mensalmente, em português e 
inglês, para os mais importantes investidores domiciliados no Brasil, EUA, Europa e Ásia.  

A Bradesco Corretora atua, também, por meio dos espaços Bradesco Corretora distribuídos pelo 
Brasil. Trata-se de mais um canal de atendimento, onde profissionais certificados orientam clientes 
interessados em realizar compra e venda de ações e outros produtos. 

A Bradesco Corretora oferece o serviço de representante de investidores não residentes, em 
operações realizadas no mercado financeiro e de capitais, nos termos da Resolução CMN nº 4.373/14. Para 
mais informações sobre a Resolução CMN nº 4.373/14, veja ñItem 10.D. Controles de C©mbioò. 
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Soluções para o mercado de capitais 

Em 2016, marcamos presença como um dos principais prestadores de serviços para o mercado de 
capitais e mantivemos a liderança no ranking de custódia de ativos da ANBIMA no mercado doméstico. 

 Dentre os principais serviços desse segmento se destacam: custódia qualificada de valores 
mobiliários para investidores e emissores, controladoria de fundos de investimento, clubes e carteiras 
administradas; escrituração de valores mobiliários (ações, BDRs ï Brazilian Depositary Receipts, cotas de 
fundos de investimento, CRIs - Certificados de Recebíveis Imobiliários e debêntures); custódia de ações para 
lastro de DR - Depositary Receipts, empréstimo de ações, banco liquidante, depositário (Escrow Account ï 
Trustee), agente de compensação, representação fiscal e legal para investidores não residentes, e 
administração fiduciária para fundos de investimento.  

O Bradesco Custódia possui 12 certificações relacionadas à Gestão da Qualidade ISO 9001:2008, 3 
certificações referentes à proteção de dados GoodPriv@cy e certificação na norma internacional ISAE 3402, 
que compreende a emissão do relatório de Asseguração de Controles em Organização Prestadora de 
Serviços. Estas certificações ampliam as estruturas de controles, elevando o nível de eficácia e qualidade dos 
processos. 

Em 31 de dezembro de 2016, o conjunto de serviços prestados por nós, que chamamos de Bradesco 
Custódia, apresentava a seguinte composição: 

¶ custódia e controladoria de fundos de investimento e carteiras administradas, com: 

¶ R$ 1,3 trilhão em ativos custodiados de clientes; 

¶ R$ 1,9 trilhão em patrimônio dos fundos de investimento e carteiras administradas 
que utilizaram os serviços de controladoria; e 

¶ R$ 83,4 bilhões em valor de mercado, referente a 23 programas de ADR e 4 
programas de GDR (Global Depositary Receipts). 

¶ administração fiduciária para fundos de terceiros, com: 

¶ R$ 298,3 bilhões era o total de patrimônio dos fundos de investimento de terceiros 
sob administração fiduciária, por meio da BEM.  

¶ escrituração de valores mobiliários: 

¶ 242 empresas integrantes do Sistema Bradesco de Ações Escriturais, com 4,3 
milhões de acionistas; 

¶ 327 empresas com 441 emissões integrantes do Sistema Bradesco de Debêntures 
Escriturais, com valor de R$ 319,7 bilhões; 

¶ 681 fundos de investimento integrantes do Sistema Bradesco de Cotas Escriturais, 
com valor de R$ 71,7 bilhões; e 

¶  36 Programas de BDR (Brazilian Depositary Receipts), com valor de mercado de R$ 
2,1 bilhões. 

¶ depositário (Escrow Account): 

¶ 10.882 contratos, com volume financeiro de R$ 15,2 bilhões. 

Em dezembro de 2014, a CVM editou a Instrução nº 555/14 que dispõe sobre a constituição, a 
administração, o funcionamento e a divulgação das informações dos fundos de investimento, revogando por 
completo a Instrução nº 409/04. Referida Instrução entrou em vigor em outubro de 2015 e concedia prazo de 
adaptação dos regulamentos dos fundos preexistentes até junho de 2016. Nesse período, diversos fundos de 
investimentos, administrados por nós e pela BEM, foram adaptados. 

Em março de 2015, a CVM publicou a Instrução nº 558/15 que revogou a Deliberação nº 142/92 e as 
Instruções nº 306/99, 364/02 e 448/07. A referida Instrução estabelece os requisitos mínimos para o exercício 
profissional de administração de carteiras de valores mobiliários. Esta Instrução entrou em vigor em janeiro 
de 2016 e a CVM definiu que o prazo para adaptação expiraria em junho de 2016. Em consequência do 
disposto neste normativo, observamos nossa governança interna e estabelecemos que a BRAM ficaria 
responsável pela gestão de recursos e que a prestação de serviços de administração fiduciária ficaria a nosso 
cargo e da BEM. 

Em julho de 2016, a CVM publicou a Instrução nº 577/16 que altera o Plano Contábil dos Fundos de 
Investimento (ñCOFIò), anexo ¨ Instru­«o nÜ 438/06, de julho de 2006. Esta instrução entrou em vigor na data 

http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst438.html


     
Formulário 20-F 

40 Formulário 20-F - Dezembro de 2016 

4.B. Visão Geral dos Negócios 

de sua publicação, aplicando-se aos exercícios iniciados em ou após janeiro de 2017. Em consequência do 
disposto nesta instrução, todos dos ativos existentes nas carteiras de fundos de investimento regulados pela 
Instrução nº 555/14 passam a ser avaliados a valor justo. 

Em agosto de 2016, a CVM alterou as regras que regem os fundos de investimento em participações 
private equity, com a emissão das Instruções n° 578/16 e nº 579/16, que tratam, respectivamente, da 
constituição, o funcionamento, administração e sobre a elaboração e divulgação das demonstrações 
contábeis destes fundos. Esses normativos revogaram por completo as Instruções nº 209/94, nº 225/94, nº 
236/95, nº 253/96, nº 278/98, nº 363/02, nº 368/02, nº 391/03, nº 406/04, nº 453/07, nº 460/07, nº 496/11, nº 
501/11, nº 535/13, nº 540/13 e alguns dispositivos das Instruções nº 435/06, nº 450/07 e nº 498/11. Pela 
Instrução nº 578/16, os fundos private equity poderão aplicar em recursos no exterior, adquirir debêntures 
simples e realizar adiantamento para futuro aumento de capital. Os fundos preexistentes deverão adaptar 
seus regulamentos até agosto de 2017 ou em prazo inferior, na hipótese de ser realizada uma oferta pública 
ou restrita de cotas. A Instrução nº 579/16 entrou em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos 
períodos contábeis iniciados em ou após janeiro de 2017. A principal mudança introduzida por esta instrução 
é o conceito de entidade de investimento, determinando que para os fundos classificados nessa condição 
deverão avaliar seus ativos a valor justo, podendo o laudo de avaliação ser elaborado pelo gestor. Não sendo 
entidade de investimento, a avaliação dos ativos dever ser por equivalência patrimonial. 

Serviços bancários internacionais 

Na qualidade de banco comercial privado, oferecemos uma extensa linha de serviços internacionais, 
contemplando o financiamento ao comércio exterior e empréstimos em moedas estrangeiras, operações de 
câmbio e fianças internacionais, linhas de crédito e atividades bancárias. Em 31 de dezembro de 2016, 
apresentávamos a seguinte estrutura no exterior:  

Agências: 

¶ uma na cidade de Nova Iorque;  

¶ uma nas Ilhas Cayman; e 

¶ uma em Londres. 

Subsidiárias: 

¶ uma na cidade de Londres, denominada Bradesco Securities U.K.; 

¶ uma nas Ilhas Cayman, denominada Cidade Capital Markets Ltd. ou ñCidade Capital Marketsò; 

¶ uma na Argentina, denominada Banco Bradesco Argentina S.A. ou ñBradesco Argentinaò; 

¶ uma em Luxemburgo, denominada Banco Bradesco Europa S.A. ou ñBradesco Europaò; 

¶ uma no Jap«o, denominada Bradesco Services Co. Ltd. ou ñBradesco Services Japanò; 

¶ uma no México, denominada Bradescard México, Sociedad de Responsabilidad Limitada ou 
ñBradescard M®xicoò; 

¶ duas em Hong Kong, denominadas: (i) Bradesco Trade Services Ltd. ou ñBradesco Tradeò; e 
(ii) Bradesco Securities Hong Kong ou ñBradesco Hong Kongò; e 

¶ três em Nova Iorque, denominadas: (i) Bradesco Securities Inc. ou ñBradesco Securities U.S.ò; 
(ii) Bradesco North America LLC ou ñBradesco North Americaò; e (iii) BRAM US LLC. 

Nosso Departamento Internacional e Câmbio, no Brasil, coordena nossas operações internacionais, 
tendo como suporte 30 unidades operacionais especializadas em negócios de câmbio e comércio exterior, 
localizadas nos principais centros exportadores e importadores do país. 

  

http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst209.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst225.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst236.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst253.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst278.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst363.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst368.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst391.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst406.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst453.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst460.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst496.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst501.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst535.html
http://www.cvm.gov.br/legislacao/inst/inst540.html
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Receitas de operações no país e no exterior 

A tabela a seguir fornece um desmembramento de nossas receitas (receitas de juros e similares e 
receitas de serviços e comissões), originárias de nossas operações no país e no exterior para os períodos 
indicados: 

 

Agências e subsidiárias no exterior 

As agências e subsidiárias no exterior fornecem, principalmente, financiamento a clientes, brasileiros 
e não brasileiros, em moeda estrangeira (especialmente operações de financiamento ao comércio exterior). 
O total de ativos das agências externas, excluindo-se as transações intra-grupo, somava o equivalente a R$ 
56,6 bilhões, em 31 de dezembro de 2016, denominados em outras moedas que não o real. 

Os recursos necessários para o financiamento corrente do comércio exterior brasileiro são obtidos, 
principalmente, junto à comunidade financeira internacional, por meio de linhas de crédito concedidas por 
bancos correspondentes no exterior. Emitimos títulos de dívida mobiliária no mercado de capitais internacional 
no montante de US$ 1,9 bilhão, durante 2016, como fonte adicional de recursos. 

A seguir, destacamos uma breve descrição sobre as nossas subsidiárias no exterior: 

Bradesco Europa - Através de sua unidade em Luxemburgo e sua agência em Londres, dedica-se 
também a prestar serviços adicionais aos clientes do segmento private banking. Em 31 de dezembro de 2016, 
seus ativos totalizavam R$ 11,7 bilhões. 

Bradesco Argentina - Com a finalidade de conceder financiamentos, principalmente, para empresas 
sediadas no Brasil com estabelecimentos locais e, em menor escala, para empresas sediadas na Argentina 
que tem negócios com o Brasil. Em 31 de dezembro de 2016, a Bradesco Argentina apresentava R$ 145,8 
milhões em ativos. 

Cidade Capital Markets - Em fevereiro de 2002, o Bradesco adquiriu a subsidiária Cidade Capital 
Markets em Grand Cayman, decorrente da aquisição de seu controlador no Brasil, o Banco Cidade. Em 31 
de dezembro de 2016, o Cidade Capital Markets apresentava ativos de R$ 134,2 milhões.  

Bradesco Securities (U.S., U.K. e H.K.) - A Bradesco Securities, nossa subsidiária integral, opera 
como broker dealer nos EUA, na Inglaterra e em Hong Kong: 

¶ o foco de atuação da Bradesco Securities U.S. é a intermediação de compra e venda de 
ações, com destaque em operações de ADRs e de ações ordinárias. Também está autorizada a 
operar com Bonds, Commercial Paper, Certificados de Depósito, entre outros papéis, podendo 
ainda prestar serviços de Investment Advisory. Em 31 de dezembro de 2016, a Bradesco 
Securities U.S. possuía ativos de R$ 113,8 milhões;  

¶ o foco de atuação da Bradesco Securities U.K. é a intermediação de operações de renda 
variável e renda fixa de empresas brasileiras para investidores institucionais globais. Em 31 de 
dezembro de 2016, a Bradesco Securities U.K. possuía ativos de R$ 26,8 milhões; e 

¶ o foco de atuação da Bradesco Securities H.K. é viabilizar a negociação de ADRs e títulos 
públicos e privados emitidos por empresas brasileiras para investidores institucionais globais. 
Em 31 de dezembro de 2016, a Bradesco Securities H.K. possuía ativos de R$ 19,9 milhões. 

BRAM U.S. LLC ï Gestora de fundos e carteiras de investimentos dedicados a investidores norte-
americanos. Em 31 de dezembro de 2016, seus ativos somavam R$ 600 mil. 

Bradesco North América LLC ï Utilizada como holding para concentração dos investimentos do 
Bradesco em sociedades não bancárias nos EUA. Em 31 de dezembro de 2016, seus ativos somavam R$ 
2,5 milhões. 

Bradesco Services Japan - Constituída para dar suporte e prestar serviços especializados à 
comunidade brasileira no Japão, incluindo o envio de remessas ao Brasil e aconselhamento referente a 
investimentos no Brasil. 

Bradesco Trade Services - Uma instituição não financeira, subsidiária de nossa agência nas Ilhas 
Cayman, que constituímos em janeiro de 2007, em Hong Kong, em parceria com a unidade local do Standard 
Chartered Bank. 

Em milhares de

 reais
%

Em milhares de

 reais
%

Em milhares de

 reais
%

No país 164.975.062       98,2% 141.487.792       97,6% 118.500.386       98,2%

No exterior 3.066.400          1,8% 3.417.333          2,4% 2.152.690          1,8%

Total 168.041.462       100,0% 144.905.125       100,0% 120.653.076       100,0%

2014

 Para o exercício findo em 31 de dezembro de

2016 2015
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Bradescard México - A unidade de negócios de cartões, mantém parceria com a rede de lojas C&A, 
e também, com as lojas Suburbia, do Grupo Walmex, rede de lojas LOB e Bodega Aurrera. Em 31 de 
dezembro de 2016, possuía ativos de R$ 630,5 milhões. 

Operações bancárias nos EUA 

Em janeiro de 2004, o Federal Reserve Bank dos EUA nos autorizou a operar como controladora 
financeira nos EUA. Como resultado, temos permissão para operar no mercado americano, diretamente ou 
através de uma subsidiária, e entre outras atividades, vender produtos de seguros e certificados de depósitos, 
fornecer serviços de subscrição, assessorar colocações privadas, gestão de carteiras, serviço de banco 
mercantil e administrar carteiras de fundos mútuos. 

Financiamento à importação e exportação  

As atividades de financiamento do comércio exterior brasileiro consistem em financiar os clientes em 
suas operações de exportação e importação.  

Nos financiamentos/refinanciamentos à importação, repassamos os recursos em moeda estrangeira 
diretamente aos exportadores estrangeiros, vinculando o pagamento em moeda local pelos importadores 
brasileiros. Já nos financiamentos à exportação, são efetuadas antecipações dos recursos em reais mediante 
o fechamento do contrato de câmbio de exportação vinculando ao futuro recebimento dos recursos em moeda 
estrangeira no vencimento do contrato. Os financiamentos de exportação feitos antes do embarque da 
mercadoria são chamados de Adiantamento sobre Contrato de C©mbio, ou ñACCsò, momento em que os 
recursos recebidos são utilizados na fabricação dos bens/serviços que serão exportados. Quando os 
financiamentos são feitos após o embarque da mercadoria/execução do serviço, recebem o nome de 
Adiantamento sobre Contrato de Exporta­«o, ou ñACEsò.  

Existem ainda outras modalidades de financiamento à exportação, tais como: pré-pagamento de 
exportação, repasse de recursos do BNDES-EXIM, Nota de Crédito de Exportação e Cédulas de Crédito de 
Exportação, ou ñNCEsò/ ñCCEsò e Programa de Financiamento à Exportação com equalização de taxas ï 
ñPROEXò. 

Nossa carteira de comércio exterior é financiada, basicamente, por linhas de crédito obtidas com 
bancos correspondentes. Mantemos relacionamento com inúmeras instituições financeiras americanas, 
europeias, asiáticas e latino-americanas para esse fim, contando com grande rede de bancos 
correspondentes em todo o mundo, aproximadamente 1.503 instituições, das quais 62 nos concediam linhas 
de crédito/garantias em 31 de dezembro de 2016. 

Nossa área internacional encerrou o ano de 2016 registrando saldo de R$ 45,8 bilhões em 
financiamento à exportação, R$ 7,4 bilhões em financiamento à importação e R$ 3,9 bilhões em fianças 
internacionais. Quanto ao volume de exportação contratado ao longo de 2016, o Bradesco atingiu a cifra de 
US$ 29,2 bilhões. No segmento de importação, o volume fechado foi da ordem de US$ 18,2 bilhões em 
contratações. Em 2016, com base em informações disponibilizadas pelo Banco Central, atingimos um market 
share no mercado local de 16,6% em exportação e de 14,5% em importação. 
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A tabela a seguir demonstra a composição de nossa carteira de ativos de comércio exterior em 31 de 
dezembro de 2016. A carteira inclui operações com característica de crédito, sem característica de crédito e 
operações em contas de compensação: 

 

Produtos de câmbio 

Além do financiamento à importação e exportação, nossos clientes têm acesso a diversos outros 
produtos e serviços de câmbio, tais como: 

¶ fechamento de contratos de câmbio via WEB; 

¶ cobrança de importação e exportação; 

¶ transferência financeira do/para o exterior; 

¶ recebimento antecipado de exportação; 

¶ conta no exterior em moeda estrangeira; 

¶ conta de cliente domiciliado no exterior em moeda nacional; 

¶ constituição de disponibilidade no exterior; 

¶ operações estruturadas em moeda estrangeira; através de nossas unidades externas; 

¶ empréstimos externos para clientes - Decreto-Lei nº 4.131/62; 

¶ empréstimos de capital de giro no exterior; 

¶ convênios - recebimento de recursos do exterior via ordens de pagamento - pessoa física; 

¶ cartões pré-pago em moeda estrangeira (pessoa física e jurídica);  

¶ compra e venda de papel moeda e travelerôs check; 

¶ compra de cheques em moeda estrangeira; e 

¶ atestado de idoneidade (capacidade financeira internacional). 

 

Consórcios 

No Brasil, pessoas ou empresas que querem adquirir determinados bens, podem adquirir por meio 
de autofinanciamento, formando um grupo conhecido como ñcons·rcioò, no qual os participantes aportam 
seus recursos para programarem a compra. Os grupos de consórcio, que são formados para a compra de 
imóveis, automóveis, caminhões/tratores/máquinas e equipamentos, têm prazo de duração, número de cotas 
previamente determinados e é gerido por uma administradora. 

Financiamento à exportação

C©mbio Comprado Exporta­«o ï Letras a Entregar8.531.125                   

C©mbio Comprado Exporta­«o ï Letras Entregues589.599                      

Pré-pagamento de exportação 14.129.917                 

Repasse de recursos tomados via BNDES/EXIM 4.161.375                   

Proex - Programa de Equalização de Taxas 39.670                        

Nota/C®dula de Cr®dito ¨ Exporta­«o ï NCE/CCE18.371.223                 

Total do financiamento à exportação 45.822.909                 

Financiamento à importação

Financiamentos à importação - denominados em moeda estrangeira 4.463.449                   

Desconto de Saque de Importação 2.644.269                   

Créditos Abertos para Importação 329.015                      

Total do financiamento à importação 7.436.733                   

Fianças Internacionais 3.912.721                   

Total da carteira de comércio exterior 57.172.363                 

2016 Em milhares de reais
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A Bradesco Administradora de Consórcios e a Kirton Administradora de Consórcio administram 
grupos de consórcios os quais encerraram o ano de 2016 com um total de 1.334.239 cotas ativas; lucro líquido 
de R$ 1,1 bilhão e receitas de prestação de serviços de consórcios de R$ 1,5 bilhão, além de administrar um 
volume total transacionado dos grupos de consórcios superior a R$ 63,3 bilhões. 

Seguros, planos de previdência complementar e títulos de capitalização  

Oferecemos uma gama de produtos e serviços aos nossos clientes, incluindo seguro de vida, saúde, 
acidentes, automóveis e bens; tanto para pessoas físicas quanto pessoas jurídicas, planos de previdência 
complementar individuais e corporativos, bem como os títulos de capitalização, através de nossa ampla rede 
de distribuição. 

A tabela a seguir apresenta dados financeiros selecionados sobre nosso segmento de seguros e 
planos de previdência complementar, relativamente aos períodos indicados: 

 

 

  

2016 2015 2014

Dados da Demonstração de Resultado

Resultado líquido de juros 5.374.229          5.973.694          4.556.146          

Outras receitas e despesas 
(1) 4.190.317          2.539.976          2.742.922          

Resultado antes da tributação sobre o lucro 9.564.546          8.513.670          7.299.068          

Imposto de renda e contribuição social (3.915.822)         (3.192.918)         (2.843.493)         

Lucro líquido do exercício 5.648.724          5.320.752          4.455.575          

Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores 5.550.662          5.215.765          4.354.752          

Lucro líquido atribuível a acionistas não controladores 98.062               104.987             100.823             

Dados do Balanço Patrimonial

Ativos Totais  266.642.197       209.789.872       181.949.261       

Dados selecionados dos resultados das operações

Resultado de seguros e previdência

Prêmios emitidos 62.470.571        55.920.681        47.745.885        

Contribuições de previdência complementar 3.679.922          3.795.219          3.724.762          

Prêmios de cosseguros cedidos (70.862)              (88.612)              (135.728)            

Prêmios restituídos (746.244)            (522.309)            (525.895)            

Prêmios de resseguros (306.265)            (344.199)            (354.041)            

Prêmios retidos de seguros e plano de previdência 65.027.122        58.760.780        50.454.983        

Variação de provisões técnicas de seguros e planos de previdência (32.781.918)       (28.286.039)       (24.008.174)       

Sinistros retidos (24.542.433)       (21.724.043)       (18.143.688)       

Custos de aquisição diferidos de planos de seguros e previdência (3.547.008)         (3.254.551)         (2.892.373)         

Resultado de seguros e previdência 4.155.763          5.496.147          5.410.748          

(1) Para mais informações, consultar "Item 5.A. Resultados Operacionais".

 Exercício findo em 31 de dezembro de

Seguros, Planos de Previdência Complementar e 

Títulos de Capitalização - Em milhares de reais

Obs.: As transações entre os segmentos não foram eliminadas.
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Produtos e serviços de seguros 

Oferecemos produtos de seguros por meio de segmentos diferentes, aos quais nos referimos 
conjuntamente como ñGrupo Bradesco Segurosò. O Grupo Bradesco Seguros ® l²der do mercado de seguros 
no Brasil e está presente em todas as regiões do país. É constituído pelas empresas: Bradesco Auto/RE, 
Bradesco Capitalização, Bradesco Saúde/Dental e Bradesco Vida e Previdência, o que permite uma ampla 
atuação no mercado segurador. Os produtos oferecidos no portfólio da companhia, por segmentos ou perfil 
do cliente, em nossos canais de atendimento, são: 

¶ seguro de vida e acidentes pessoais; 

¶ seguro de saúde; 

¶ seguros de automóveis, ramos elementares e responsabilidade; 

¶ resseguros; 

¶ planos de previdência complementar; e 

¶ títulos de capitalização. 

Seguro de vida e acidentes pessoais  

Oferecemos produtos de seguros de vida, acidentes pessoais e eventos aleatórios (como seguro para 
perda de emprego) através de nossa subsidiária Bradesco Vida e Previdência. Em 31 de dezembro de 2016, 
havia 32,0 milhões de detentores de apólice de seguro de vida. 

Seguro de saúde 

As apólices de seguro saúde preveem cobertura para despesas de assistência médico-hospitalares. 
Oferecemos os seguros da Bradesco Saúde para empresas que contratam o benefício para os seus 
funcionários, sejam empresas de pequeno, médio ou grande porte. 

Em 31 de dezembro de 2016, a Bradesco Saúde e sua subsidiária Mediservice Administradora de 
Planos de Sa¼de S.A (ñMediserviceò) possu²am mais de 4,1 milhões de beneficiários, compreendendo os 
beneficiários de planos empresariais e individual/familiar. Em torno de 141 mil empresas no Brasil possuem 
planos da Bradesco Saúde e suas subsidiárias, incluindo 43 das 100 maiores empresas do país. 

A Bradesco Saúde possui uma das maiores redes referenciadas de prestadores de serviços médico-
hospitalares do Brasil. Em 31 de dezembro de 2016, contava com 10.221 laboratórios, 15.673 clínicas 
especializadas, 12.499 médicos e 1.752 hospitais, localizados em todo o país. 

Seguros de automóveis, ramos elementares e responsabilidade 

Oferecemos produtos de seguros de automóveis, ramos elementares e responsabilidade através de 
nossa subsidiária Bradesco Auto/RE. O seguro de automóveis cobre prejuízos decorrentes de roubo/furto e 
danos aos veículos, danos aos passageiros e danos causados a terceiros. Os seguros de ramos elementares 
massificados são destinados a pessoas físicas, principalmente, nos riscos residenciais e seguros de 
equipamentos, e pessoas jurídicas de pequeno e médio porte, cujo patrimônio é coberto por seguro multirrisco 
empresarial. 

Entre os seguros de ramos elementares massificados destinados às pessoas f²sicas, o ñBilhete 
Residencialò ® um produto com custo relativamente acess²vel e alta rentabilidade. Para pessoas jur²dicas, a 
Bradesco Auto/RE oferece o Bradesco Seguro Empresarial, que se adequa às necessidades de nossos 
clientes, de acordo com seu ramo de atividade. Para os seguros de ramos elementares corporativos e de 
responsabilidade, a Bradesco Auto/RE dispõe de uma equipe especializada, que oferece aos grandes grupos 
empresariais produtos e serviços sob medida, de acordo com as necessidades específicas de cada segurado. 
Neste segmento, os seguros aeronáuticos, de transportes, riscos de engenharia, nomeados, operacionais e 
de petróleo são os ramos mais comercializados. 

Em 31 de dezembro de 2016, a Bradesco Auto/RE encerrou o exercício com 1,5 milhão de veículos 
segurados e 1,7 milhão de apólices e bilhetes de ramos elementares, tornando-a uma das principais 
seguradoras do país. 

Resseguros 

As seguradoras devem operar com resseguradores registrados junto à SUSEP. O Congresso 
Brasileiro promulgou, em janeiro de 2007, a Lei Complementar n° 126/07, que extinguiu o monopólio exercido 
pelo IRB-Brasil Re e instituiu três categorias de resseguradores: local, admitido e eventual, abrindo o mercado 
de resseguros à competição no Brasil. Os resseguradores classificados como admitido e eventual, com sede 
no exterior, devem atender a requisitos mínimos específicos, previstos na legislação em vigor.  
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Na própria Lei Complementar, o IRB-Brasil Re foi qualificado como ressegurador local e autorizado a 
continuar com as suas operações, procedendo às adaptações necessárias no prazo determinado pela 
legislação. 

A partir do final de 2007, vários foram os normativos instituídos pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados (ñCNSPò) e SUSEP, estabelecendo regras para a operação de resseguro, retrocessão e 
intermediação, sendo a Resolução CNSP nº 168/07, a base principal da atividade. 

Pelo Decreto nº 6.499/08, da Presidência da República, o limite máximo de cessão a resseguradores 
eventuais é de 10,0% (seguradoras) ou 50,0% (resseguradores locais) dos prêmios cedidos em resseguro 
em cada ano civil. A Resolução CNSP nº 203/09, ampliou o limite para as seguradoras de 10,0% para 25,0%, 
no caso dos ramos garantia de obrigações públicas e riscos de petróleo e a Resolução CNSP nº 194/08, para 
até 100%, no caso de riscos nucleares.  

A Resolução CNSP nº 241/11, possibilitou a transferência de certos riscos associados à operações 
de resseguro ou retrocessão com resseguradores não autorizados pela SUSEP. 

A Resolução CNSP nº 322/15, conforme referendada com alterações pela Resolução CNSP nº 
325/15, alterou o art. 14 da Resolução CNSP nº 168/07, de forma que o limite máximo permitido, atualmente, 
para que uma seguradora ou um ressegurador sediados no Brasil possam transferir riscos para empresas 
ligadas ou sediadas no exterior, pertencentes ao mesmo conglomerado financeiro, fosse de 20,0% ate 
dezembro de 2016, passando para 30,0% a partir de janeiro de 2017, aumentando a taxa anualmente até 
75,0%, a partir de janeiro de 2020.Também, o art.15 prevê contratação obrigatória mínima de 40,0%, da 
cessão de resseguro, com resseguradores locais, foi alterado passando a prever redução, anual e paulatina, 
até 15,0%, a partir de janeiro de 2020. 

Em 31 de dezembro de 2016, existiam 131 resseguradores autorizados a operar no mercado 
brasileiro, incluindo o IRB Brasil RE e o Lloydôs de Londres, e 25 corretores de resseguro possuíam 
autorização para intermediar operações de resseguro e retrocessão. 

Em 2016, o Grupo Bradesco Seguros pagou aproximadamente R$ 306 milhões de prêmios de 
resseguros, cabendo ressaltar que, praticamente todas as carteiras de ramos elementares, exceto 
automóveis, possuem proteção de resseguro e, em sua maioria, com a conjugação de planos proporcionais 
e não proporcionais, por risco e/ou por evento. 

A política de compra de resseguro e a aprovação dos resseguradores, que integram os seus 
contratos, competem à Alta Administração, que observa, além dos requisitos mínimos legais e 
regulamentares, alguns outros parâmetros, na escolha desses parceiros, que minimizam o risco de crédito 
intrínseco à operação, tais como: rating mínimo A- (ou equivalente) de agências classificadoras de risco, 
exceto para os resseguradores locais e patrimônio líquido compatível aos montantes cedidos. Outro aspecto 
importante nessa gestão de compra de resseguro, é o fato de buscar trabalhar dentro de suas capacidades 
contratuais automáticas, evitando assim a compra frequente de coberturas em contratos facultativos e 
exposições mais elevadas ao risco de crédito. 

Atualmente, parte expressiva dos contratos automáticos (proporcionais e não proporcionais) e 
facultativos são cedidos ao IRB Brasil RE. Alguns resseguradores admitidos participam com menor percentual 
individual, mas todos possuindo capital e rating superiores aos mínimos estabelecidos pela legislação 
brasileira.  

Planos de previdência complementar 

Administramos planos de previdência complementar para pessoas físicas e jurídicas desde 1981 por 
meio de nossa subsidiária integral, a Bradesco Vida e Previdência, que é atualmente a principal 
administradora de planos de previdência complementar no Brasil, pelos critérios carteira de investimentos e 
provisões técnicas, segundo informações publicadas pela Fenaprevi e pela SUSEP.  

A Bradesco Vida e Previdência oferece e administra uma variedade de planos individuais e grupais 
de previdência. Nossos maiores planos para pessoas físicas, em termos de contribuições, são os VGBL e 
PGBL e não estão sujeitos à tributação na fonte sobre a receita gerada pela carteira do fundo.  

Em 31 de dezembro de 2016, a Bradesco Vida e Previdência respondia por 27,0% do mercado de 
planos de previdência complementar e VGBL, com base nas contribuições, de acordo com a SUSEP. Na 
mesma data, a Bradesco Vida e Previdência detinha 29,7% dos ativos administrados, sendo 28,5% do VGBL, 
25,3% do PGBL e 48,0% de previdência tradicional, de acordo com a Fenaprevi. 

A legislação brasileira em vigor permite a existência de administradoras de planos de previdência 
complementar, tanto ñabertasò quanto ñfechadasò. Entidades de planos de previd°ncia complementar 
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ñabertasò s«o aquelas dispon²veis para todas as pessoas f²sicas e jur²dicas que, por meio de uma contribui­«o 
regular, desejam filiar-se a um plano de benefícios. Entidades de planos de previdência complementar 
ñfechadasò s«o aquelas dispon²veis para grupos de pessoas, tais como, empregados de uma determinada 
empresa ou grupo de empresas do mesmo setor de atividades, profissionais liberais de um mesmo campo ou 
membros de sindicatos. As administradoras de planos de previdência complementar concedem benefícios 
mediante contribuições periódicas de seus membros, seus respectivos empregadores ou ambos.  

Administramos planos de previdência complementar e VGBL, que cobrem 2,6 milhões de 
participantes, sendo 65,1% em planos de pessoas físicas individuais e o restante em planos de pessoas 
físicas através de empresas. Os planos empresariais responderam por 22,0% das provisões técnicas. 

Segundo os planos VGBL e PGBL, os participantes podem contribuir em parcelas ou em pagamentos 
únicos. Os participantes nos planos de previdência complementar podem deduzir as contribuições efetuadas 
ao PGBL até o limite de 12,0% da receita bruta tributável na declaração de ajuste anual do imposto de renda. 
Na ocasião do resgate ou do gozo de benefícios, incidirá o imposto de renda na fonte, conforme a legislação 
em vigor. Os participantes dos planos VGBL não poderão deduzir suas contribuições na declaração do 
imposto de renda. Na ocasião dos resgates e/ou recebimento de benefícios, incidirá a tributação sobre esses 
benefícios, conforme legislação em vigor. 

Os planos VGBL e PGBL podem ser adquiridos por empresas no Brasil em benefício de seus 
empregados. Em 2016, a Bradesco Vida e Previdência administrava recursos da ordem de R$ 129,7 bilhões 
no VGBL e R$ 25,5 bilhões no PGBL. A Bradesco Vida e Previdência também administrou R$ 28,0 bilhões 
em planos de previdência complementar.  

A Bradesco Vida e Previdência, também, oferece planos de previdência para pessoas jurídicas, que 
são em geral, negociados e adaptados às necessidades específicas para esse tipo de cliente. 

A Bradesco Vida e Previdência aufere receitas, basicamente: 

¶ das contribuições de planos de previdência complementar e PGBL, prêmios de seguros de 
vida e de acidentes pessoais e prêmios de VGBL;  

¶ das receitas de taxas de administração que são cobradas com base nas provisões 
matemáticas dos participantes dos planos; e 

¶ receitas financeiras. 

Títulos de capitalização 

A Bradesco Capitalização é líder entre as empresas do setor privado, segundo a SUSEP, e oferece 
aos seus clientes títulos de capitalização comercializados nos formatos de contribuições únicas ou mensais. 
Cada título varia de acordo com o valor (de R$ 10 a R$ 50.000), forma de pagamento, prazo de contribuição 
e periodicidade dos sorteios, cujos prêmios em dinheiro chegam até R$ 5,0 milhões (prêmios líquidos). 
Concede aos clientes atualização pela TR mais juros de, aproximadamente, 0,5% a.m. sobre o valor da 
provisão matemática, que pode ser resgatada pelo titular ao final do prazo de carência do título. Em 31 de 
dezembro de 2016, atingimos cerca de 7,1 milh»es de t²tulos de capitaliza­«o ñtradicionaisò ativos e cerca de 
12,1 milhões de títulos de capitalização de incentivo ativos. Dado que o objetivo dos títulos de incentivo é 
agregar valor ao produto da empresa parceira ou até mesmo incentivar a adimplência dos seus clientes, os 
títulos possuem prazos de vigência e carência reduzidos e baixo valor unitário de comercialização. No total, 
encerramos o ano de 2016 com aproximadamente 19,3 milhões de títulos de capitalização ativos e 3,0 milhões 
de clientes. 

A Bradesco Capitalização possui a classificação de grau de investimento em escala nacional "brAA-
", concedida pela agência de classificação de riscos Standard & Poor's. 
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Canais de distribuição dos produtos de seguros, previdência e capitalização 

Vendemos nossos produtos de seguros, previdência e capitalização por meio de nosso site e de 
corretores sediados em nossa rede de agências bancárias e por meio de outros corretores, em todo o Brasil, 
todos eles remunerados com base em comissões. Os títulos de capitalização são comercializados através 
das agências bancárias, internet, central de atendimento, máquinas de autoatendimento e canais de 
distribuição externos. 

A tabela a seguir apresenta a distribuição das vendas dos produtos indicados através de nossas 
agências e fora delas: 

 

 

Canais de distribuição 

A tabela a seguir, apresenta nossos principais canais de distribuição nas datas indicadas: 

 

Parcerias com empresas de varejo ï Bradesco Expresso 

Nós firmamos parcerias com supermercados, drogarias, mercearias, lojas de departamento, entre 
outros varejistas, para prestação do serviço de correspondente bancário denominado ñBradesco Expressoò. 
Essas empresas prestam serviços bancários básicos, como recebimento de contas de consumo, boletos de 
cobrança, saques de contas correntes, contas poupança e benefícios da previdência social, depósitos, entre 
outros. Os serviços são prestados por funcionários dos próprios estabelecimentos, enquanto as decisões de 
crédito ou abertura de contas são tomadas por nós. 

Os principais serviços que oferecemos através do Bradesco Expresso são: 

2016 2015 2014

Produtos de seguros

   Vendas através das agências 38,3% 38,0% 36,0%

   Vendas fora das agências 61,7% 62,0% 64,0%

Produtos de previdência complementar

   Vendas através das agências 89,2% 87,9% 86,6%

   Vendas fora das agências 10,8% 12,1% 13,4%

Títulos de capitalização

   Vendas através das agências 92,7% 87,0% 83,0%

   Vendas fora das agências 7,3% 13,0% 17,0%

Porcentagem do total das vendas, por produto

 

Canais de Distribuição (1) - Em Unidades 2016 2015 2014

Pontos de Atendimento (2) 60.610 65.851 75.176

- Agências 5.314 4.507 4.659

- PAs (3) 3.821 3.511 3.486

- PAEs - Posto de Atendimento Eletrônico em Empresas 1.013 736 1.145

- Pontos Externos da Rede de Autoatendimento Bradesco (4) (5) 186 627 1.344

- Pontos Assistidos da Rede Banco24Horas (4) 10.972 11.721 12.450

- Bradesco Expresso (Correspondentes) 38.430 43.560 50.006

- Bradesco Promotora de Vendas 797 1.175 2.073

- Postos de Atendimento Losango 63 -                      -                      

- Agências / Subsidiárias no Exterior 14 14 13

Máquinas de Autoatendimento 56.110 50.467 48.682

- Rede Bradesco 36.119 31.527 31.089

- Rede Banco24Horas 19.991 18.940 17.593

(1) Oferecemos nossos produtos e serviços, também, através dos canais digitais: (i) telefone (contact center); (ii) aplicativo no celular; e (iii) Internet;

(2) A redução refere-se: (i) à migração de ñPontosExternos da Rede de Máquinas de Autoatendimento ïBradescoòpara a ñRedeBanco 24Horasò,(ii) à

desativa­«o de m§quinas dos ñPontos Assistidos da Rede Banco24Horasò, e (iii) ¨ diminui­«o dos correspondentes Bradesco Expresso;

(3) PA (Posto de Atendimento): resultado da consolidação do PAB (Posto de Atendimento Bancário), PAA (Posto Avançado de Atendimento) e Postos de

Câmbio, conforme Resolução CMN nº 4.072/12;

(4) Inclui pontos comuns entre a Rede Bradesco e a Rede Banco24Horas; e

(5) A redução verif icada refere-se ao compartilhamento dos Terminais de Autoatendimento (TAA), que compõem a rede externa, pelos TAAs da Rede

Banco24Horas.
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¶ recepção e encaminhamento de propostas de abertura de contas; 

¶ recepção e encaminhamento de propostas de empréstimos, financiamentos e cartões de 
crédito; 

¶ saques e depósitos em conta corrente e poupança; 

¶ pagamento de benefícios do INSS; 

¶ consulta de saldo e extratos de conta corrente, poupança e INSS; 

¶ recebimento de contas de consumo, cobrança bancária e tributos; e 

¶ recarga de celular pré-pago. 

Em 31 de dezembro de 2016, a rede Bradesco Expresso totalizava 38.430 pontos de atendimento, 
sendo 6.797 pontos de atendimento contratados no exercício, com uma média de 39,3 milhões de transações 
mensais ou 1,9 milhão de transações por dia útil. 

Canais Digitais  

Os canais digitais oferecem mobilidade e independência aos clientes para que eles possam ampliar 
seus negócios conosco. 

Nosso desafio é tornar a experiência bancária ainda mais conveniente, rápida e segura para que os 
diversos públicos possam escolher por onde querem acessar nossos serviços bancários e, também, atrair 
novas pessoas às nossas soluções digitais. 

Os dispositivos móveis tornaram-se uma ferramenta que faz parte do dia a dia das pessoas, o que 
reforça nosso papel de sempre criar novas possibilidades no canal e, dessa forma, engajar os clientes a 
transacionarem de maneira mais fácil e segura por meio do Bradesco Celular.  

Além dos já tradicionais e consolidados canais de atendimento, como o autoatendimento (ATMs), 
atendimento telefônico e Internet Banking, os clientes encontram um amplo portfólio de produtos e serviços 
no Bradesco Celular, disponíveis para aparelhos dos mais simples aos mais sofisticados. Apresentamos a 
seguir, uma breve descrição dos nossos canais digitais: 

Redes sociais ï Desde 2004, temos uma forte atuação nas Redes Sociais, realizando o 
monitoramento da marca e de nossos produtos e serviços, prestando atendimento aos clientes e não clientes 
24 horas por dia, sete dias por semana, com respostas em cerca de 5 minutos e uma equipe própria, 
especialista em mídias sociais.  

Temos relacionamento com criadores de conteúdo digital no Brasil, como blogueiros, vlogueiros e 
demais publishers 2.0. O objetivo desta atividade é abrir diálogo direto com eles e seus públicos, ampliando 
de forma relevante a divulgação de produtos, serviços e canais, e, sobretudo, fomentar a produção de 
conteúdo digital no Brasil, tornando este ecossistema mais forte e nos inserir relevantemente nestas redes. 

Bradesco Celular ï Nossa presença no celular vem crescendo exponencialmente. Através dos 
aplicativos para pessoa física e jurídica, disponibilizamos transações de pagamentos, transferências, 
consultas de saldos, empréstimos e muitas outras conveniências. Os clientes que acessam a conta pelo 
celular não têm seu pacote de dados tarifados por um acordo feito com as principais operadoras de telefonia 
do Brasil.  

Produtos e serviços disponíveis através do Bradesco Celular incluem: 

¶ depósito de cheque pelo celular: pioneiro no Brasil, esse serviço permite aos clientes 
realizarem depósito de cheque, de maneira simples e inovadora, por meio da captura de imagens 
pela câmera dos smartphones; 

¶ chave de segurança (M-Token) integrada ao celular: dispositivo de segurança 
armazenado no celular, que gera combinações aleatórias para a validação de transações por 
meio de nossos canais digitais; 

¶ pagamento com leitor de código de barras: ao pagar uma conta, os clientes acessam o 
nosso aplicativo e posicionam a câmera no código de barras, que é preenchido automaticamente;  

¶ touch ID e fingerprint: funcionalidade está disponível em nossos aplicativos para iPhones e 
Android com leitor de digital. Permite que o cliente associe sua impressão digital à senha de 
quatro dígitos e a chave de segurança, tornando mais rápido e prático o acesso à conta; 
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¶ Bradesco Net Empresa Celular: permite ao Cliente Pessoa Jurídica fazer a gestão da sua 
empresa a qualquer hora e em qualquer lugar; 

¶ DDA Autorização via SMS: serviço que possibilita pagar ou agendar títulos registrados no 
DDA apenas respondendo um SMS; 

¶ SMS Pague Bradesco: os clientes podem pagar ou agendar contas de consumo das 
empresas conveniadas por meio de respostas via SMS; 

¶ InfoCelular: envio de alertas via SMS com informações sobre a conta corrente e poupança, 
conforme escolha do cliente; e 

¶ SMS Banking: por meio de mensagens interativas, possibilita ao cliente consultar o saldo da 
conta, os últimos lançamentos, limite de crédito e efetuar recarga de celular. 

Internet ï Fomos a primeira instituição financeira no Brasil a ter um endereço eletrônico via rede 
mundial e disponibilizar serviços financeiros aos nossos clientes por meio deste canal, transformando nossos 
sites em importantes fontes de informação para clientes e não-clientes. 

Dividimos nossa plataforma de comunicação em dois principais eixos de acesso e disseminação de 
conteúdos: 

¶ Site Institucional Bradesco: conteúdo simplificado e linguagem adaptada para os meios 
digitais e possibilita aos clientes e público em geral uma enorme gama de informações sobre os 
mais variados produtos e serviços financeiros. Atualmente, temos 40 sites institucionais, onde o 
público em geral tem à disposição conteúdo de fácil acesso e localização, onde pode esclarecer 
dúvidas, que vão desde como abrir uma conta corrente, serviços disponíveis em nossa rede de 
agências e canais remotos, orientações sobre segurança, divulgação de ações socioambientais, 
publicações específicas para investidores, conteúdo sobre educação financeira, simuladores, e 
crédito responsável, entre outros; e 

¶ Internet Banking Bradesco para realização de serviços financeiros: nosso portal possui 
um conjunto de 15 sites transacionais, que permitem a realização de transações bancárias de 
nossos clientes correntistas, em um ambiente de acesso seguro, possibilitando a realização de 
serviços e movimentações financeiras. Temos diversos produtos e serviços financeiros 
disponíveis, possibilitando aos clientes, de forma conveniente, ágil e segura, realizar operações 
como pagamento de contas, transferência de valores entre contas, pagamento de tributos e 
contratação de crédito pessoal, entre outros. 

Atualmente, contamos com dom²nio pr·prio, o ñbanco.bradescoò, nos tornando uma das poucas 
empresas brasileiras a ter um domínio de primeiro nível ou generic top-level domains (ñgTLDsò), iniciativa do 
Internet Corporation for Assigned and Numbers (ñICANNò), órgão responsável pelos protocolos de internet e 
que regulamenta os endereços na web mundial. Os novos endereços dos nossos sites tornam os acessos ao 
nossos conteúdos mais práticos e intuitivos. 

Autoatendimento - Nosso canal de autoatendimento propicia comodidade aos clientes, promove 
migração de serviços e transações do ambiente da agência e proporciona a comercialização de nossos 
produtos com o desafio de consolidação como canal de negócios. 

Presente em todas as regiões do Brasil, conta com 36.119 máquinas ativas na rede própria, sendo 
24.194 máquinas com contactless (79% dos pontos) e 58% dos pontos em agências com touchscreen, além 
de 19.991 máquinas disponíveis na rede Banco24Horas para realizar saques, consultar de saldo, emitir 
extratos, contratar empréstimos, fazer pagamentos de boletos de cobrança, transferências entre contas 
Bradesco, DOC/TED, Cartão Pré-Pago e ñProva de Vidaò INSS. 

Temos tecnologia de segurança altamente avançada em nossas máquinas de autoatendimento: a 
leitura biométrica, que identifica os clientes e autentica as transações realizadas nas máquinas de 
autoatendimento, por meio de um sensor/luz invisível que captura a imagem do padrão vascular da palma da 
mão.  

A leitura biométrica possibilita hoje, por exemplo, que nossos clientes realizem transações sem o 
cartão, apenas com o uso da palma da mão e a senha de seis dígitos. O que representa comodidade e 
agilidade no atendimento sem abrir mão da segurança. Na rede própria, é possível realizar todas as 
transações sem cartão, na rede Banco24Horas, por enquanto, está disponível saque e saldo. 

Essa segurança e agilidade proporcionou uma parceria com o INSS, oferecendo aos clientes 
aposentados e pensionistas, a realização da ñProva de Vidaò com uso da biometria, de forma automática nas 
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máquinas de autoatendimento rede própria e na rede Banco24Horas, sem necessidade de ir ao guichê de 
caixa para apresentar documento, agilizando assim o atendimento. A biometria está disponível em 100% das 
máquinas de autoatendimento rede própria e rede Banco24Horas. 

  Fone Fácil (Contact Center) - O Fone Fácil Bradesco é o banco por telefone do cliente, podendo ser 
acessado pela opção do atendimento eletrônico ou atendimento personalizado.  

No atendimento eletrônico, disponibilizamos um sofisticado sistema de atendimento por comando de 
voz, que proporciona aos clientes a experiência de fazer o que deseja pela simples verbalização de palavras, 
sem a necessidade de ouvir várias opções de serviço e ter que escolher e digitá-las nas teclas no aparelho 
telefônico. O cliente pode solicitar o serviço desejado e seguir diretamente para a realização.  

Já no atendimento personalizado, os clientes podem contar com nossos especialistas financeiros e 
agentes de convergência digital 24 horas por dia, sete dias por semana, especializados em relacionamento e 
negócios.  

Disponibilizamos nesse canal, os principais serviços financeiros como pagamentos, transferências 
entre contas Bradesco, DOC/TED, investimentos, contratação de crédito, suporte e cadastramento do 
dispositivo de segurança token no celular, dentre outros. 

Ao ligar para o Fone Fácil, os clientes podem acessar outras centrais de relacionamento, como por 
exemplo cartão de crédito, previdência privada e capitalização, crédito, private e internet banking, entre outras. 

Em 2016, 94,0% de nossas transações bancárias foram realizadas através dos canais digitais. A 
tabela a seguir apresenta a quantidade de transações realizadas através dos canais digitais: 

 

2016 2015

Internet PF + PJ - inclui WebTA 
(1)

4.847                          4.585                          5,7%

Autoatendimento 1.985                          1.982                          0,2%

Bradesco Celular 5.446                          3.664                          48,6%

Fone Fácil (contact center ) 231                             278                             (16,9)%

Total 12.509                        10.509                        19,0%

(1) WebTA é um serviço de transmissão de arquivos ao Bradesco via Internet, realizado pelos clientes pessoa jurídica, que usam o produto "Net Empresa".

Exercício findo em 31 de dezembro de Variação Percentual

Em milhões de transações
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Segmentação de Clientes 

Trabalhamos com um modelo de segmentação de clientes, que consiste em reunir grupos de clientes 
com um mesmo perfil, permitindo atendimento personalizado, de acordo com a necessidade de cada cliente.  

Nossos 5 segmentos oferecem uma gama de produtos e serviços diferenciados desenvolvidos para 
pessoas físicas e jurídicas. Apresentamos abaixo nossa segmentação de clientes: 

 

Bradesco Corporate 

O Bradesco Corporate é responsável pelo atendimento de 2.037 grupos empresariais, dentro do 
universo das grandes empresas e investidores institucionais (faturamento superior a R$ 250,0 milhões/ano). 
Com presença nos principais centros, atuação customizada e abrangência global, o Bradesco Corporate 
possui uma equipe altamente qualificada para atender todas as necessidades dos clientes, através de um 
portfólio completo de produtos, soluções estruturadas e serviços financeiros. 

Bradesco Empresas  

O Bradesco Empresas atende companhias com faturamento entre R$ 30 milhões e R$ 250 
milhões/ano, em suas 70 unidades de negócios posicionadas estrategicamente no território nacional, nas 
diversas capitais brasileiras. Além destas unidades, possui ainda 98 ñEspa­os Empresasò em localidades 
estratégicas, não cobertas pelo Bradesco Empresas, em ambientes com estrutura especializada para o 
atendimento de grupos econômicos com faturamento superior a R$ 15 milhões/ano e duas estruturas do High 
Middle I e High Middle II, que atendem clientes com faturamento a partir de R$ 200 milhões/ano, localizadas 
na capital de São Paulo. 

O Bradesco Empresas oferece produtos de gerenciamento de negócios como: empréstimos, 
financiamentos, investimentos, comércio exterior, operações de hedge, cash management e operações 
estruturadas na área de mercado de capitais, buscando melhores resultados e a satisfação de seus clientes. 
 

Bradesco Private Bank 

O Bradesco Private Bank tem o objetivo exclusivo de assessorar pessoas físicas de elevado 
patrimônio, holdings familiares e empresas de participações com alta disponibilidade líquida para 
investimentos.  

Através do seu modelo de arquitetura aberta, oferece produtos e serviços customizados, que 
compreendem banking, aconselhamento, alocação de ativos e gestão de portfólios, locais e internacionais, 
bem como assessoria na escolha dos melhores veículos e estruturas de investimento para a perpetuação do 
patrimônio familiar. Além disso, o cliente acessa toda nossa estrutura, incluindo crédito, banco de 
investimentos, corretora, seguros e previdência, entre outros. 

Atualmente, o Bradesco Private Bank conta com 15 escritórios situados em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Belo Horizonte, Blumenau, Brasília, Campinas, Cuiabá, Curitiba, Fortaleza, Goiânia, Manaus, Porto Alegre, 
Recife, Ribeirão Preto e Salvador, garantindo assim, cobertura e presença nacional, além do suporte das 
unidades no exterior em Cayman, Nova Iorque e Luxemburgo. 

Bradesco Varejo  

O foco do Bradesco Varejo são as pessoas físicas com renda até R$ 10 mil e pessoas jurídicas com 
faturamento anual até R$ 30 milhões. Os clientes pessoa física com renda mensal até R$ 3.999,99 ou 
disponibilidade de investimento inferior a R$ 40 mil s«o denominados ñClassicò e clientes pessoa física com 

Segmentação de Clientes

Pessoa Jurídica

Bradesco Corporate - Grandes empresas, com faturamento anual acima de R$ 250 milhões.

Bradesco Empresas - Empresas médias, com faturamento anual entre R$ 30 milhões e R$ 250 milhões.

Bradesco Varejo (Empresas e Negócios) - Empresas pequenas, com faturamento anual de até R$ 30 milhões.

Pessoa Física

Bradesco Private Bank - Clientes com um mínimo de R$ 5 milhões para investimento.

Bradesco Prime - Clientes com renda mensal a partir de R$ 10 mil ou investimentos a partir de R$ 100 mil.

Varejo Exclusive - Clientes com renda mensal entre R$ 4 mil e R$ 9.999,99 ou disponibilidade de investimento à partir de R$ 40 mil.

Varejo Classic - Clientes com renda mensal de até R$ 3.999,99 ou disponibilidade de investimento inferior a R$ 40 mil.
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renda mensal entre R$ 4 mil e R$ 10 mil ou disponibilidade de investimento a partir de R$ 40 mil são 
denominados clientes ñExclusiveò e os clientes pessoa jurídica com faturamento anual até R$ 30 milhões são 
denominados clientes ñEmpresas e Neg·ciosò. O segmento Varejo proporciona atendimento personalizado, 
com soluções financeiras adequadas a cada perfil. 

O Bradesco Varejo conta com uma rede de 4.911 Agências, 3.749 Postos de Atendimento (PAs), 
1.012 Postos de Atendimento Eletrônico (PAEs) e 38.430 unidades Bradesco Expresso, além de milhares de 
equipamentos de autoatendimento. 

A rede de atendimento disponibiliza produtos e serviços inclusive em locais distantes, de difícil acesso 
e, também, em regiões com grandes concentrações de pessoas com menor poder aquisitivo, a exemplo das 
Comunidades Rocinha, Cidade de Deus, Rio das Pedras, Complexo do Alemão, Gardênia Azul, Cantagalo, 
Turano, Santa Marta, Mangueira, Chapéu Mangueira e Vila Kennedy no Rio de Janeiro; Heliópolis e 
Paraisópolis em São Paulo; e além dos 2 barcos, ñVoyager IIIò e ñVoyager Vò, que prestam serviços bancários 
nas comunidades ribeirinhas da região amazônica, contribuindo para a inserção de pessoas pouco ou não 
bancarizadas e no processo de mobilidade social. 

Bradesco Prime  

O Bradesco Prime atua no segmento de pessoas físicas e possui uma rede de atendimento com 308 
agências e 905 ñEspa­os Bradesco Primeò (581 com ambiente diferenciado) estrategicamente posicionados. 
O segmento Prime oferece os seguintes benefícios aos clientes: 

¶ atendimento personalizado prestado por gerentes de relacionamento: um profissional 
experiente e qualificado para oferecer consultoria financeira completa. Certificado pela ANBIMA, 
cada gerente de relacionamento administra uma carteira reduzida de clientes; 

¶ ambientes diferenciados: o cliente Bradesco Prime conta com uma rede de agências 
exclusivas, que oferecem conforto, tranquilidade e privacidade para tratar de seus negócios. 
Conta tamb®m com os ñEspa­os Bradesco Primeò, um ambiente reservado e diferenciado, 
instalados em agências Varejo, que mantêm integralmente a proposta de valor do segmento. 
Além disso, tem à sua disposição a nossa ampla rede de agências distribuídas pelo Brasil, 
incluindo os equipamentos de autoatendimento ï Rede Bradesco e Banco24Horas; e 

¶ produtos e serviços exclusivos: o Bradesco Prime oferece uma variedade de produtos e 
serviços financeiros: Internet Banking (prime.bradesco), central de atendimento (Fone Fácil 
Bradesco Prime), consultor on-line, fundos de investimento. Dispõe, também, de soluções de 
crédito com taxas diferenciadas, um portfólio diversificado de seguros, planos de previdência 
complementar e cartões de crédito. 

Presente em todas as capitais brasileiras, o Bradesco Prime vem, ao longo de sua existência, 
investindo em tecnologia, no aprimoramento do relacionamento com os clientes e na capacitação de seus 
profissionais. Conquistou posição de destaque no mercado brasileiro de serviços bancários para clientes de 
alta renda e consolidou-se como o maior provedor de serviços para esses clientes, com pontos de 
atendimento estrategicamente posicionados em todo o Brasil. 

 



     
Formulário 20-F 

54 Formulário 20-F - Dezembro de 2016 

4.B. Visão Geral dos Negócios 

Principais subsidiárias 

A seguir, apresentamos um quadro simplificado contendo nossas principais subsidiárias nas atividades de serviços financeiros e seguros e nossa participação 
com direito a voto em cada uma delas em 31 de dezembro de 2016. Com exceção do Bradesco Argentina, Bradesco Europa, Bradesco Grand Cayman Branch e 
Bradesco New York Branch, as demais subsdiárias significativas foram constituídas no Brasil. Para mais informações em relação à consolidação de nossas 
subsidiárias significativas, veja Nota 2b de nossas demonstrações contábeis consolidadas no ñItem 18. Demonstra­»es Cont§beisò. 

 

 

99,99%

Banco Alvorada S.A.

Bancos

100,00%

Banco Bradesco Financiamentos S.A.

Bancos

100,00%

Banco Bradesco Cartões S.A.

Cartões

100,00%

Tempo Serviços S.A.

Prestação de Serviços

100,00%

Bradseg Participações S.A.

Holding

99,99%

Bradesco Argentina S.A.

Bancos

99,81%

Banco Bradesco BBI

Banco de Investimento

100,00%

Bradesplan Participações Ltda.

Holding

100,00%

Banco Bradescard S.A.

Cartões

100,00%

Bradesco Seguros S.A.

Seguros

100,00%

Bradesco S.A. Corretora de 

TVM

Intermediação de Valores

100,00%

BRAM - Bradesco Asset 

Management S.A. DTVM

Gestão de Ativos

100,00%

Ágora Corretora de Títulos e Valores S.A.

Intermediação de Valores

100,00%

União Participações Ltda.

Holding

100,00%

Bradesco Grand Cayman Branch

Bancos

100,00%

Bradesco New York Branch

Bancos

100,00%

Bradesco Vida e Previdência S.A.

Planos de Previdência Complementar e Seguros de Vida

100,00%

Bradesco Capitalização S.A.

Títulos de Capitalização

100,00%

Bradesco SegPrev 

Investimentos Ltda.

Holding

100,00%

Banco Bradesco Berj S.A.

Bancos

100,00%

Bradesco Saúde S.A.

Seguros

100,00%

Banco Boavista Interatlântico S.A.

Bancos

100,00%

Bradesco Administradora de Consórcios Ltda.

Consórcios

100,00%

Bradesco Europa S.A.

Bancos

100,00%

Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil

Leasing

100,00%

Bradesco Auto/RE Cia de 

Seguros S.A.

Seguros

100,00%

Kirton Bank Brasil S.A.

Bancos

98,08%

Kirton Seguros S.A.

Seguros

99,97%

Kirton Corretora de Títulos e 

Valores mobiliários

Intermediação de Valores

99,99%

Banco Losango S.A.

Bancos

100,00%

Kirton Administradora de 

Consórcios Ltda.

Consórcios

Banco Bradesco S.A.
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Processo corporativo de gerenciamento de riscos 

A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente 
complexidade dos serviços e produtos e da globalização dos nossos negócios. O dinamismo dos mercados 
nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade. 

Buscamos exercer o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando 
e valorizando o ambiente de decisões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, 
ferramentas de mensuração e controle. Promovemos ainda, a atualização dos funcionários em todos os níveis 
hierárquicos, desde as áreas de negócios até o Conselho de Administração.  

Nosso processo de gerenciamento permite que os riscos sejam proativamente identificados, 
mensurados, mitigados, acompanhados e reportados, o que se faz necessário em face da complexidade dos 
produtos e serviços financeiros e do perfil das nossas atividades. 

Estrutura de gerenciamento de riscos e capital 

A estrutura da atividade de gerenciamento de riscos e capital é composta por comitês que subsidiam 
nosso Conselho de Administração e nossa Diretoria Executiva na tomada de decisões estratégicas. 

Temos um comitê denominado Comitê de Gestão Integrada de Riscos e Alocação de Capital 
(ñCOGIRACò), que tem por atribuição assessorar o Conselho de Administração no desempenho de suas 
atribuições na gestão e controle dos riscos e do capital. 

Subsidiando esse comitê, existe o Comitê Executivo de Gerenciamento de Capital e os Comitês 
Executivos de Gestão de Riscos: (i) de crédito; (ii) de mercado e liquidez; (iii) operacional e socioambiental; 
(iv) do Grupo Bradesco Seguros e da BSP Empreendimentos Imobiliários. Existe, ainda, o Comitê Executivo 
de Produtos e Serviços e os comitês executivos das áreas de negócios, que, dentre suas atribuições, sugerem 
os limites de exposição a seus respectivos riscos e elaboram planos de mitigação a serem submetidos ao 
COGIRAC e ao Conselho de Administração. 

Risco de crédito 

O risco de crédito é representado pela possibilidade de ocorrer perdas associadas ao não 
cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, 
bem como à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco do 
tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação, aos custos de 
recuperação e a outros valores relativos ao descumprimento de obrigações financeiras da contraparte. 

O gerenciamento de risco de crédito é um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, 
desenvolvimento, aferição e diagnóstico por meio de modelos, instrumentos e procedimentos; exige alto grau 
de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas e preserva a integridade e a independência 
dos processos. 

Buscamos controlar a exposição ao risco de crédito, que decorre, principalmente, de operações de 
empréstimos e adiantamentos, de títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos. Há, 
também, o risco de crédito em obrigações financeiras relacionadas a compromissos de crédito ou prestação 
de garantias financeiras. 

Com o objetivo de não comprometer a qualidade da carteira, são observados todos os aspectos 
pertinentes ao processo de concessão de crédito, concentração, exigência de garantias, prazos, dentre 
outros. 

Exercemos continuamente o mapeamento de todas as atividades, que podem gerar exposição ao 
risco de crédito, com as respectivas classificações quanto à probabilidade e magnitude, assim como a 
identificação dos seus gestores, mensuração e planos de mitigação. 

Processo de gerenciamento do risco de crédito 

O processo de gerenciamento do risco de crédito é realizado de maneira corporativa. Este processo 
envolve diversas áreas, com atribuições específicas, garantindo uma estrutura eficiente, sendo que a 
mensuração e controle do risco de crédito são realizados de maneira centralizada e independente. 

Nossa área de monitoramento de risco de crédito participa ativamente do processo de melhoria de 
modelos de classificação de riscos de clientes, realizando o acompanhamento de grandes riscos por meio do 
monitoramento periódico dos principais eventos de inadimplência, nível de provisionamento frente às perdas 
esperadas e inesperadas.  



     
Formulário 20-F 

56 Formulário 20-F - Dezembro de 2016 

4.B. Visão Geral dos Negócios 

Esta área atua continuamente na revisão dos processos internos, inclusive papéis e 
responsabilidades, capacitação e demandas de tecnologia da informação, bem como na revisão periódica do 
processo de avaliação de riscos, visando à incorporação de novas práticas e metodologias. 

Nosso risco de crédito tem seu controle e acompanhamento corporativo feito na área de risco de 
crédito do Departamento de Controle Integrado de Riscos. O departamento assessora o Comitê Executivo de 
Gestão de Risco de Crédito, onde são discutidas e formalizadas as metodologias para mensuração do risco 
de crédito. Os temas de relevância debatidos neste comitê são reportados ao COGIRAC, que está 
subordinado ao Conselho de Administração. 

Além do Comitê, a área promove reuniões mensais com todos os executivos e diretores de produtos 
e segmentos, com o objetivo de posicioná-los quanto à evolução da carteira de empréstimos e adiantamentos, 
inadimplência, adequação dos níveis de perdas por redução ao valor recuperável de empréstimos e 
adiantamentos, recuperações de crédito, perdas brutas e líquidas, limites e concentrações de carteiras, dentre 
outros. Essas informações, também, são reportadas mensalmente ao Comitê de Auditoria. 

A área acompanha ainda todo e qualquer evento, interno ou externo, que possa trazer impacto 
significativo ao risco de crédito, tais como: fusões, falências, quebra de safra, além de monitorar os setores 
de atividade econômica onde tenhamos as exposições mais representativas. 

Tanto o processo de governança como os limites existentes são validados pelo COGIRAC e 
submetidos para aprovação do Conselho de Administração, que são revisados ao menos uma vez por ano. 

Risco de mercado 

O risco de mercado é representado pela possibilidade de perda financeira por oscilação de preços e 
taxas de juros dos instrumentos financeiros, uma vez que as nossas operações ativas e passivas podem 
apresentar descasamentos de prazos, moedas e indexadores. 

Este risco é identificado, mensurado, mitigado, controlado e reportado. Nosso perfil de exposição a 
risco de mercado está alinhado às diretrizes estabelecidas pelo processo de governança, com limites 
monitorados tempestivamente de maneira independente. 

Todas as operações que nos expõem a risco de mercado são mapeadas, mensuradas e classificadas 
quanto à probabilidade e magnitude, sendo todo o processo aprovado pela estrutura de governança. 

Nosso processo de gerenciamento de riscos conta com a participação de todas as camadas 
hierárquicas, que abrange desde as áreas de negócios até o Conselho de Administração. 

Em consonância com a governança corporativa, tendo por objetivo preservar e fortalecer a nossa 
administração do risco de mercado, bem como atender aos dispositivos da Resolução nº 3.464/07, do CMN, 
o Conselho de Administração aprovou a Política de Gestão de Riscos de Mercado e Liquidez, cuja revisão é 
realizada, no mínimo, anualmente pelos comitês competentes e pelo próprio Conselho de Administração, 
fornecendo as principais diretrizes de atuação para aceitação, controle e gerenciamento dos riscos de 
mercado e liquidez. 

Além desta política, dispomos de normas específicas para regulamentar o processo de gerenciamento 
de risco de mercado, conforme segue: 

¶  classificação das operações; 

¶  reclassificação das operações; 

¶  negociação de títulos públicos ou privados; 

¶  utilização de derivativos; e 

¶  hedge. 

Processo de gerenciamento do risco de mercado 

O processo de gerenciamento do risco de mercado é realizado de maneira corporativa e envolvendo 
diversas áreas com atribuições específicas, garantindo uma estrutura eficiente, sendo que a mensuração e 
controle do risco de mercado são realizados de maneira centralizada e independente. Este processo permitiu 
que fossemos a primeira instituição financeira no país autorizada pelo Banco Central do Brasil a utilizar, desde 
janeiro de 2013, seus modelos internos de risco de mercado para a apuração da necessidade do capital 
regulamentar. O processo de gerenciamento, aprovado pelo Conselho de Administração, é também revisado, 
no mínimo, anualmente pelos comitês e pelo próprio Conselho de Administração. 
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Definição de limites 

As propostas de limites de risco de mercado são validadas em comitês específicos, referendadas pelo 
COGIRAC, e submetidas à aprovação do Conselho de Administração, conforme as características dos 
negócios, que são segregados nas seguintes carteiras: 

Carteira trading: composta por todas as operações realizadas com instrumentos financeiros, 
inclusive derivativos, detidas com intenção de negociação ou destinadas a hedge de outros instrumentos da 
própria carteira, e que não estejam sujeitas à limitação da sua negociabilidade. As operações detidas com 
intenção de negociação são aquelas destinadas à revenda, obtenção de benefícios a partir de variação de 
preços, efetivos ou esperados, ou realização de arbitragem. 

A carteira trading é monitorada pelos limites de: 

¶ Value at Risk (VaR); 

¶  estresse; 

¶  resultado; e 

¶  exposição financeira/concentração. 

Carteira banking: composta por operações não classificadas na carteira trading, provenientes dos 
demais negócios da Organização e seus respectivos hedges. 

A carteira banking é monitorada pelos limites de risco da taxa de juros. 

O risco de mercado é controlado e acompanhado por área independente, o Departamento de Controle 
Integrado de Riscos, que diariamente calcula o risco das posições em aberto, consolida os resultados e realiza 
os reportes determinados pelo processo de governança existente.  

Além dos reportes diários, as posições da carteira trading são semanalmente discutidas no Comitê 
Executivo de Tesouraria, e as posições da carteira banking e os reportes de liquidez são tratados 
quinzenalmente no Comitê Executivo de Tesouraria para a Gestão de Ativos e Passivos. Em ambos os 
comitês, os resultados e os riscos são avaliados e as estratégias são debatidas. Tanto o processo de 
governança como os limites existentes são validados pelo COGIRAC e submetidos para aprovação do 
Conselho de Administração, os quais são revisados ao menos uma vez por ano. 

No caso de rompimento de qualquer limite controlado pelo Departamento de Controle Integrado de 
Riscos, a diretoria da área de negócio responsável pela posição é informada do consumo do limite e, 
tempestivamente, o COGIRAC é convocado para a tomada de decisão. Na situação em que o comitê decida 
pelo aumento do limite e/ou alteração ou manutenção das posições, o Conselho de Administração é 
convocado para aprovação do novo limite ou revisão da estratégia de posição. 

Para mais informa­»es sobre como avaliamos e monitoramos o risco de mercado, veja ñItem 11. 
Informa­»es Quantitativas e Qualitativas sobre o Risco de Mercadoò. 

Risco de liquidez 

O risco de liquidez é representado pela possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas, 
bem como pela possibilidade da instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido 
ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma 
descontinuidade no mercado. 

 O conhecimento e o acompanhamento deste risco são cruciais, sobretudo para que possamos 
liquidar as operações em tempo hábil e de modo seguro. 

Processo de gerenciamento do risco de liquidez 

O processo de gerenciamento do risco de liquidez é realizado de maneira corporativa. Este processo 
envolve diversas áreas, com atribuições específicas, garantindo uma estrutura eficiente, sendo que a 
mensuração e o controle do risco de liquidez são realizados de maneira centralizada e independente, 
contemplando o acompanhamento diário da composição dos recursos disponíveis, o cumprimento do nível 
mínimo de liquidez e o plano de contingência para situações de estresse. 

Nossa Política de Gestão de Riscos de Mercado e Liquidez, aprovada pelo Conselho de 
Administração, tem como um de seus objetivos assegurar a existência de normas, critérios e procedimentos 
que garantam o estabelecimento de Reserva Mínima de Liquidez (ñRMLò), bem como a existência de 
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estratégia e de planos de ação para situações de crise de liquidez. A política e os controles estabelecidos 
atendem plenamente ao disposto pela Resolução nº 4.090/12 do CMN. 

Nossos critérios e procedimentos aprovados determinam a reserva mínima de liquidez a ser mantida 
diariamente e os tipos de ativos elegíveis para composição dos recursos disponíveis. Além disso, são 
estabelecidos os instrumentos para gestão da liquidez em cenário normal e em cenário de crise e as 
estratégias de atuação a serem seguidas em cada caso. 

A gestão do risco de liquidez é realizada pelo Departamento de Tesouraria, com base nas posições 
disponibilizadas pela área de back-office, que tem por responsabilidade fornecer as informações necessárias 
para gestão e acompanhamento do cumprimento dos limites estabelecidos. Já o Departamento de Controle 
Integrado de Riscos é responsável pela metodologia de mensuração da reserva mínima de liquidez, controle 
dos limites estabelecidos por tipo de moeda e empresa (inclusive para as não financeiras), revisão de 
políticas, normas, critérios e procedimentos e realização de estudos para as novas recomendações. 

O risco de liquidez é acompanhado diariamente pelas áreas de negócio e de controle e nas reuniões 
do Comitê Executivo de Tesouraria para a Gestão de Ativos e Passivos, que acompanha as reservas de 
liquidez, com descasamentos de prazos e moedas. Adicionalmente, o acompanhamento, também, é feito pelo 
COGIRAC, e pelo Conselho de Administração. 

Além da metodologia interna de controle e acompanhamento, a partir de outubro de 2015, passamos 
a mensurar e reportar ao Banco Central o indicador de Liquidez de Curto Prazo (ñLCRò), conforme prevê a 
Resolução nº 4.401/15 do CMN e a Circular nº 3.749/15 do Banco Central. 

Risco operacional 

O risco operacional é representado pela possibilidade de perdas resultantes de falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. Essa definição inclui o risco 
legal associado às atividades desenvolvidas por nós. 

Processo de gerenciamento do risco operacional 

O processo de gerenciamento do risco operacional é realizado de maneira corporativa. Este processo 
envolve diversas áreas, com atribuições específicas, garantindo uma estrutura eficiente, sendo que a 
mensuração e o controle do risco operacional são realizados de maneira centralizada e independente. Para 
isso, são realizados os seguintes procedimentos: 

¶ identificar, avaliar e monitorar os riscos operacionais inerentes às nossas atividades, bem 
como de novos produtos/serviços e sua adequação aos procedimentos e controles;  

¶ mapear e tratar os registros de perdas operacionais para composição da base de dados 
internos; 

¶ assegurar a integridade dos dados de perdas coletados e prover análises que proporcionem 
informações de qualidade às diversas áreas de negócios/dependências, visando 
aperfeiçoamento da gestão do risco operacional; 

¶ mensurar, controlar e reportar a evolução das perdas operacionais avaliando a efetividade 
das ações mitigatórias junto às áreas de negócios/dependências; 

¶ avaliar com gestores os indicadores, cenários e dados externos de perdas operacionais 
visando incorporar/ajustar, eventualmente, processos e controles, bem como quantificar o 
impacto no capital econômico;  

¶ avaliar e calcular a necessidade de capital para risco operacional, nas visões de capital 
regulatório e econômico; e 

¶ elaborar relatórios sobre risco operacional para apresentação aos Comitês, à Diretoria 
Executiva e áreas relacionadas. 

Estes procedimentos são suportados por diversos controles internos, sendo certificados de forma 
independente, quanto a sua efetividade e execução, visando assegurar níveis aceitáveis de riscos nos nossos 
processos. 

O risco operacional é controlado e acompanhado, primariamente, por área independente, o 
Departamento de Controle Integrado de Riscos, sendo apoiada por diversas áreas que fazem parte do 
processo de gerenciamento deste risco.  
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O Departamento de Controle Integrado de Riscos é responsável pela coordenação da Comissão de 
Controles Internos e Risco Operacional (ñCIROò), a qual se reporta ao CEROS. Esta comissão tem como 
principais objetivos analisar o comportamento das perdas operacionais das áreas de negócios/dependências, 
a eficiência e eficácia dos processos e controles adotados, as metodologias de provisões e seus impactos no 
gerenciamento do risco operacional e avaliar indicadores, cenários e dados externos de perdas operacionais 
visando incorporar/ajustar, eventualmente, processos e controles. 

O Departamento de Controle Integrado de Riscos é a dependência assessora do CEROS, que tem 
objetivo assessorar a Diretoria Executiva no desempenho de suas atribuições relacionadas à gestão de risco 
operacional, continuidade de negócios, risco socioambiental e risco de conduta. Os temas de relevância 
debatidos nesta instância são reportados ao COGIRAC, que está subordinado ao Conselho de Administração.  

O processo de governança é aprovado pelo Conselho de Administração, sendo revisado ao menos 
uma vez por ano. 

Controles internos e compliance 

A efetividade dos nossos controles internos é sustentada por profissionais capacitados, processos 
bem definidos e implementados e tecnologia compatível com as necessidades dos negócios. 

A metodologia de controles internos é baseada nos critérios estabelecidos no documento Internal 
Control ï Integrated Framework (2013) emitido pelo Committee of Sponsoring Organization of the Treadway 
Commission (ñCOSOò), e também está em linha com as diretrizes estabelecidas pelo Information Systems 
Audit and Control Association (ñISACAò), por meio do Control Objectives for Information and Related 
Technology (ñCOBIT 5ò), e aos procedimentos descritos pelo Public Company Accounting Oversight Board 
(ñPCAOBò) para análise dos Entity Level Controls (ñELCò). 

A existência, execução e efetividade dos controles que asseguram níveis aceitáveis de riscos em 
nossos processos são certificadas pela área responsável pela execução dos testes de aderência dos 
controles, sendo os resultados reportados aos Comitês de Auditoria e de Controles Internos e Compliance, 
bem como ao Conselho de Administração, com o propósito de proporcionar segurança quanto à condução 
adequada dos negócios e para o alcance dos objetivos estabelecidos, em conformidade com leis e 
regulamentações externas, políticas, normas e procedimentos internos, além de códigos de conduta e de 
autorregulação aplicáveis. 

Programa Corporativo de Integridade 

Nossos principais compromissos corporativos de integridade são: 

¶ conduzir nossos negócios e desenvolver nossos diversos relacionamentos pautados em 
ética, integridade e transparência, as quais são pilares da nossa cultura organizacional, cujos 
valores e princípios estão ratificados nos Códigos de Conduta Ética Corporativo e Setoriais, e 
apoiados pela Alta Administração; e 

¶ prevenir e combater a corrupção em todas as suas formas, especialmente o suborno.  

Tais compromissos são sustentados de forma permanente, por meio do Programa Corporativo de 
Integridade, o qual corresponde a um conjunto de mecanismos e medidas composto pelos Códigos de 
Conduta Ética, pelas Políticas e Normas Corporativas Anticorrupção e por outras normas, bem como 
procedimentos, processos e controles neles estabelecidos, que visam prevenir, detectar e remediar quaisquer 
atos lesivos de corrupção e suborno, inclusive fraudes contra a administração pública. 

O programa, amparado pelo Comitê de Conduta Ética e pelo Conselho de Administração, determina 
as diretrizes, as responsabilidades, os procedimentos e os controles em relação a presentes, brindes e 
entretenimento, doações, patrocínios, terceiros e due diligence, licitações com o governo brasileiro, 
contribuições políticas, relacionamento com agentes públicos, denúncias e não retaliação a denunciantes de 
boa-fé, em conformidade com as legislações e regulamentações aplicáveis no Brasil e nos países onde 
possuímos unidades de negócios. 

De forma a conferir maior efetividade ao Programa Corporativo de Integridade, este é continuamente 
avaliado e aperfeiçoado. Nesse sentido, em 2016, concluímos novo mapeamento dos riscos de corrupção e 
a sua consequente reavaliação em todas as dependências, inclusive unidades no exterior. Também, foram 
ministrados treinamentos presenciais sobre anticorrupção para a Alta Administração, funcionários das áreas 
com maior exposição a risco e terceiros, bem como palestra interativa sobre reputação para público exclusivo, 
a título de piloto. E, no que se refere a conduta ética, foram disponibilizados aos nossos administradores e 
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funcionários: (i) a webs®rie óEscolhasô, composta por sete videotreinamentos; (ii) o videoclipe óMelhor Lugarô; 
e (iii) o videotreinamento óLiberdade e Respeitoô; no portal de v²deos da intranet corporativa. 

Para 2017, estão programadas uma série de ações destinadas a reforçar todos os pilares do 
programa, dentre as quais se destacam, a implementação de novos controles concernentes a agentes 
públicos, terceiros, doações, patrocínios, assim como implantação de um sistema automatizado de 
monitoramento de riscos e controles a partir de métricas e indicadores específicos, além de treinamentos 
inovadores seguindo nova metodologia. 

O Programa de Prevenção e Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo é 
baseado em políticas, normas, procedimentos e sistemas específicos, que estabelecem diretrizes para 
prevenir e detectar o uso da nossa estrutura e/ou nossos produtos e serviços para fins de lavagem de dinheiro 
e financiamento ao terrorismo. Esse Programa é apoiado pelo Comitê Executivo de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento ao Terrorismo, a quem compete avaliar os trabalhos quanto à sua 
efetividade e a necessidade de alinhar procedimentos e controles às regulamentações estabelecidas e às 
melhores práticas nacionais e internacionais. Os casos suspeitos ou atípicos identificados são encaminhados 
à Comissão de Avaliação de Transações Suspeitas, composta por várias de nossas áreas, que avalia a 
necessidade de reporte aos órgãos reguladores. 

Validação Independente de Modelos de Gestão e Mensuração de Riscos e Capital 

Utilizamos modelos internos, desenvolvidos a partir de teorias estatísticas, econômicas, financeiras, 
matemáticas e do conhecimento de especialistas, que têm como finalidade apoiar e facilitar a estruturação de 
assuntos, propiciar padronização e agilidade às decisões e gerir riscos e capital. 

Para identificar, mitigar e controlar os riscos inerentes aos nossos modelos, representados por 
potenciais consequências adversas oriundas de decisões baseadas em modelos incorretos ou obsoletos, 
calibração inadequada dos modelos, falhas na etapa de desenvolvimento ou uso inapropriado, há o processo 
de validação independente, que avalia de maneira criteriosa esses aspectos, desafiando a metodologia, as 
premissas adotadas os dados utilizados, o uso dos modelos, bem como a robustez do ambiente em que estão 
implantados, reportando seus resultados aos gestores, à auditoria interna e aos Comitês de Controles Internos 
e Compliance (ñCCICò) e COGIRAC. 

Atividades de tesouraria 

O Departamento de Tesouraria tem como principal objetivo otimizar os resultados com recursos 
existentes e gerenciar os riscos envolvidos respeitando os limites estabelecidos por nossa Alta Administração 
e as diretrizes estabelecidas pela nossa área de controle integrado de riscos. 

As principais funções atuais são as seguintes: 

¶ administrar e planejar o fluxo do nosso caixa em moeda nacional e estrangeira; 

¶ propor e executar as estratégias de gestão de nossos ativos e passivos; 

¶ gerenciar os descasamentos de prazos, taxas e liquidez gerados pelas nossas atividades; 

¶ definir custos para operações ativas e passivas; 

¶ cotar e gerir nossas operações comerciais que geram risco de mercado de taxa de juros, 
câmbio, commodities e índice de preços; 

¶ realizar operações de trading proprietário com objetivo de arbitrar as oportunidades 
identificadas entre nosso cenário prospectivo e os preços de mercado; e 

¶ participar das análises e decisões relativas a operações com crédito direcionado e gestão de 
capital. 

Segurança corporativa 

O Departamento de Segurança Corporativa tem a missão prover soluções de segurança alinhadas 
aos nossos negócios, criando, implementando e mantendo regras, processos e tecnologias.  

Para atingir seus objetivos, atua estrategicamente e de maneira corporativa na segurança dos canais 
eletrônicos, dos sistemas e das informações, avaliando, tratando e propondo melhorias, além de ser o ponto 
focal para emissão de pareceres técnicos, quanto aos aspectos de segurança estratégica, na implementação 
de produtos, serviços ou processos.  

Dentre os principais itens voltados à ñVis«o Global de Seguran­a Corporativaò, destacamos:  
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¶ a definição de um "Sistema de Gestão de Segurança da Informação", responsável por 
estabelecer a "Política e Normas Corporativa de Segurança da Informação", objetivando a 
proteção de nossas informações e de nossos clientes, cujos conteúdos são aprovados por grupo 
multidisciplinar designado Comissão de Segurança da Informação e deliberado pelo Comitê 
Executivo de Segurança Corporativa. É, também, responsável por manter o ñPrograma 
Corporativo de Conscientização e Educação em Segurança da Informaçãoò, a fim de promover 
o comprometimento de todos os funcionários com o tema;  

¶ as áreas de "Prevenção à Fraudes Eletrônicas", ñPreven­«o a Fraudes Documentais ï 
Abertura de Contas, Cr®dito Consignado e Financiamento de Ve²culosò e de ñ Seguran­a em 
Canais Eletr¹nicosò têm a missão de gerir processos para identificar e mitigar riscos, evitando 
perdas financeiras e impactos negativos à imagem. Atuam por meio do monitoramento de 
transações dos canais de atendimento eletrônico, análises preventivas e reativos de 
documentos, além de ações estratégicas e corporativas, a fim de propor aos gestores das áreas 
técnicas e de negócios, soluções que visam agregar segurança do produto e dos acessos aos 
canais eletrônicos; e  

¶ a gestão estratégica e operacional dos processos de identidade e acesso lógico a aplicativos, 
que visa proteger os recursos sistêmicos, além de atuar com as unidades de negócio e 
tecnologia, objetivando a definição e reestruturação de controles automatizados e a coordenação 
corporativa de todas as ações referentes à gestão de acessos. 

Política de crédito 

Nossa política de crédito está voltada para: 

¶ garantir os níveis de segurança, qualidade, liquidez e diversificação na aplicação dos ativos; 

¶ buscar agilidade e rentabilidade nos negócios; e 

¶ minimizar os riscos inerentes às operações de empréstimos e adiantamentos. 

Nossa política de crédito define os critérios para a fixação de limites e concessões de créditos. As 
aprovações de crédito podem ser determinadas no âmbito da agência e, se necessário em alçadas superiores, 
incluindo nosso Conselho de Administração, de acordo com as regras definidas em nossa política interna. 
Nossa Diretoria Executiva também aprova os modelos de avaliação e os processos de crédito que nossas 
agências e departamentos utilizam para cada tipo de empréstimo ao apreciar solicitações de crédito.  

Os negócios são diversificados, pulverizados e destinados a indivíduos e empresas, que demonstram 
capacidade de pagamento e idoneidade. Procura-se sempre ampará-los com garantias condizentes com os 
riscos assumidos, considerando as finalidades e os prazos dos créditos concedidos, além da classificação de 
risco. O sistema de classificação, definido pelo Banco Central, divide o risco em nove n²veis, de ñexcelenteò a 
ñp®ssimoò. Em consonância com o compromisso de constante aperfeiçoamento metodológico, a classificação 
de risco de crédito dos nossos clientes/grupos econômicos contempla uma escala de 17 níveis, dos quais 13 
representam as operações de curso normal, proporcionando, inclusive, maior aderência aos requisitos 
previstos nas regras de Basileia. Para mais detalhes, vide ñItem 4.B. Vis«o Geral dos Neg·cios ï 
Regulamentação e Supervisão ï Regulamentação Bancária ï Tratamento de Empréstimos e Adiantamentosò. 

Nossas agências possuem limites de alçada definidos, de acordo com o seu porte e garantia 
oferecidos na operação. Apesar disso, o exercício dessas alçadas está vinculado às condições do tomador, 
no que se refere a: 

¶ classificação no m²nimo como ñaceit§velò, segundo nossos sistemas internos de classifica­«o 
de créditos (score e rating); 

¶ ficha cadastral atualizada; e 

¶ inexistência de restrições cadastrais relevantes. 

Temos limites de crédito conforme nossos tipos de empréstimos. Aprovamos previamente os limites 
de crédito para nossos clientes pessoas físicas e jurídicas e, atualmente, concedemos créditos ao setor 
público somente em circunstâncias muito limitadas. Em todos os casos, os recursos somente são concedidos 
se o órgão competente aprovar a linha de crédito.  

Os limites de cr®dito para nossos clientes ñgrandes empresasò s«o reavaliados no m§ximo a cada 
180 dias. Para os demais clientes, pessoas físicas, pequenas e médias empresas, a reavaliação ocorre a 
cada 90 dias. 
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Nosso limite máximo de exposição por cliente (ex.: pessoas físicas, jurídicas ou grupos econômicos), 
determinado conforme a classificação de rating cliente, é de até 10,0% do nosso patrimônio líquido.  

Casos que excedam o nível máximo de comprometimento de risco de crédito, conforme descrito na 
tabela a seguir e cuja responsabilidade total proposta seja igual ou superior a R$ 2,0 bilhões, devem ser 
submetidos ao Conselho de Administração para sua aprovação. 

 

Nossa política de crédito não é estática e como parte de nosso processo de administração de risco, 
continuamos a aprimorar nossos procedimentos de concessão de crédito, incluindo procedimentos para 
coletar dados sobre tomadores, calcular prejuízos em potencial e avaliar as classificações aplicáveis. Além 
disso, estamos avaliando nossa administração do risco de crédito institucional à luz das recomendações de 
Basileia, inclusive: 

¶ reestruturar nossa metodologia para calcular possíveis prejuízos; 

¶ identificar e implantar alterações em nossos processos de relatório, para aprimorar a 
administração de nossa carteira de crédito; 

¶ reprojetar nossa estrutura de controle de informações; e 

¶ avaliar a estrutura organizacional de nossas práticas de avaliação de crédito, incluindo uma 
análise da demanda por tecnologia e tratar de novas questões.  

Rating  Cliente % do Patrimônio Líquido

AA1 10

AA2 9

AA3 8

A1 7

A2 6

A3 5

B1 4

B2 3

B3 2

C1 1

C2 0,7

C3 0,5

D 0,3
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Empréstimos e adiantamentos a clientes pessoa física 

Para clientes pessoas físicas, dependendo da garantia proposta, do porte da agência e do 
enquadramento nos parâmetros de crédito, empréstimos de até R$ 50.000 podem ser aprovados nas 
agências. Se o valor e o tipo da garantia não estiverem dentro das alçadas para aprovação no âmbito da 
agência, a aprovação do empréstimo é submetida ao Departamento de Crédito e, se necessário, às alçadas 
superiores. A tabela a seguir estabelece os limites dentro dos quais os gerentes das agências podem aprovar 
empréstimos às pessoas físicas, dependendo do valor e do tipo de garantias oferecidas: 

 

Nós utilizamos um sistema específico de Credit Scoring (classificação de crédito) para analisar essas 
operações, o que nos proporciona um nível de agilidade e confiabilidade, além da padronização de 
procedimentos no processo de análise e deferimento dos créditos. Todos os modelos são permanentemente 
monitorados e revisados sempre que necessário. O Departamento de Crédito possui uma equipe dedicada 
ao desenvolvimento de modelos que visa o aprimoramento contínuo das ferramentas.  

Disponibilizamos às nossas agências ferramentas que lhes permitem analisar empréstimos e 
adiantamentos para pessoas físicas de maneira rápida, eficiente e padronizada, bem como a produção dos 
correspondentes contratos de empréstimo automaticamente. Com tais ferramentas, nossas agências podem 
responder rapidamente aos clientes, manter baixos custos operacionais e garantir um adequado controle dos 
riscos inerentes ao processo de crédito no mercado brasileiro. 

A tabela a seguir estabelece os limites de alçadas para empréstimos às pessoas físicas acima das 
alçadas das agências: 

 

Empréstimos e adiantamentos a clientes pessoa jurídica 

Para clientes pessoas jurídicas, dependendo da garantia proposta, do porte da agência e do 
enquadramento nos parâmetros de crédito, empréstimos de até R$ 400.000,00 podem ser aprovados na 
agência. Se o valor e o tipo da garantia não estiverem dentro das alçadas para aprovação da agência, a 
aprovação do empréstimo é submetida ao Departamento de Crédito e, se necessário, às alçadas superiores. 
A tabela a seguir estabelece os limites dentro dos quais os gerentes das agências podem aprovar 
empréstimos às pessoas jurídicas, dependendo do valor e do tipo de garantias oferecidas. 

Créditos sem 

Garantias Reais

Créditos com 

Garantias Reais

Autoridade responsável pela decisão

Gerente de agência muito pequena (1) até 5 até 10

Gerente de agência pequena (2) até 10 até 20

Gerente de agência média (3) até 15 até 30

Gerente de agência grande (4) até 20 até 50

(1) Agência com captação total até R$ 1.999.999;

(2) Agência com captação total entre R$ 2.000.000 e R$ 5.999.999;

(3) Agência com captação total entre R$ 6.000.000 e R$ 14.999.999; e

(4) Agência com captação total igual ou acima de R$ 15.000.000.

 Valor do Risco Total

Em milhares de reais

Autoridade responsável pela decisão

Departamento de Crédito até 16.000

Diretor de Crédito até 18.000

Comitê Executivo de Crédito (Reunião Diária) até 60.000

Comitê Executivo de Crédito (Reunião Plenária) até  2.000.000

Conselho de Administração igual ou superior a 2.000.000

 Valor do Risco Total Em milhares de reais
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A tabela a seguir estabelece os limites para empréstimos a clientes pessoas jurídicas acima das 
alçadas das agências: 

 

No intuito de atender às necessidades dos clientes no menor prazo possível e com segurança, o 
Departamento de Crédito foca suas análises, de maneira segmentada, utilizando metodologias e instrumentos 
diferenciados para a análise de crédito em cada segmento, devendo-se considerar, principalmente: 

¶ nos segmentos ñVarejoò, ñPrimeò e ñPrivateò ï Pessoa Física, a idoneidade, a categoria 
profissional/atividade, a renda mensal, o patrimônio (bens móveis, imóveis, eventuais ônus e 
participações em empresas), o endividamento bancário e o histórico de relacionamento conosco, 
atentando-se nas operações de empréstimos e adiantamentos para as condições de prazo e de 
taxas vigentes e para as garantias envolvidas; 

¶ no segmento ñVarejo ï Pessoa Jur²dicaò, al®m dos pontos acima, focamos nos proprietários 
das empresas, assim como consideramos o tempo de atividade e o faturamento mensal; 

¶ nos segmentos ñCorporateò e ñEmpresasò, e a capacidade de gestão, o posicionamento da 
Empresa/Grupo no mercado, o porte, a evolução econômico-financeira, a capacidade de geração 
de caixa e as perspectivas do negócio, sempre abrangendo a proponente, seus 
controladores/coligadas e o setor de atividade; e 

¶ incluem-se, também, as análises de risco socioambiental em projetos, que buscam avaliar o 
cumprimento da legislação socioambiental por parte dos clientes, bem como atender aos 
ñPrinc²pios do Equadorò, conjunto de regras que estabelecem critérios mínimos socioambientais, 
que deverão ser atendidos para concessão de crédito, criados em 2002 pelo IFC ï International 
Finance Corporation, braço financeiro do Banco Mundial. 

  

Créditos sem 

Garantias Reais

Créditos com 

Garantias Reais

Autoridade responsável pela decisão

Gerente de agência muito pequena (1)  até 10 até 60

Gerente de agência pequena (2) até 20 até 120

Gerente de agência média (3) até 30 até 240

Gerente de agência grande (4) até 50  até 400

Gerente de agência Bradesco Empresas (5) até 100 até 400

(1) Agência com captação total até R$ 1.999.999;

(2) Agência com captação total entre R$ 2.000.000 e R$ 5.999.999;

(3) Agência com captação total entre R$ 6.000.000 e R$ 14.999.999;

(4) Agência com captação total igual ou acima de R$ 15.000.000; e

(5) Agência exclusiva para atendimento de empresas de médio porte (middle market).

 Valor do Risco Total

Em milhares de reais

Autoridade responsável pela decisão

Departamento de Crédito até 16.000

Diretor de Crédito até 18.000

Comitê Executivo de Crédito (Reunião Diária) até 60.000

Comitê Executivo de Crédito (Reunião Plenária) até  2.000.000

Conselho de Administração igual ou superior a 2.000.000

 Valor do Risco Total Em milhares de reais



 

Formulário 20-F 

 65 Bradesco 

4.B. Visão Geral dos Negócios 

Recuperação de créditos 

Gerimos nossa carteira de clientes inadimplentes de todos os segmentos, através da cobrança desde 
o 1º dia após o vencimento de uma operação, respeitando regras e governanças estabelecidas, buscando 
preservar o relacionamento com nosso cliente e garantindo ao máximo a eficiência e segurança do negócio. 

O processo de cobrança ocorre por meio da nossa rede de agências, call center interno e externo, 
escritórios de cobrança amigável e judicial. Além disso, contamos com equipes regionais especializadas em 
recuperação de créditos e que atuam de forma customizada nos casos mais expressivos. 

Nossas estratégias de cobrança contemplam, também, inclusão de nossos clientes inadimplentes nos 
órgãos externos de proteção ao crédito, envio de cartas de cobrança e canais de acionamentos digitais, tais 
como SMS, URA digital, Internet Banking, ATM, mobile e redes sociais, além de processos de leilão abertos 
para venda de carteira. Para tanto, adotamos o uso de modelos estatísticos para segmentar os devedores 
por níveis de risco e de propensão a pagamento, buscando recuperação de créditos mais assertiva e com a 
melhor relação custo/benefício.  

Para autonomia em negociações, são atribuídas alçadas individuais que são exercidas até um 
montante de dívida determinado, considerando o risco do grupo. Nos casos mais expressivos, submete-se a 
alçadas coletivas na Comissão ou Comitê Executivo de Cobrança e Recuperação de Crédito, respeitando a 
governança de alçada estabelecida. 

Captação de depósitos 

Nossa principal fonte de captação são depósitos de pessoas físicas e jurídicas no Brasil. Em 31 de 
dezembro de 2016, nossos depósitos totalizavam R$ 234,2 bilhões, representando 21,6% do total de nossas 
obrigações.  

Oferecemos os seguintes tipos de contas de depósito e de registro:  

¶ contas correntes; 

¶ contas de poupança; 

¶ depósitos a prazo;  

¶ depósitos interfinanceiros, oriundos de instituições financeiras; e 

¶ contas para registro de salários. 

A tabela a seguir demonstra nosso total de depósitos de clientes e recursos de instituições financeiras, 
por tipo e por fonte, nas datas indicadas: 

 

Segundo as Circulares do Banco Central nº 3.632/13, nº 3.093/02 e nº 3.569/11, devemos depositar 
no Banco Central uma porcentagem de nossos depósitos recebidos de clientes, em depósitos à vista, 
poupança, a prazo e depósitos de empresas de leasing, na forma de depósitos compulsórios, conforme segue 
abaixo: 

Recursos a prazo - somos obrigados a depositar em conta no Banco Central um percentual da soma 
do saldo inscrito nas nossas rubricas contábeis de: (i) depósitos a prazo; (ii) CDIs de empresas de leasing; 
(iii) recursos de aceite cambial; (iv) cédulas pignoratícias de debêntures; (v) títulos de emissão própria; e (vi) 
contratos de assunção de obrigações ï vinculados a operações realizadas no exterior, deduzido da parcela 
de R$ 30,0 milhões. A exigibilidade de recolhimento compulsório era de 25.0% em 2016 e será de 36.0% a 
partir do período de cálculo de 24 a 28 de abril de 2017. O exigível apurado é recolhido em espécie e 
recebemos a remuneração do valor depositado à taxa SELIC. 

% do total de 

depósitos

2016 2016 2015 2014

Recursos de clientes

   Depósitos à vista 13,9% 32.521.234          23.012.068          32.086.299          

   Depósitos de poupança 41,4% 97.088.828          91.878.765          92.154.815          

   Depósitos a prazo 44,0% 103.137.867        79.619.267          85.790.391          

Recursos de instituições financeiras

   Depósitos à vista 0,4% 898.877               807.695               940.997               

   Depósitos interfinanceiros 0,3% 588.872               466.448               641.205               

Total 100,0% 234.235.678        195.784.243        211.613.707        

Em milhares de reais
 Em 31 de dezembro de
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O recolhimento da exigibilidade pode ser efetuado com dedução do valor equivalente a determinadas 
operações realizadas pelas instituições financeiras. No caso do recolhimento de exigibilidade sobre recursos 
a prazo, essa dedução está limitada a 60,0% da exigibilidade, a partir do período de cálculo com início em 
agosto de 2014. 

Em julho de 2014, o Banco Central fez novos ajustes nas regras dos recolhimentos compulsórios, em 
especial com o objetivo de: (i) permitir que, pelo prazo de um ano, 50,0% dos valores do recolhimento 
compulsório relativo a depósito a prazo sejam utilizados na contratação de novas operações de crédito e na 
compra de carteiras diversificadas (pessoas jurídicas e físicas) geradas por instituições elegíveis; e (ii) ampliar 
o rol de instituições financeiras elegíveis à condição de cedentes (vendedoras) das operações aceitas para 
fins de dedução do recolhimento. 

A partir de agosto de 2014, o Banco Central elevou a parcela do compulsório sobre depósitos a prazo 
sem remuneração de 50,0% para 60,0%. Além disso, possibilitou a aquisição de novas letras financeiras dos 
bancos elegíveis e restringiu o abatimento das concessões para veículos apenas ao incremento adicional em 
relação à média diária observada no primeiro semestre de 2014. 

Em outubro de 2014, o Banco Central incluiu os empréstimos para capital de giro como aplicações 
elegíveis para abatimento da parcela dos recolhimentos compulsórios sobre depósitos a prazo, que estavam 
sem remuneração (60,0% do total). O abatimento pode ser realizado apenas no montante incremental à média 
diária do primeiro semestre de 2014. 

Em maio de 2015, o Banco Central passou a remunerar 100% do saldo recolhido. No mês de 
dezembro do mesmo ano, determinou não recolher compulsório dos depósitos a prazo captados em 
operações de assistência ou suporte financeiro de liquidez com fundos ou outros mecanismos constituídos 
pelas instituições financeiras. 

Os depósitos a prazo são representados por certificados de depósitos bancários - ñCDBsò e pagam 
uma taxa de juros pré-fixada ou pós-fixada que, em geral, é uma porcentagem da taxa de juros interbancária. 
A distribuição entre os CDBs às taxas pré-fixadas e às taxas pós-fixadas varia periodicamente, dependendo 
das expectativas de taxas de juros do mercado. 

Depósitos à vista - somos obrigados a depositar 45,0% do saldo médio diário dos depósitos à vista, 
cobranças de recebíveis, recebimento de impostos, recursos em trânsito de terceiros e obrigações para 
prestação de serviços de pagamento, que exceder R$ 70,0 milhões, no Banco Central em bases não 
remuneradas, nos termos da Circular nº 3.632/13, alterada pela Circular nº 3.775/15. Em dezembro de 2012, 
o Banco Central passou a autorizar a utilização, de até 20,0% de tal saldo, para a oferta de financiamentos à 
aquisição e produção de certos bens de capital, entre outros, observadas determinadas condições. Esta 
utilização estava restrita às instituições independentes ou integrantes de conglomerados financeiros que 
apresentaram, relativamente ao mês de abril de 2014, valor de Patrim¹nio de Refer°ncia (ñPRò) N²vel I 
superior a R$ 3,0 bilhões. As normas aplicáveis a esta dedução foram alteradas pelo Banco Central em 
fevereiro de 2015. Em dezembro de 2015, o Banco Central definiu através da Circular nº 3.775/15, que os 
financiamentos contratados, a partir de dezembro de 2015, somente poderiam ser utilizados como redutor no 
compulsório até julho de 2019.  

Com os ajustes nas regras de recolhimento compulsório, realizado em julho de 2014, outro objetivo 
do Banco Central era de reduzir de R$ 6,0 bilhões para R$ 3,0 bilhões, o valor do PR Nível I das instituições 
elegíveis para utilizar financiamentos concedidos, nos termos da Resolução nº 4.170/12 (que trata das 
condições necessárias à concessão de financiamentos passíveis de subvenção econômica pela União em 
determinados programas), para fins de redução da exigibilidade sobre recursos à vista, ampliando o número 
de bancos que poderão abdicar de parte (até 20,0%) de seus recolhimentos compulsórios sobre depósitos à 
vista para empréstimos e financiamentos, que sejam enquadráveis no PSI ï Programa de Sustentação do 
Investimento do BNDES.  

Depósitos de poupança - semanalmente devemos depositar, em uma conta no Banco Central, um 
valor em reservas equivalente a 24,5% do saldo médio total de nossos depósitos de poupança. A conta é 
remunerada pela: ñTRò mais 6,2% de juros a.a.; ou ñTRò mais 70,0% da SELIC para as captações efetuadas 
a partir de maio de 2012, quando a SELIC for inferior a 8,5% a.a.. 

Em junho de 2015, o Banco Central permitiu utilizar até o limite de 18,0% da exigibilidade dos saldos 
dos financiamentos de imóveis residenciais para dedução no compulsório sobre a poupança. Em dezembro 
de 2015, o Banco Central permitiu, através da Circular nº 3.775/15, que os financiamentos contratados no 
período de dezembro de 2015 a julho de 2016, para projetos no âmbito do programa instituído pelo Decreto 
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nº 6.025/07, poderiam ser utilizados como redutor no compulsório até 15% dos 18% utilizados para dedução 
no compulsório. 

Conforme a Circular nº 3.655/13, alterada pela Circular nº 3.755/15, devemos depositar no Banco 
Central, toda semana, um valor adicional correspondente a: (i) um percentual sobre o saldo médio dos 
depósitos a prazo, que era de 11.0% em 2016 e será reduzido para 0% a partir do período de cálculo, iniciando 
em 24 de abril e terminando em 28 de abril de 2017; e (ii) 5,5% sobre o saldo médio dos depósitos de 
poupança. Ainda segundo tal norma, não há recolhimento compulsório sobre depósitos à vista. Esse valor 
adicional é cumprido em reservas e somos remunerados à taxa SELIC. Vale notar que, as normas sobre 
depósitos adicionais têm sido alteradas pelo Banco Central com certa frequência, e podem sofrer novas 
alterações sem prévio aviso. 

Em fevereiro de 2013, o Banco Central definiu as regras da cobrança de custo financeiro sobre 
deficiência no cumprimento de exigibilidade de recolhimento compulsório, encaixe obrigatório ou 
direcionamento obrigatório. O custo financeiro cobrado das instituições que, eventualmente, tenham 
deficiências no cumprimento dos recolhimentos compulsórios foi ajustado para SELIC mais 4,0% a.a.. 

Desde 2013, não há exigência de recolhimento compulsório sobre posição vendida de câmbio. 

Adicionalmente, a regulamentação do Banco Central exige que:  

¶ apliquemos, no mínimo, 34,0% dos depósitos à vista para oferecer crédito rural. Em junho de 
2014, o CMN aprovou mudanças na forma de apuração deste percentual;  

¶ destinemos 2,0% dos depósitos à vista em operações de microcrédito; e  

¶ destinemos ao menos 65,0% do valor total dos depósitos recebidos em contas de poupança 
ao financiamento imobiliário residencial ou construção habitacional. Os montantes que podem 
ser utilizados para satisfazer esta exigência incluem, além de financiamentos imobiliários 
residenciais diretos, letras hipotecárias, empréstimos imobiliários residenciais baixados ou 
empréstimos para construção habitacional e outros financiamentos, todos de acordo com o 
especificado na orientação emitida pelo Banco Central. 

Outras fontes de captação 

Nossas outras fontes de captação incluem operações nos mercados de capitais, operações de 
importação/exportação e repasses. 

A tabela a seguir indica a fonte e o valor de nossas outras fontes de captação nas datas indicadas: 

 

Nossas operações no mercado de capitais atuam como uma fonte de recursos para nós, através de 
nossas operações com instituições financeiras, fundos mútuos, fundos de investimento com renda fixa e 
variável, e fundos de investimento estrangeiros.  

Em 31 de dezembro de 2016, 2015 e 2014, as operações de captação no mercado aberto (que 
consistem de ativos financeiros vendidos sujeitos a contratos de recompra) representavam, respectivamente, 
48,0%, 49,1% e 54,9% de nossas outras fontes de captação. Esses ativos financeiros sujeitos a contratos de 
recompra são, em maioria, garantidos por títulos públicos brasileiros. Esse tipo de operação é geralmente de 
curto prazo (normalmente intraday ou overnight) e são voláteis em termos de volume, uma vez que são 

2016 2015 2014

Fontes de Recursos

Captações no mercado aberto 241.978.931        222.291.364        219.359.890        

Letras financeiras 108.512.908        71.691.563          54.961.063          

Obrigações por repasses 36.030.587          42.101.046          43.779.544          

Dívidas subordinadas 52.611.064          50.282.936          35.821.666          

Obrigações por empréstimos 22.165.415          28.236.838          15.218.591          

Letras de crédito imobiliário 26.955.574          20.223.220          11.862.705          

Letras de agronegócio 9.116.292            7.642.250            8.570.579            

Euronotes 2.785.654            6.204.942            6.276.614            

Títulos emitidos por meio de securitização de ordens de pagamento 3.286.342            3.575.729            2.694.477            

Certificados de operações estruturadas 445.168               512.343               260.046               

Letras hipotecárias -                      -                      404.915               

Total 503.887.935        452.762.231        399.210.090        

Em 31 de dezembro de
Em milhares de reais
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diretamente impactadas pela liquidez do mercado. Acreditamos que os riscos associados a essas operações 
sejam baixos, dada a qualidade dos ativos garantidores. Além disso, transações de recompra estão sujeitas 
a limites operacionais de capital, baseados no patrimônio da instituição financeira, ajustado de acordo com 
os regulamentos do Banco Central. Uma instituição financeira só pode fazer transações de recompra em um 
valor de até 30 vezes o seu PR, limite esse que sempre cumprimos. Os limites sobre as transações de 
recompra envolvem títulos emitidos pelas autoridades do governo brasileiro, variam de acordo com o tipo de 
título envolvido na transação e o risco percebido do emissor, conforme estabelecido pelo Banco Central. 

Efetuamos operações com letras financeiras, produto que foi introduzido no mercado no início de 
2010, com o objetivo de atender a demanda de financiamentos de longo prazo. Por ter prazos mais longos, 
contribui para o desejável alongamento dos prazos dos passivos do sistema bancário, considerando que o 
prazo médio dos empréstimos, também, tem se elevado, em razão do crescimento da participação dos 
financiamentos para habitação e para investimentos na carteira total de crédito. 

Efetuamos operações de repasse quando atuamos como agente de transferência de recursos de 
órgãos de desenvolvimento, concedendo créditos a terceiros que, por sua vez, são financiados pelas 
Organizações de Desenvolvimento (o BNDES, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)), que são os principais provedores desses 
recursos. Os critérios para empréstimo, a decisão de emprestar e os riscos de crédito são de nossa 
responsabilidade, sujeitos a certas limitações estabelecidas pelos órgãos que concedem os recursos. 

Processamento de dados 

Contamos com ambiente tecnológico atualizado, suportado por um data center (ñCTIò ï Centro de 
Tecnologia da Informação) localizado na Cidade de Deus, Osasco ï SP, com área de 11.900 metros 
quadrados, construído especialmente para abrigar a infraestrutura de tecnologia da informação (TI) e dotado 
de requisitos para garantir a disponibilidade dos nossos serviços. 

Os dados são continuamente replicados em um centro de processamento (site secundário), localizado 
em Alphaville, cidade de Barueri - SP, onde estão instalados equipamentos com capacidade suficiente para, 
em situação de impedimento do CTI, assumir as atividades dos principais sistemas. Todos os canais de 
atendimento contam com serviços de telecomunicações que alcançam qualquer um dos dois centros de 
processamento. Anualmente são realizados exercícios que simulam o impedimento do CTI, para garantir a 
efetividade da estrutura, dos processos e procedimentos de contingência. Esses exercícios contam com a 
participação dos gestores de negócios e são acompanhados por auditorias independentes. Adicionalmente 
às cópias de segurança dos arquivos eletrônicos gravados e mantidos no CTI, são gravadas e mantidas 
segundas cópias desses arquivos no centro de processamento de Alphaville.  

A infraestrutura de TI de Alphaville, também, abriga todas as atividades voltadas ao desenvolvimento 
de sistemas aplicativos. 

Em caso de interrupção de fornecimento da energia elétrica pública, ambos os centros têm autonomia 
para 72 horas ininterruptas. Após este período inicial, os centros de tecnologia podem continuar funcionando 
indefinidamente, dependendo apenas do reabastecimento de combustível que alimenta os geradores 
responsáveis pelo fornecimento de energia elétrica.  

A estrutura de TI é suportada por processos estabelecidos à luz da referência ITIL (IT Infrastructure 
Library) e COBIT (Control Objectives for Information and related Technology), aplicando práticas consagradas 
de gerenciamento dos serviços de TI e sendo certificado pela ISO20000 ï Gestão de Serviços. 

Contamos com sistemas de prevenção de invasão (detector de intrusão), sistemas de antivírus e 
antispam designados para fornecer proteção ao ambiente de TI. Além disso, contamos com programa de 
atualização contínua de segurança dos principais softwares e hardwares utilizados, tais como certificação 
digital em servidores WEB, equipamentos de criptografia HSM 8000 e coprocessador ICSF. 

Nossas ferramentas de segurança monitoram softwares, hardwares e compartilhamento de 
informações das estações e servidores. Além disso, possuímos um sistema de prevenção contra perdas de 
informações (DLP - Data Loss Prevention), desenvolvido para garantir a proteção dos dados da empresa. 
Anualmente, é realizado o ñPenetration Testò por empresa de auditoria independente. Os processos de 
segurança são certificados pela ISO27000 ï Segurança da Informação. 

Os sistemas de internet possuem segregação da infraestrutura, permitindo que diferentes segmentos 
de clientes (pessoa física, pessoa jurídica e funcionários) utilizem os recursos de maneira independente, 
devido a criticidade e melhor prestação de serviços. 

Sazonalidade  
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Geralmente, enfrentamos sazonalidade em alguns de nossos negócios. Em financiamento ao 
consumo (incluindo cartões de crédito, financiamento de bens e outros) há alguma sazonalidade, com maiores 
níveis de transações de cartões de crédito e financiamento de bens no final do ano e uma queda subsequente 
destes níveis no começo do ano. Também, temos alguma sazonalidade em nossas tarifas de cobrança no 
começo do ano, quando os impostos e outras contribuições fiscais são, geralmente, pagas no Brasil. Nos 
negócios de PGBL e VGBL, há uma certa sazonalidade no final do ano, quando geralmente são pagos o 
décimo terceiro salário e a participação nos lucros. 

Concorrência 

Enfrentamos uma concorrência significativa em todas as nossas principais áreas de operação, pois 
os mercados brasileiros de serviços financeiros e bancários são altamente competitivos e passam por 
processo de consolidação intenso nos últimos anos. 

Em 31 de dezembro de 2016, as instituições financeiras públicas detinham 45,5% dos ativos do 
Sistema Financeiro Nacional (ñSFNò), seguido pelas institui­»es financeiras privadas nacionais (considerando 
os conglomerados financeiros) com 39,9%, e pelas instituições financeiras com controle estrangeiro com 
14,6%. 

As instituições financeiras do setor público desempenham um papel importante no setor de atividades 
bancárias no Brasil e operam, essencialmente, dentro dos mesmos parâmetros legais e regulamentares que 
as instituições financeiras do setor privado, com a ressalva de que determinadas operações bancárias, que 
envolvam entes públicos devem ser feitas exclusivamente com instituições financeiras públicas (incluindo, 
mas não limitado aos depósitos de recursos da União e depósitos judiciais). 

 Em abril de 2012, foi editada a Circular nº 3.590/12, que estabeleceu que as seguintes operações 
passam a ser analisadas pelo Banco Central sob o ponto de vista de seus efeitos sobre a concorrência, sem 
prejuízo do exame relativo à estabilidade do sistema financeiro:  

¶ transferências do controle societário; 

¶ incorporações;  

¶ fusões;  

¶ transferências do negócio; e  

¶ outros atos de concentração.  

Em agosto de 2012, o CMN estabeleceu novos requisitos e procedimentos para constituição, 
autorização para funcionamento, cancelamento de autorização, alterações de controle, reorganizações 
societárias e condições para o exercício de cargos em órgãos estatutários ou contratuais. 

Empréstimos e adiantamentos  

A concorrência do mercado de empréstimos e adiantamentos tem aumentando nos últimos anos. 
Nossos principais concorrentes são o Itaú Unibanco, o Banco do Brasil e o Santander Brasil. Em dezembro 
de 2016, nosso market share total era de 11,4% e, entre os bancos privados, era de 25,7%.  

Cartões de crédito 

O mercado de cartões de crédito no Brasil é altamente competitivo. Nossos principais concorrentes 
são o Banco do Brasil, o Itaú Unibanco e o Santander Brasil. A Administração acredita que os principais 
fatores de concorrência nessa área são as taxas de juros, as anuidades, a rede de distribuição de cartões e 
os benefícios oferecidos nos cartões. 

Consórcios 

Atualmente, o mercado de consórcios conta com aproximadamente 165 administradoras, distribuídas 
em administradoras de banco, de fabricantes e independentes. 

Temos como principais concorrentes, a Porto Seguro e a Caixa Econômica Federal no segmento de 
imóveis; o Banco do Brasil e o Itaú no segmento de automóveis; e a Randon e a Scania no segmento de 
caminhões/tratores/máquinas e equipamentos. 

Destacamos como diferencial competitivo, nossa associação à credibilidade da marca Bradesco e a 
capilaridade da rede de distribuição, com a maior rede de atendimento em todo território brasileiro. 

Banco de Investimento 

O mercado de banco de investimento no Brasil passa por um momento de recessão, aumentando 
ainda mais a pressão competitiva. Entre os principais concorrentes, estão Itaú BBA, BTG Pactual, Santander 



     
Formulário 20-F 

70 Formulário 20-F - Dezembro de 2016 

4.B. Visão Geral dos Negócios 

e outras instituições internacionais. As principais vantagens competitivas são relacionamento com os clientes 
e capacidade de execução. 

Arrendamento mercantil 

De um modo geral, os principais concorrentes no mercado brasileiro de arrendamento mercantil são 
Santander Leasing, Banco IBM, Banco Itaucard e Safra Leasing. Atualmente, usufruímos de algumas 
vantagens competitivas por termos a maior rede de atendimento entre os nossos concorrentes do setor 
privado. 

Gestão de fundos 

A indústria de gestão de recursos de terceiros no Brasil encerrou o ano de 2016 com R$ 3,4 trilhões 
em patrimônio líquido, segundo o ranking de gestão de fundos de investimentos da ANBIMA. A BRAM detinha 
uma fatia de R$ 569,5 bilhões, uma evolução de 43,9% em relação aos 12 meses precedentes, ou 17,0% 
deste mercado, em grande parte devido ao efeito da consolidação do HSBC Brasil, sendo que somos a 
instituição líder em número de clientes de fundos de investimentos com 3,0 milhões de cotistas. Nossos 
principais concorrentes são a BB DTVM e o Itaú Unibanco. 

Seguros, planos de previdência complementar e títulos de capitalização  

Setor de seguros 

Líder do mercado segurador brasileiro, com 25,4% de participação em 31 de dezembro de 2016, o 
Grupo Bradesco Seguros enfrenta concorrência crescente por parte de diversas empresas nacionais e 
multinacionais, em todos os ramos do setor.  

Nossos principais concorrentes são: BB Seguridade, Itaú Unibanco Seguros, SulAmérica Seguros, 
Porto Seguro, Caixa Seguros, Zurich/Santander e Amil, que juntos representam aproximadamente 55,7% dos 
prêmios totais gerados no mercado, conforme informações disponibilizadas pela SUSEP em dezembro de 
2016. 

O setor de seguros alterou-se nos últimos anos no Brasil, à medida que empresas estrangeiras 
passaram a constituir associações com seguradoras nacionais. Sob esse aspecto, os principais fatores 
competitivos são os preços praticados, a estabilidade financeira e o reconhecimento do nome e dos serviços 
prestados pelas empresas. Com relação aos serviços, a concorrência envolve, principalmente, a capacidade 
de atendimento das agências de comercialização, incluindo tratamento dos sinistros, nível de automação e 
desenvolvimento de relacionamento de longo prazo com os clientes.  

Nós acreditamos que a capilaridade de nossa rede de atendimento, presente em todos os municípios 
do país, proporciona ao Grupo Bradesco Seguros significativa vantagem competitiva sobre a maioria das 
seguradoras, promovendo economia de custos e sinergias de comercialização. 

Em relação ao ramo de saúde, embora a maioria das atividades de seguros seja realizada por 
empresas com atuação em âmbito nacional, também existe concorrência por parte de empresas que atuam 
local ou regionalmente. 

Setor de previdência complementar 

As políticas de estabilização monetária do governo estimulam o setor de previdência complementar, 
atraindo novos players internacionais. 

Com 27,0% do total de contribuições no setor (SUSEP), a Bradesco Vida e Previdência tem como 
principais diferenciais competitivos a marca ñBradescoò, a capilaridade da rede de ag°ncias, a estrat®gia, o 
pioneirismo e a inovação de produtos. 

Nossos principais concorrentes são: BB Seguridade, Itaú Unibanco Seguros, SulAmérica Seguros, 
Porto Seguro, Caixa Seguros e Zurich/Santander. 

Setor de títulos de capitalização 

Bradesco Capitalização detém 27,8% do mercado em receitas de títulos de capitalização e 25,5% em 
provisões técnicas, de acordo com a SUSEP. Dentre os fatores competitivos no setor, destacam-se oferta de 
produtos de baixo custo com maior número de sorteios, segurança, estabilidade financeira e reconhecimento 
da marca. 

Nossos principais concorrentes são: BB Seguridade, Itaú Unibanco Seguros, SulAmérica Seguros, 
Porto Seguro, Caixa Seguros e Zurich/Santander. 
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REGULAMENTAÇÃO E SUPERVISÃO  

A estrutura institucional básica do Sistema Financeiro Brasileiro foi estabelecida em 1964 pela Lei nº 
4.595/64, conhecida como a ñLei da Reforma Banc§riaò. A Lei da Reforma Banc§ria trata sobre a Pol²tica e 
as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, e criou o CMN. 

Principais instituições financeiras 

Em 31 de dezembro de 2016, operavam no Brasil 9 conglomerados financeiros, compostos por 
bancos comerciais e múltiplos do setor público controlados pelos governos federais e estaduais, (incluindo a 
Caixa Econômica Federal) e 146 conglomerados financeiros, compostos por bancos comerciais e múltiplos 
do setor privado. Para fins da regulamentação brasileira, seguradoras, entidades de previdência 
complementar e emissores de títulos de capitalização não são considerados instituições financeiras. 

Principais órgãos reguladores 

CMN 

O CMN é responsável pela supervisão geral das políticas monetária, de crédito, orçamentária, fiscal 
e da dívida pública no Brasil. O CMN tem as funções de: 

¶ regulamentar os empréstimos e adiantamentos realizados por instituições financeiras 
brasileiras;  

¶ regulamentar a emissão da moeda brasileira; 

¶ supervisionar o câmbio e as reservas de ouro do Brasil; 

¶ determinar as políticas de poupança, câmbio e investimento no Brasil; e 

¶ regulamentar os mercados de capitais no Brasil. 

Em dezembro de 2006, o CMN determinou a criação de um modelo de supervisão baseado em risco 
pela CVM, o Sistema de Supervis«o Baseada em Risco (ñSBRò), por meio da Resolução nº 3.427/06 (alterada 
pela Resolução nº 3.513/07), e disciplinada pela Deliberação CVM nº 757/16, que deve: (i) identificar os riscos 
a que está exposto o mercado; (ii) dimensionar tais riscos, classificando-os segundo níveis de dano potencial; 
(iii) estabelecer formas de mitigar os riscos identificados e o prejuízo que podem causar; e (iv) controlar e 
monitorar a ocorrência dos eventos de risco. Entre outros efeitos, tal sistema permite uma via rápida de análise 
de processos de emissão de valores mobiliários. 

Banco Central 

O Banco Central foi criado pela Lei nº 4.595/64. É o principal executor das orientações do CMN, 
responsável por garantir o poder de compra da moeda nacional, além de ser responsável por: 

¶ implementar as políticas monetária e de crédito estabelecidas pelo CMN; 

¶ regulamentar e supervisionar as instituições financeiras brasileiras dos setores público e 
privado; 

¶ controlar e monitorar o fluxo de moeda estrangeira de/para o Brasil; e 

¶ fiscalizar o mercado financeiro brasileiro. 

O presidente do Banco Central é nomeado pelo Presidente do Brasil para um mandato por tempo 
indeterminado, sujeito à aprovação pelo senado brasileiro.  

O Banco Central supervisiona instituições financeiras ao: 

¶ determinar exigências mínimas de capital, exigências de reservas compulsórias e limites 
operacionais; 

¶ autorizar documentos corporativos, aumentos de capital, aquisição de participações em 
novas companhias e o estabelecimento ou transferência de matrizes ou filiais (no Brasil ou no 
exterior); 

¶ autorizar mudanças no controle acionário das instituições financeiras; 

¶ exigir a apresentação de demonstrações contábeis anuais e semestrais auditadas, trimestrais 
revisadas, bem como as informações mensais não auditadas; e 

https://www3.bcb.gov.br/normativo/detalharNormativo.do?N=106407479&method=detalharNormativo
https://www3.bcb.gov.br/normativo/detalharNormativo.do?N=107381212&method=detalharNormativo
http://www.cvm.gov.br/legislacao/deli/deli757.html
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¶ exigir total acesso a informações referentes a empréstimos e adiantamentos e operações de 
câmbio, operações de importação e exportação, e outras atividades econômicas relacionadas 
diretamente. 

CVM 

A CVM é responsável por regulamentar os mercados de valores mobiliários brasileiros, de acordo 
com as políticas de mercado de capitais e valores mobiliários determinadas pelo CMN. 

Regulamentação bancária 

Principais limitações e restrições de atividades de instituições financeiras  

Segundo as leis e regulamentos aplicáveis aos bancos, uma instituição financeira operando no Brasil: 

¶ não pode operar sem a aprovação prévia do Banco Central e, no caso de banco estrangeiro, 
sem autorização concedida por decreto presidencial; 

¶ não pode investir em ações de qualquer outra empresa acima dos limites regulamentares; 

¶ não pode emprestar mais de 25,0% de seu PR a uma única pessoa ou grupo; 

¶ não pode possuir imóveis, com exceção dos de uso próprio; e 

¶ não pode conceder créditos ou prestar garantias para: 

¶ qualquer pessoa física, que controle a instituição ou detenha, direta ou indiretamente, 
mais de 10,0% do seu capital acionário; 

¶ qualquer pessoa jurídica, que controle a instituição com a qual esteja sob controle 
comum, ou qualquer diretor, conselheiro ou membro do Conselho Fiscal e do Comitê de 
Auditoria de tal pessoa jurídica, ou qualquer membro da família próxima de tais pessoas 
físicas; 

¶ qualquer pessoa jurídica, que detenha, direta ou indiretamente, mais de 10,0% de 
seu capital social (com algumas exceções); 

¶ qualquer pessoa jurídica, que a instituição financeira controle ou detenha, direta ou 
indiretamente, mais de 10,0% do capital social; 

¶ qualquer pessoa jurídica, cuja diretoria seja constituída, no todo ou em parte, pelos 
mesmos membros que a diretoria da instituição; ou  

¶ diretores estatutários e conselheiros da instituição (ou membros de sua família 
próxima) ou qualquer companhia, que seja controlada por esses diretores estatutários, 
conselheiros ou membros de sua família próxima ou em cujo capital social tais pessoas 
detenham, direta ou indiretamente, mais de 10,0% do capital social. 

A restrição relacionada ao limite de concentração a uma única pessoa ou grupo não é adotada para 
aplicações em depósitos interbancários executadas por instituições financeiras sujeitas à consolidação de 
suas demonstrações contábeis. 

Adequação e alavancagem de capital 

As instituições financeiras sediadas no Brasil estão sujeitas a uma metodologia de medição e padrões 
de capital baseada em um índice ponderado de ativos por risco, de acordo com as Resoluções nº 4.192/13 e 
nº 4.193/13 do CMN. Os parâmetros dessa metodologia são semelhantes aos parâmetros internacionais para 
medições de capital mínimo aprovado, segundo adotado pelo Acordo de Basileia. Para mais informações 
sobre Basileia III, veja ñItem 5.B ï Liquidez e Recursos de Capital ï Cumprimento de exigências referentes à 
capital ï Basileia IIIò. 

De acordo com a Resolução nº 4.280/13 do CMN, alterada pela Resolução nº 4.517/16, as instituições 
financeiras, exceto as cooperativas de crédito, devem manter registros contábeis consolidados (para fins de 
cálculo de suas exigências de capital) de seus investimentos em empresas sempre que as instituições 
mantiverem, direta ou indiretamente, individualmente ou em conjunto com outros parceiros, uma participação 
que assegure o controle das empresas investidas. Quando sua participação não resulta no controle de uma 
empresa, as instituições financeiras podem optar por contabilizar a participação como resultado de 
participação em empresas não consolidadas ao invés de consolidar tais participações. 
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Observadas determinadas condições e dentro de certos limites, as instituições financeiras podem 
incluir instrumentos elegíveis na determinação de suas exigências de capital, para fins de cálculo de seus 
limites operacionais, desde que tal instrumento cumpra com os requisitos da regulamentação vigente. 

Desde janeiro de 2015, as instituições financeiras sediadas no Brasil calculam suas exigências de 
capital em base consolidada com as instituições integrantes de seu conglomerado prudencial. 

A Resolução No. 4.280/13 do CMN define que as seguintes entidades localizadas no país ou no 
exterior, devem ser consideradas como integrantes do conglomerado prudencial de seus controladores 
diretos ou indiretos: (i) instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central; (ii) administradoras de consórcio; (iii) instituições de pagamento; (iv) sociedades que realizem 
aquisição de operações de crédito, inclusive imobiliário, ou de direitos creditórios; e (v) outras pessoas 
jurídicas sediadas no Brasil que tenham por objeto exclusivo a participação societária nas entidades acima 
mencionadas. 

Em razão das mudanças da base para cálculo das exigências de capital das instituições financeiras 
para o conglomerado prudencial, o CMN alterou, em dezembro de 2014, o escopo das regras para 
gerenciamento do risco de crédito, mercado, operacional, liquidez e, também, do gerenciamento de capital 
com o intuito de ajustá-las também ao conceito de conglomerado prudencial. Pela Resolução nº 4.388/14 do 
CMN, o gerenciamento de riscos pode ser realizado em uma única unidade responsável pelo conglomerado 
prudencial e das respectivas instituições integrantes (capacidade que era prevista apenas para o 
gerenciamento de riscos de mercado). Além disso, o normativo atualiza também o escopo de aplicação do 
limite para a exposição cambial. 

Ponderação de Risco 

Por meio da Circular nº 3.644/13, alterada pela Circular nº 3.809/16, o Banco Central consolidou os 
fatores de ponderação de risco a serem aplicados a diferentes exposições, para fins do cálculo do 
requerimento de capital mediante abordagem padronizada. Segundo tal norma, conforme recentes 
alterações, devem ser aplicados, em suma, fatores de ponderação de risco que variam de 0,0% até 1.250,0% 
para os riscos de crédito, dependendo da natureza e características da exposição. Os fatores de ponderação 
de risco aplicáveis a diferentes exposições são, frequentemente, alterados pelo Banco Central. 

Ademais, existem normas específicas do Banco Central para determinação dos procedimentos para 
o cálculo da parcela dos ativos ponderados pelo risco referente a outras exposições. 

Em dezembro de 2014, e depois novamente em outubro de 2015, o Banco Central alterou os 
procedimentos para o cálculo da parcela dos ativos ponderados pelo risco, relativa ao cálculo do capital 
requerido para o risco operacional, mediante abordagem padronizada. No modelo atual, o cálculo é feito a 
partir do risco das instituições financeiras e de suas controladas diretas e indiretas, com base na receita bruta 
dos últimos três anos. Com a aplicação do conceito de conglomerado prudencial, não se dispõe de uma base 
de dados retroativa para essa informação. Para contornar esse entrave, foi adotado um modelo de transição 
para apuração do risco operacional a partir de janeiro de 2015. 

Para mais informações sobre nossos Índices de Capital, veja ñItem 5.B ï Liquidez e Recursos de 
Capital ï Cumprimento de exigências referentes à capital ï Basileia IIIò. 

Depósitos Compulsórios 

O Banco Central impõe às instituições financeiras sediadas no Brasil, periodicamente, uma reserva 
compulsória e exigências correlatas. O Banco Central usa as exigências de reservas como um mecanismo 
para controlar a liquidez do SFN.  

As normas sobre depósitos compulsórios e exigibilidade adicional são alteradas periodicamente pelo 
Banco Central. Para um resumo sobre as atuais exigências, veja ñItem 4.B. Vis«o Geral dos Neg·cios ï 
Capta­«o de dep·sitosò. 

A exposição consolidada total de uma instituição financeira em moedas estrangeiras e ouro não pode 
exceder 30,0% de seu PR. Além disso, se a sua exposição for superior a 5,0% do PR, a instituição financeira 
deve possuir um capital adicional equivalente a pelo menos 100% da exposição. Vale notar que, a partir de 
julho de 2007, o valor compensado internacionalmente em decorrência de exposições contrárias (compradas 
e vendidas) realizadas no país e no exterior por instituições integrantes do mesmo conglomerado passou a 
ser adicionado ao cálculo da exposição líquida consolidada do conglomerado. 

Exigências de composição de ativos  
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De acordo com a Resolução nº 2.844/01, conforme alterada, as instituições financeiras sediadas no 
Brasil não podem alocar mais de 25,0% de seu PR em empréstimos e adiantamentos (inclusive garantias) a 
um mesmo cliente (inclusive sua matriz, afiliadas e subsidiárias) ou em valores mobiliários de qualquer 
emitente. Não podem também atuar na qualidade de subscritoras (com exclusão de subscrição de melhores 
esforços) de valores mobiliários emitidos por qualquer emitente representando mais de 25,0% do PR.  

De acordo com a Resolução nº 2.283/96, o ativo permanente (definido como propriedades e 
equipamentos, outros que não operações de arrendamentos mercantis, investimentos não consolidados e 
ativos diferidos) de instituições financeiras brasileiras não pode exceder a 50,0% de seu PR. 

Operações compromissadas 

As operações compromissadas estão sujeitas aos limites de capital operacional, com base no 
patrimônio líquido da instituição financeira, conforme ajustado com as disposições regulamentares do Banco 
Central. Uma instituição financeira somente pode deter operações compromissadas em valores de até 30 
vezes o seu PR. Dentro desse limite, operações compromissadas envolvendo valores mobiliários privados 
não podem exceder cinco vezes o valor do PR da instituição financeira. Limites em operações 
compromissadas, envolvendo valores mobiliários emitidos por autoridades governamentais brasileiras, variam 
de acordo com o tipo de valores mobiliários envolvidos na operação e o risco percebido do emitente, conforme 
estabelecido pelo Banco Central. 

Em setembro de 2016, o Banco Central determinou a vedação da realização, prorrogação ou 
renovação de operações compromissadas com títulos de emissão ou aceite de instituições ligadas, ou de 
instituições integrantes do mesmo conglomerado prudencial.  Contudo, serão admitidas até 31 de dezembro 
de 2017 a realização, prorrogação ou renovação de operações compromissadas com base em títulos cuja 
emissão ou aceite tenha ocorrido até 29 de setembro de 2016, desde que observados: (i) o prazo máximo de 
12 meses; e (ii) a manutenção do saldo contábil relativo ao total de operações em montante igual ou inferior 
a 110,0% do saldo contábil total apurado na data-base de 31 de agosto de 2016, sendo que a partir do dia 1 
de maio de 2017, o montante passará a ser de 50,0% do saldo contábil total apurado para a mesma data-
base. 

Repasse de recursos tomados no exterior 

As instituições financeiras e as empresas de arrendamento mercantil estão autorizadas a tomar 
emprestado recursos em moeda estrangeira nos mercados internacionais (por meio de empréstimos diretos 
ou da emissão de valores mobiliários de dívida) de modo a repassar tais recursos no Brasil. Estes repasses 
tomam a forma de empréstimos em reais, mas indexados ao dólar norte-americano. Os termos do repasse 
precisam refletir os termos da operação original. A taxa de juros cobrada no empréstimo externo precisa 
também se adequar às práticas do mercado internacional. Além do custo original da operação, a instituição 
financeira poderá somente cobrar uma comissão de repasse. 

Ademais, o montante do empréstimo em moeda estrangeira deverá ficar limitado ao somatório das 
operações externas da instituição financeira para a qual devem ser direcionados os recursos dos 
empréstimos. Por fim, nos termos da Circular nº 3.434/09 do Banco Central, a totalidade dos empréstimos e 
adiantamentos efetuados à conta dos recursos deverá, como condição para a liberação do valor à instituição 
financeira, ser entregue em garantia ao Banco Central.  

Posição em moeda estrangeira 

As operações envolvendo a compra e venda de moeda estrangeira no Brasil somente podem ser 
realizadas por instituições devidamente autorizadas pelo Banco Central a operar no mercado de câmbio. 

A partir do ano de 1999, o Banco Central adotou o regime de livre flutuação da taxa de câmbio, o que 
gerou aumento de volatilidade. Desde meados de 2011, o real tem apresentado uma trajetória de depreciação 
diante do dólar. O Banco Central tem feito intervenções no mercado de câmbio para controlar a volatilidade 
da taxa de câmbio. 

O Banco Central não impõe limites para as posições compradas (isto é, nas quais o valor total das 
compras de moeda estrangeira é maior que o valor das vendas) e posições vendidas (isto é, nas quais o valor 
total das compras de moeda estrangeira é menor que o valor das vendas) de bancos autorizados a operar no 
mercado de câmbio.  

As normas que tratam do mercado de câmbio costumam ser alteradas pelo CMN e pelo Banco Central 
com frequência. 
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Registro de derivativos e operações de hedge contratados no exterior e informações sobre derivativos 

Em dezembro de 2009, o Banco Central instituiu regras específicas, que entraram em vigor a partir 
de fevereiro de 2010, exigindo que as instituições financeiras brasileiras registrem suas posições assumidas 
em derivativos contratados no exterior por entidade de registro e liquidação financeira de ativos 
regulamentada pelo Banco Central e pela CVM. Especificamente, as transações com derivativos contratados 
no exterior devem: (i) ser registradas em até 2 dias úteis; e (ii) abranger informações sobre os ativos 
subjacentes, valores, moedas envolvidas, prazos, contrapartes, forma de liquidação e parâmetros utilizados. 

Em janeiro de 2010, as regras de registro foram expandidas para operações de hedge realizadas no 
mercado de balcão no exterior ou em bolsas estrangeiras. 

De maneira a facilitar a administração dos riscos relacionados a derivativos incorridos pelas 
instituições financeiras, a CVM previu, em novembro de 2010, a possibilidade de que as entidades 
administradoras de mercado criem mecanismos de compartilhamento de informações sobre operações com 
contratos derivativos negociados ou registrados em seus sistemas, observadas as normas de sigilo bancário. 

Tratamento de empréstimos e adiantamentos 

As instituições financeiras são obrigadas a classificar seus empréstimos e adiantamentos em nove 
categorias, que vão de AA até H, com base em seu risco. Essas classificações de risco de crédito são 
determinadas de acordo com critérios estabelecidos pelo Banco Central e estão relacionados: 

¶ às condições do devedor e do garantidor, tais como: a situação econômica e financeira, o 
nível de endividamento, a capacidade de gerar lucros, o fluxo de caixa, os atrasos em 
pagamentos, as contingências e os limites de crédito; e 

¶ às condições da operação, tais como: a natureza e finalidade, o tipo, o nível de liquidez, a 
suficiência das garantias e o valor total do crédito. 

No caso de tomadores pessoas jurídicas, as nove categorias, de acordo com nosso conceito, são as 
seguintes: 

 

Uma operação de empréstimo e adiantamento poderá receber uma melhor classificação (upgrade) 
se tiver garantia ou pior classificação (downgrade) se estiver em inadimplência. 

As operações de créditos de liquidação duvidosa são classificadas, segundo a perspectiva de perda, 
conforme os ratings E-H a seguir: 

 

No caso de operações com pessoas físicas, nós também adotamos um sistema similar de 
classificação em nove categorias. Nós classificamos o crédito com base na renda, patrimônio e histórico de 
crédito de pessoa física, bem como outras informações cadastrais. 

As instituições financeiras são requeridas, para fins regulamentares, a classificar o nível de risco de 
suas operações, de acordo com determinados critérios definidos pelo Banco Central, levando em conta tanto 

AA Excelente
Empresa/grupo de primeira linha, com porte, tradição e liderança no mercado com

conceito e situação econômico-financeira excelentes.

A Ótima
Empresa/grupo de porte, situação econômico-financeira ótima, atuando em

mercados com perspectivas positivas e/ou potencial de expansão.

B Boa
Empresa/grupo que, independente do porte, possui boa situação econômico-

financeira.

C Aceitável
Empresa/grupo com situação econômico-financeira satisfatória, porém, com

desempenho sujeito às variações da economia.

D Regular
Empresa/grupo com situação econômico-financeira declinante, ou com dados

contábeis não satisfatórios, sob a gestão de risco.

Rating
Classificação 

Bradesco
Conceito Bradesco

E Deficiente

F Ruim

G Crítica

H Péssima

Rating Classificação Bradesco
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as características do devedor e seus garantidores quanto a natureza da operação, seu valor etc., de modo a 
identificar possíveis perdas. 

Essa determinação de risco deve ser revista no mínimo a cada seis meses, no caso de operações 
que sejam concedidas ao mesmo cliente ou grupo econômico, cujo valor agregado exceder a 5,0% do PR da 
instituição financeira, e uma vez a cada 12 meses, para todas as operações, com algumas exceções. 

Os empréstimos e adiantamentos vencidos e não pagos, por sua vez, devem ser revisados 
mensalmente. Para operações com essas características, as disposições regulamentares estabelecem 
classificações de risco máximas, como segue: 

 

As instituições financeiras deverão determinar se qualquer um dos empréstimos deve ser 
reclassificado como resultado destas classificações máximas. Caso positivo, precisam ajustar as suas 
provisões regulamentares. 

As disposições regulamentares especificam um provisionamento mínimo para cada categoria de 
empréstimo, que é medido como uma porcentagem do valor total da operação de empréstimo e adiantamento, 
como segue: 

 

Os empréstimos e adiantamentos de até R$ 50.000 podem ser classificadas pelo método de avaliação 
próprio da instituição financeira ou de acordo com os critérios de atraso nos pagamentos, anteriormente 
descritos, observado que a classificação deve corresponder, no mínimo, ao risco nível A, de acordo com o 
Banco Central. 

As instituições financeiras precisam disponibilizar as suas políticas de empréstimos e classificação de 
empréstimos para o Banco Central e para seus auditores independentes. Também, terão que submeter ao 
Banco Central, informações relativas à sua carteira de empréstimos, juntamente com as suas demonstrações 
contábeis. Tais informações precisam incluir: 

¶ discriminação das atividades e natureza dos tomadores; 

¶ vencimentos dos empréstimos; e 

¶ valores dos empréstimos renegociados, baixados para perda e recuperados. 

15 a 30 dias B

31 a 60 dias C

61 a 90 dias D

91 a 120 dias E

121 a 150 dias F

151 a 180 dias G

Mais de 180 dias H

Número de Dias Vencidos 
(1) Classificação Máxima

(1) O período deve ser contado em dobro no caso de empréstimos e adiantamentos cujo vencimento seja superior a 36 meses.

AA -

A 0,5

B 1,0

C 3,0

D 10,0

E 30,0

F 50,0

G 70,0

   H (1) 100,0

Classificação do Empréstimo Provisão Mínima %

(1) As instituições financeiras precisam baixar contabilmente quaisquer empréstimos seis meses após receberem a classificação H.
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O Banco Central exige das instituições financeiras autorizadas a elaboração e remessa das 
informações sobre a carteira de empréstimos e adiantamentos em observância a diversos requisitos e pode 
admitir divergências de até 5,0% por nível de risco e 2,5% no total conciliado. 

Exclusividade em empréstimos e adiantamentos a clientes 

 Em janeiro de 2011, o Banco Central emitiu a Circular nº 3.522/11, que veda às instituições 
financeiras, na prestação de serviços e na contratação de operações, a celebração de convênios, contratos 
ou acordos que impeçam ou restrinjam o acesso de clientes a empréstimos e adiantamentos ofertados por 
outras instituições, inclusive aquelas com consignação em folha de pagamento. Tal norma tem por objetivo o 
aumento da concorrência na oferta de crédito aos clientes, e evitar em especial a prática comum, segundo a 
qual bancos estatais mantinham contratos de exclusividade com órgãos da administração pública para a 
oferta de crédito consignado. Não obstante à contestação a respeito da aplicação das regras aos contratos já 
existentes, é pacífico que novos contratos não poderão conter a cláusula em questão, liberalizando a 
concorrência no mercado do crédito consignado e permitindo que os funcionários de determinado ente estatal 
ou empresa privada celebram contratos de crédito consignado com qualquer instituição financeira autorizada 
a oferecê-los. 

Regulamentação de saldo devedor de fatura de cartão de crédito 

Por meio da Resolução CMN nº 4.549/17, que entrou em vigor em abril de 2017, o Banco Central 
passou a disciplinar o financiamento do saldo devedor da fatura de cartão de crédito e de demais instrumentos 
de pagamento pós-pagos, não liquidados integralmente no vencimento.  

De acordo com a nova norma, as administradoras de cartão de crédito não poderão mais financiar o 
saldo devedor dos clientes por meio do crédito rotativo por mais de um mês. Portanto, após o vencimento da 
fatura do mês seguinte, se ainda houver saldo devedor relativo ao montante objeto de crédito rotativo, este 
poderá ser financiado mediante linha de crédito parcelado, a ser oferecida pela instituição financeira, em 
condições mais vantajosas ou liquidado integralmente pelo cliente. 

Sistema de Pagamentos Brasileiro (ñSPBò) 

O SPB foi regulamentado e estruturado por legislação editada em 2001 e medidas foram adotadas 
visando a aumentar a agilidade do sistema pela adoção da compensação multilateral, a segurança e a solidez 
do sistema, pela redução do risco de inadimplemento sistêmico e do risco de crédito e liquidez das instituições 
financeiras. 

Os sistemas integrantes do SPB deverão manter dispositivos de segurança e regras de controle de 
risco de contingências de compartilhamento de perdas entre os participantes e de execução direta de 
posições em custódia de contratos e de garantias pelos participantes. Adicionalmente, tornou-se obrigatória 
para as câmaras de compensação e prestadoras de serviços de liquidação, importantes para o sistema, a 
segregação de patrimônio como garantia adicional para liquidação das operações. 

Atualmente, a responsabilidade pela liquidação das operações foi atribuída às câmaras de 
compensação ou prestadoras de serviços responsáveis por ela. Uma vez que uma transação financeira tenha 
sido submetida para compensação e liquidação, normalmente, torna-se obrigação da câmara de 
compensação e/ou prestador de serviço de liquidação relevante a compensação e liquidação da mesma, não 
existindo mais o risco de falência ou insolvência de parte do participante do mercado que submeteu a 
transação para compensação e liquidação. 

As instituições financeiras e outras instituições autorizadas pelo Banco Central devem, segundo as 
regras, criar mecanismos para identificar e evitar riscos de liquidez, de acordo com certos procedimentos 
estabelecidos pelo Banco Central. Segundo estas regras, as instituições devem manter, no mínimo:  

¶ políticas e estratégias para o gerenciamento do risco de liquidez claramente documentadas, 
que estabeleçam limites operacionais e procedimentos destinados a manter a exposição ao risco 
de liquidez, nos níveis estabelecidos pela administração da instituição; 

¶ processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez em 
diferentes horizontes de tempo, inclusive intradia, contemplando, no mínimo, a avaliação diária 
das operações com prazos de liquidação inferiores a 90 dias; 

¶ avaliação, com periodicidade mínima anual, dos processos de que trata o item imediatamente 
anterior; 
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